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SUMÁRIO 

I - ATA DA 7S• SESSÃO, EM l3 DE MAIO DE 1974 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.1.1-Pore<eres 

-Referentes às seguintes matérias: 
Projeto de Lei do Senado n~ 20/74, que revoga dispositivo 

do Código Penal. 
Projeto de lei do Senado n~ 37 J74, que dispõe sobre mo~ 

dificação de redação do art. 96, do novo Código Penal. 
Projeto de Lei da Câmara n~ 35/74 (n~ 1.784·B/74, na ori· 

gem), q'Ue dispõe sobre adaptação de leis do novo Código de 
Processo Civil. 

Projeto de Lei do Senado n~ 136/73, que torna obrigatória 
publicação em bilhetes de apostas da loteria Esportiva Fede-­
ral, e dá outras providências. 

Oficio n• S/1/74 (n• 37 /73-P/MC, na origem), do Pre· 
sidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando cópia da 
petição inicial e do acórdão proferido pelo STF nos autos da 
Representação n~ 873, do Estado de Mato Grosso. 

Oficio n• Sf3f14 (n• 39/73-P/MC, na origem), do Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando cópia da 
petição inicial e do acórdão proferido pelo STF nos autos da 
Representação n9 888, do Estado de Mato Grosso. 

Oficio n• S/13/74 (n• 8/74-P/MC, na origem), do Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando cópia 
das notas taquigráficas e do acórdão proferido naquela Egrégia 
Corte ao apreciar os autos do Recurso Extraordinário 
n~ 75.619, do Estado de Minas Gerais, que declarou a incons­
titucionalidad"' da alínea c, do n~ 44, da Tabela A, do Art. 37 
da Lei n' 4.747 /b8, daquele Estado. 

Ofício n' S/17/74 (Of/G/n' 544, na origem), do Gover., 
nadar do Estado do Espírito Santo solicitando retificação da 
Resolução n' 63f73, do Senado Federal, que concedeu auto· 
rização ao Governo daquele Estado para contrair empréstimo 
externo. 

Projeto de Lei do Senado n' 109/73, que acrescenta pará· 
grafo ao artigo 16 da Lei n' 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, 
que estabelece normas para a concessão de assistência judiciã· 
ria aos necessitados. (Redação do vencido para o segundo tur· 
no regimental.) 

l.l.l- Requerimentos 

N.,. 78/74, de autoria do Senador Nelson Carneiro, solici· 
tando a retirada do Projeto de Lei do Senado n' 17 J74, de sua 
autoria, que altera a legislação da Previdência Social e dã ou· 
tras providências 

N.,. 79/74, de autoria dos Srs. Senadores José Lindoso e 
Milton Cabral, de transcrição nos Anais do Senado, do discur­
so pronunciado pelo Senhor Presidente da República no dia 22 
de maio, em Cochabamba, por ocasião da assinatura do 
Acordo de Cooperação e Complementação Industrial. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR PETRÓN/0 PORTELLA - Escolha do Sr. 
Leitão de Abreu, aprovada pelo Senado, para o Supremo Tri· 
bunal Federal. 

SENADOR MILTON CABRAL - Importância dos 
Acordos concluídos pelo Brasil com o Puaguai, Uruguai e 
Bolívia. 

SENADOR WILSON CAMPOS - Cinqüentenârio de 
fundação das Emissoras e Diãrios Associados. 

SENADOR FRANCO MONTORO -·Conclusões e Re· 
comendações sobre prevenção de acidentes do trabalho, do re· 
cente Seminârio promovido pela Câmara Municipal de São 
Paulo. 

SENADOR JOSE LINDOSO- Significado dos Acordos 
de Cochabamba e Itaipu e a política de cooperação brasileira. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 32J74 (n~' 1.734·8/74, na ori· 
gem), que cria, na Justiça do Trabalho da I• Região, a 2• Junta 
de Conciliação e Julgamento de Vitória, no Estado do Espírito 
Santo. Aprovado, à Sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n9 36/74 (R'' l.795~Bt74, na ori· 
gem), que cria, na Justiça do Trabalho da 2• Região, a Junta de 
Conciliação e Julgamento de São José do Rio Preto, no Estado 
de São Paulo. Aprovado, à Sanção. 

1.4- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR AMARAL PEIXOTO - Telegrama de 
Deputado Estadual de São Paulo endereçado ao Presidente do 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÀFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDÃO MENDES VIANNA 

DI.!. RIO 00 CONGRESSO NACIONAL 

·seçAo 11 

Orretor-Geral do Senado Federal Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

ARNALDO GOMES 

Drretor-Executivo 

PAULO AURÉLIO OUINTELlA 

Chefe da Divisão Adminrstrativa 

ALCIDES JOSt. KAONENBERGER 

Chefe da Divisão lndustrral 

Vle Superllcie: 

SemesJre 

Ano 

Via Aérea: 

Semestre 

Ano 

MDB, comunicando o tratamento discriminatório para a ins· 
talação de seminário do Partido, de acordo com a Lei Eleitoral. 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Concessão, pela As­
:sembléia LegislatiVa carioca, do titulo de "Cidadão Benemé­
rito do Estado da Guanabara" ao Dr. Dahas Zarur, ·Diretor­
Geral da Santa Casa de Misericórdia daquele Estado. 

SENADOR LENOIR VARGAS - A erosão como um 
dos fatores responsáveis pela perda dos elementos nutritivos 
existentes no solo; e o esgotamento do solo em decorrência das 
práticas predatórias caracterizantes da ·agricultura brasileira. 
Instituição de um programa de âmbito nacional de defesa do 
solo. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Censura prévia im· 
posta a órgão da Imprensa. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES - Considera-. 
çõcs em defesa de projeto de lei, de sua autoria, em tramitação 
no Senado, que autoriza o Poder Executivo a conceder apoio 
logístico à Expedição Brasileira à Antártida, organizada pelo 
Clube de Engenharia do Rio de Janeiro. Memorial de profes-

(0 preço do exemplar atrasado será acrescrdo 

de crs·o.30) 

Tiragem: 3.500 exemnlares 

CrS 100.00 

Cr$ 200,00 

Cr$200.00 

Cr$400,00 

sares da Universidade Católica de Petróppli~RJ, que se en· 
contram impossibilitados de serem enquadrados na carreira, 
por falta de reconheçimento de seus cursos pelo Conselho Fe­
deral de Educação. 

SENADOR ANTONIO CARLOS- Medidas que serão 
tomadas pelo Governo, através do Conselho de Desenvolvi~ 
menta Econômico, referentes a projetos de dragagem, sanea­
mento, regularização de rios, recuperação de terras e controle 
de enchentes, das várias regiões do País em que, periodica­
mente, são atingidas por esse flagelo. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRO-
XI MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2.- ATAS DAS COMISSOES 

3 -,MESA DIRETORA 

4- LIDERES 1: VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

5- COMPOSIÇAO DAS COMISSÚES PERMANEN­
TES 

ATA DA 75• SESSÃO, EM 23 DE MAIO DE 1974 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 7• I.egislatura 

fRESIDf:NCIA DOS SRS. PAULO TORRES E ADAI.BERTO SENA 

Às 14 horas e ~O minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adatberto Sena - Geraldo Mesquita - Flávio Britto - José 
Lindoso- Cattete Pinheiro- Renato Franco- Alexandre Costa 
- Clodomir Milet- José Sarney- Petrônio Portella- Helvídio 
Nunes- Virgflio Távora- Waldemar Alcântara- Wilson Gon· 
çalves- Dinarte Mariz- Luís de Barro.s- Domício Gondim -
Milton Cabral- Ruy Carneiro- João Cleofas- Paulo Guerra­
\Vilson Campos -. Luiz Cavalcante - -Augusto Franco ·- Lean· 
dro Maciel- Lourival Baptista- Heitor Dias- Ruy Santos­
Carlos Lindenberg - João Calmon - Amaral Peixoto - Paulo 

Torres - Benjamim Farah - Danton Jobim - Nelson Carneiro 
-Gustavo Capanema ·- Magalhães Piilto- Franco Montara -
Benedito Ferreira- Ernival Caiado- Fernando Corrêa- Salda~ 

nha Derzi- Accioly Filho- Mattos Leão- Otâvio Cesário- An· 
tónio Carlos- Celso Ramos- Daniel Krieger- Guido Mondin 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE ( Paulo Torres ) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 50 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 19-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 
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e lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES: 

PARECER N•l95, DE 1!174 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de 
Lei do Senado n9 '1.0/74, de autoria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, que revoga dispositivo do Código Penal. 

Relator: Senador Accioly Filho 

I. O projeto de lei n'~-20/74, de iniciativa do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, visa a suprimir dispositivo do Código Penal que ainda 
não está em vigor. Trata-se de matéria disciplinada no§ 211' do art. 75, 
da antiga redação do Decreto-lei I .004, e que hoje constitui o texto 
do parágrafo único do art. 74 pela Lei n'~ 6.016, que introduziu altera­
ções no novo Código Penal. O dispositivo diz respeito à redução do 
prazo de cumprimento da pena, para obtenção do livramento condi­
cional, dos sentenciados primários menores de 21 anos ou maiores 
de 70. Nessas hipóteses, o tempo de cumprimento pode ser reduzido 
de metade para um terço da pena. 

2. O nobre Senador Nelson Carneiro se insurge com o benefi­
cio, alegando que a longevidade e a imaturidade já vem contempla­
das como atenuantes legais, e assim ê redundância e repetição da re­
gra no livramento condicional, "constituindo evidente falha de têcni­
ca legislativa''. 

Segundo o ilustre autor do projeto, a proposição é "aprimora­
dota da redação da lei penal, visando a excluir disposiçõe& inócuas, 
que repetem regra já existente e, portanto, completamente inútil". 

3. Sem nenhuma razão as críticas que fundamentam o projeto. 
As leis penais procuram abrandar a situação dos delinqüentes jovens 
e velhos, atendendo a que ê desnecessária uma pena longa para os 
primeiros, que ainda não estão empedernidos no crime, e um tormen­
to inútil para os últimos, que já não têm mais forças para suportar os 
rigores da prisão. Além disso, não se trata de disposição redundante. 
No capitulo das circunstâncias atenuantes, a imaturidade e a longevi­
dade têm a virtu_de de reduzir a quantidade da pena a ser aplicada ao 
agente. Quanto ao livramento condicional, o de que se trata é de re­
duzir o tempo de cumprimento da pena necessário à concessão da 
medida - o jovem e o velho não necessitam ficar reclusos a metade 
da pena para obtenção do livramento condicional. São, assim, regras 
diversas a relativa à atenuante da mocidade e longevidade e à concer­
nente ao livramento condicional. De resto, uma é de aplicação obri­
gatória e a outra, facultativa. 

Pelo expoSto, opino pela rejeição do projeto. 
Sala das Comissões, em 22 de maio de 1974.- Daniel Krieger, 

Presidente - Accioly Fllbo, Relator - Nelson Camelro - Wilson 
Gonçalves- José Lindoso- Carlos Lindenberg- Lenoir Vargas­
ltalivlo Coelho-- Heitor Dias- José Augusto- Gustavo Capanema. 

PARECER N•l%, DE 1974 

Da Comissio de Constltuiçio e Justiça sobre o Projeto de 
Lei do Senado n' 37/74, de Iniciativa do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, que dispõe sobre modificaçio de redaçio do art. 96, 
d.o novo Código Penal. 

Relator: Senador Accioly Filho 

I. O novo Código Penal (lei 6.016, de 31 de dezembro de 1973) 
prevê a medida de segurança de cassação de licença para dirigir veí­
culos, que serâ aplicada, pelo prazo minimo de um ano, ao condena­
do, ou absolvido em razão de in imputabilidade, por crime cometido 
na direção ou relacionadamente à direção de veiculas motorizados. 
A duração da medida tem só o termo inicial, o de um ano, mas, daí 

por diante, ela é indeterminada, pois durarâ tanto quanto persistir o 
·perigo condicionante da interdição, isto é, enquanto permanecer a 
inaptidão para direção de veículo (art. 96 e§§). 

No direito anterior (Código Penal de 1940, art. 69, parágrafo 
único, n' IV), a matéria era disciplinada como pena acessória, na de­
nominação genérica de incapacidade tempor&ria para profissão ou 
atividade cujo exercício dependia de habilitaç.io especial ou de li­
cença ou autorização do poder público. Por ser pena, a duração era 
limitada ao mínimo de dois anos e ao mâximo dt~ dez anos, e sua apli­
cação não era obrigatória mas facultativa (art. 70, 11). 

2. Houve, assim, mudança no enfoque da repressão aos crimes 
chamados de trânsito. A suspensão de atividadt: relacionada à dire­
ção de veiculas foi elevada à categoria de medida de segurança, obri­
gatória quando verificados os seus pressupostos. Da classe de 
simples pena acessória, - pena de aplicação rara, porque sendo fa­
cultativa, repugnava à magistratura a sujeição do agente a duas pe­
nas, embora chamadas uma principal e a outra, acessória - a 
suspensão da habilitação para di(igir veiculo passou, assim, a medi­
da de segurança. 

A modificação atendeu à realidade nacional, que se estâ a de­
frontar com o crescente número de delitos do automóvel, reclaman­
do medidas não só de caráter administrativo, mas um reforço da tu­
tela penaL 

3. O nobre Senador Nelson Carneiro, fundado em estudo do 
ilustre Magistrado Jorge Alberto Romeiro, entende que é excessivo o 
mínimo de um ano da duração da medida de segurança de suspensão 
de habilitação por dirigir veículo, e pretende, com o Projeto de Lei 
37/74, reduzi-lo para seis meses, alterando, para esse fim, a redação 
do art. 96, do novo Código, além de introduzir pequena alteração de 
linguagem. 

Argumenta o eminente juiz do Tribunal ce Alçada da Guana­
bara que a pena acessória de cassação de licenç.1 para dirigir veículo, 
prevista no Código Penal de 1940, deixou de ser aplicada por ser mui­
to elevado o mínimo de duração- dois anos, e.·. só no caso de reinci­
dência é que se impunha essa pena acessória. Com a adesão do nobre 
Sen. Nelson Carneiro, o culto magistrado guanabarino entende que 
interdição tão demorada prejudica demasiadamente o réu, que perde 
seu meio de subsistência, impedido por largo prazo do exercício da 
profissão, estendendo-~e à família as conseqüêndas do crime. 

4. Não me parece estejam socorridos de boas razões o projeto 
do nobre Senador Nelson Carneiro e os argumentos do ilustre juiz 
Dr. Jorge Alberto Romeiro. 

A inaplicação da pena acessória de interdição da licença para di­
rigir veículos não se deveu a motivos de ordem humanitária, mas de­
correu da circunstância de, não sendo obrigatória estar definida 
numa pena genérica. Os juizes brasif'!iros resistiam à apiicaçào de 
penas acessórias, talvez levados pela aversão à duplicidade de penas. 
Não foi o minimo de 2 anos, que o ilustre mag~strado entende eleva­
do, a causa dessa recusa à aplicação de pena acessória, pois, em 
freqüentes casos, se impõe até a perda permanente da habilitação, 
tanta a gravidade da culpa do agente. Não se dc:ve, nos delitos de au­
tomóvel, ter preocupação com a sorte do agent•:, quanto ao exercício 
da profissão de motorista, porque convêm que ·:le opte por outra ati­
vidade, tal seja a inaptidão para a direção do vc:ículo. É uma piedade 
desarrazoada e cega aquela que leve a permitir ao mau motorista 
uma atividade em que ele ê incapaz por ser negligente ou impruden­
te. A adotar o argumento, devem ser suspensos os exames médico e 
psicotécnico- embora doente e, por isso, incapaz para a direção de 
veículo, dela ninguém poderia ser afastado, pelas repercussões que 
isso traria na subsistência da família do motorista. A solução é obri­
gar o motorista deficiente a ocupar-se em outra profissão, na qual ele 
não seja perigoso à comunidade, 

5. E:: evidente que nessa ordem de idéias, ~ntendo não ser eleva­
do o minimo de medida de segurança, fixado pelo Código em um 
ano. Esse mesmo tempo, o de um ano, é o minimo previsto no a~:t. 
92, § }9, para a internação do inimputâvel em manicômio judiciário. 
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e no art. 95 para a interdição de profissão daquele que Ü\'er cometido 
crime no exercício abusivo da profissão ou com grave transgressão 
dos deveres profissionais. 

Opino pela rejeição do projeto, por ser inconveniente. 
Sala das Comissões, em 22 de maio de l974.- Daniel Kriqer, 

Presidente - Accioly Filho, Relator - Nelson Carneiro, vencido -
Wilson Gonçalves - Gustal'o Capanema - ltaliYio Coelho - José 
Augusto - Lenoir Vargas - Heitor Dias - Carlos Undeaberg -
José Lindoso. 

PARECER N• 197, DE 1974 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n' 35/74, de iniciativa do Poder Exe(UtiYo, que 
dispõe sobre adaptaçio de leis do novo Código de PnH:esso 
Civil. 

Relator: Senador Accioly Filho 

I. Em complementação à Lei 6.014, de 27 de dezembro de 
1973, o Poder Executivo propõe a adaptação de algumas leis ao novo 
Código de Processo Civil, das quais não se cogitou na referida lei. 

Trata-se de pôr em harmonia com o novo sistema e até com a 
nova linguagem processual civil, alguns dispositivos legais que entra- " 
ram em vigor anteriormente ao recente Código. 

2. Assim, a lei que rege o mandado de segurança (1.533, de 31 
de dezembro de 1951) fala em recurso "ex offício" da sentençh con­
cessiva do mandamos quando pelo novo Código o de que se trata não 
é de recurso mas de sujeição, da sentença, a duplo grau de jurisdição. 
Do mesmo modo, as regras relativas ao litisconsórcio, aplicáveis ao 
mandado de segurança, não estão mais previstas nos artigos do Códi­
go de Processo Civil referidos na Lei 1.533. 

3. A lei de financiamento de bens imóveis pelo Sistema Finan­
ceiro de Habitação (lei 5.741, de }9 de dezembro de 1971) faz men­
ção (art. 29) a dispositivo do Código de Processo Civil anterior que 
disciplinava os requisitos da petição inicial (art. !58), quando hoje a 
matéria está no art. 282, da nova lei processual. 

t verdade que, quanto a essas modificações, não são elas 
indispensáveis. Se a lei faz remissão a um artigo do Código, esiá 
evidentemente se referindo ao Código vigente ao seu tempo. Se novo 
Código vem substituir o referido pela lei, a referência passa a ser 
atualizada pelo intérprete ou aplicador, sem necessidade de modi-
ficação no texto. · 

4. Na legislação reguladora de despejo de prédios não 
residenciais (Dec.-lei n' 4, de 7 de fevereiro de 1966), hã também refe- , 
rência a dispositivos do Código de Proces.so Civil anterior, quanto à 
fixação de aluguel, os quais não foram mantidos no atual. 

5. A legislação sobre normas de processo de alienação fiduciá­
ria (Dec-lei 911, de J9 de outubro de 1969), faz remissão a título e ar­
tigos do Código de Processo Civil revogado, os quais têm 
numeração diferente na nova lei processual. Do mesmo modo, na lei 
de locação de prédios urbanos (lei n' 4.494, de 25 de novembro de 
1964 ), a referência feita a liquidação de sentença se prende a artigos 
do anterior Código de Processo Civil. 

6. O projeto visa a atualizar essas referências, e foi acrescido, 
na Câmara dos Deputados, de dispositivo permitindo que o processo 
cautelar de busca e apreensão de bem alienado fiduciariamente seja 
convertido em ação de depósito nos mesmos autos. 

7. Constitucional e jurídico o projeto estâ em condições de ser 
aprovado, com as seguintes emendas: 

EMENDA N• I - CCJ 

Dê-se a seguinte redação ao art. 19 da Lei n9 1.5.33, de 
31-,12-51, em substituição à proposta no art. }9 do Projeto: 

"Art. 19. Aplicam-se subsidiarifmente ao processo do 
mandado de segurança as disposições do Cõdigo de Processo 
Civil, em t_udo que não coptrariar as constantes desta lei." 

EMENDA N• 2 ·CC! 

Acrescentar os seguintes artigos, onde couber: 

"Art. O art. 39 da Lei n' 2.770, de 4 de maio de 1956, 
passa a vigorar q>m a seguinte redação: 

"Art. 3q As sentenças que julgarem a liquidado por 
arbitramento ou artigos nas execuções de sentenças iliqüídas 
contra a União, o' Estado ou o Município ficam sujeitas ao 
duplo grau de jurisdição." 

Art. O§ (9 do art. 1' da Lei n9 1.207, de 25 de outubro de 1950. 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ \9 No caso da convocação para prática de ato 
proibido, a autoridade policial poderá impedi-la •. e, dentro de 
-dois dias, exporá ao juiz competente os motivos por que a 
reunião foi impedida ou suspensa. O juiz ouvirã o promotor 
da reunião, t\0 qual dará o prazo de dois dias para defesa. 
Dentro de dois dias o juiz proferirá sentença da qual caberá 
apelação que será recebida somente no efeito devolutivo." 

Art. O art. 49, da Lei n' 3.193, de 4 de julho de 1957, passa a 
vigorar com a seguinte redação; 

"Art. 49 Da sentença do juiz caberá apelação, a qual 
será recebida somente no efeito devolutivo." 

Art. O§ 19 do art. 28, do Decreto-lei n.,.. 3.365, de 21 de junho 
de 1941, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"§ J9 A sentença que condenar a Fazenda Pública em 
quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita ao duplo 
grau de jurisdição." 

Art. Os§§ 49 e 69 do art. 57, da Lei n9 5.250, de 9 de fevereiro 
de 1967, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"§ 4' Não havendo contestação, o juiz proferirá desde 
logo a sentença; em caso contrário, observar-se-á o procedi­
mento ordinário." 

"§ 6' Da sentença do juiz taberâ apelação, a qual 
somente será admitida mediante cdmprovação do depósito, 
pelo apelanti!, de quantia igual à importância total da con~ 
denação. Com a petição de interposição do recurso o ape~ 
Jante pedirá ·~xpedição de guia para. o depósito, sendo a ape· 
!ação julgada deserta se, no prazo de sua interposição, não 
for comprovado o depósito." 

Art. Os§§ 39 c: 59 do art. 61 da Lei n9 5.250, de 9 de fevereiro de 
1967, passam a vigorar com a seguinte redaçª-o: 

"§ 39 Findo esse prazo, com a resposta 01.1 sem ela, se­
rão os autos conclusos e, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, 
o juiz proferirá sentenças." 

"§ 59 Da sentença caberá apelação que será recebida 
somente no deito devolutivo." 

Sala das Comissões, em 22 de maio de 1974.- Daniel Krieger, 
Presidente- Accioly Filho, Relator- Heitor Dias- Lelloi.r Vargas 
- wu..,n Gonçalv'" - Carlos Llndeoberg - Neltoa Carneiro -
José Lindoso- Mattos Leio- José Saraey. 

PAREC:ERESNVS 198,199eZOO, DE 1974 

Sobre o Projeto- de Lei do Sena4o- n'l 136, d.e 1973, que 
utoma obriREatória pubUcacio em bilhetes de apostas da Lote- _ 
ria Esportiva Fed.eral, e d' outras proridêadu' '. 

!PARECER N• 198, DE 1974, 
DaComlssio de Coudlulçio e Jusllça. 

Relator: SenadCir Carlos Lindenberg 

O presente projeto de lei, de autoria do ilustre Senador Nelson 
Carneiro, determina que, três meses antes da data das eleições para 
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as Casas Legislativas e Prefeituras Municipais, os volantes ou cartões 
dé apostas da Loteria EspOrtiva deverão conter expressõCs de conde-­
nação aos votos nulos e em branco, "por constituirem uma deserção 
dos deveres cívicos do cidadão, que tem no sufrágio popular, nos re­
gimes democráticos, o principal instrumento de manifestação de sua 
vontade". 

Enl abono de sua iniciativa, fri~ seu eminente autor ser .. Natu~ 
ral que, três meses antes das eleições,rSe apronte esse poderoso veí· 
culo de divulgação para advertír' ao eleitor do dever de votar valida­
mente, utilizando o sufrágio popular como arma que os regimes 
democráticos lhe conferem, para manifestar seu pensamento". 

À douta Comissão de Educação e Cultura caberã pronunciar~ 
se sobre o mérito da proposição. 

Do ponto de vista de sua constitucionalidade e juridicidade na~ 
da hâ a arguir. 

Atendendo, porém, à necessidade de se corrigir aJg!Jmas falhas 
tanto da ementa, que nada enuncia, corno do próprio projCto, redigi~ 
do corn algumas impropriedades técnicas, propomos a seguinte. 

EMENDA N• 1-CCJ 
(SUBSTITUTIVO) 

Ao Projeto de Lel do Senado a9 136, de 19731 que determi­
na a inscrição, aos volantes de prognósticos esportivos, de dize-­
res alusivos ao dever do voto. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. J 9 Os volantes de prognósticos esportivos da Loteria 
Esportiva Federal, instituída pelo Decreto-lei n9 594, de 27 de maio 
de 1969, durante os três meses que antecedem às eleições para as Ca.­
sas Legislativas e Prefeituras Municipais, conterão dizeres alusivos 
ao dever de votar e de reprovação aos votos nulos ou ern branco 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições ern contrârio. 
Sala das Comissões, em 20 de março de 1974. - Gustavo 

Capanema, Presidente eventual- Carlos Lindenberg, Relator - Wil­
son Gonçalves- Nelson Carneiro- José Augusto -ltalívio Coelho 
- 05ires Teixeira. 

PARECER N• 199, DE 1974 

Da Comissio de Educaçio e Cultura 

Relator: Senador Hehidio Nunes 

O eminente Senador Nelson Carneiro, tendo em vista a grande 
disseminação entre o povo dos volantes de prognósticos esportivos, 
nos quais costumam ser inséridas referências a fatos ou datas de rele· 
vante significação nacional, propôs, pelo presente projeto, que, três 
meses antes da data das eleições para as Casas Legislativas e Prefeitu­
ras Municipais, aqueles cartões de apostas contenham dizeres de 
condenação aos votos nulos e em branco, "por constituírem uma de­
serção aos deveres clvicos do cidadão ... .''. 

Apreciado pela douta Comissão de Constituição e Justiça, fo\ o 
projeto aprovado quanto à sua constitucionalidade e juridicidade. 

Julgando, porém, conveniente sanar algumas lacunas, o relator 
da matéria, o ilustre Senador Carlos Lindenberg, ofereceu-lhe cmen~ 
da substitutiva, determinando que, no prazo fixado, os volantes de 
prognósticos esportivos "conterão dizeres alusivos ao dever de voto 
e de reprovação aos votos nulos ou em branco". 

O mundo atual vive sob o signo da Comunicação em massa, 
"dirigida para urna audiência numerosa, heterogênea c anônima". 

Comunicação em massa é comunicação organizada. 
Suas atividades principais, segundo Harold Lasswell, são a 

detecção prévia do meio ambiente, a corrClação das partes da soei~ 
dade na reação a esse meio e a transmissão da herança social de urna 
geração para a seguinte. às quais, a~ntam os especialistas, a 
transmissão de cultura (socialização e conhecimento). 

Toda nação é uma comunidade espiritual que tende a aperfei­
çoar-se, da mesma forma que a alma individual busca aproximar-se 
da perfeição. Deste fato se pode concluir que toda nação caminha no 
sentido de um objetivo ético-político, cuja realiza.ção se faz, hoje, so­
bretudo por meio da comunicação, que deve ser marcada por auto­
aperfeiçoamento. 

Bernard Rosemberg afirmou que a cultura d,e massa é uma nova 
meta da humanidade, introduzida numa época de esperanças. 

Vivemos uma era de manipulação de símbolos, de superinforma­
cão. 

O processo de aperfeiçoamento de uma COtriunidade, no qual a 
comunicação deve participar como fator preponderante de dissemi­
na~ão da cultura, requer um conjunto crescente C.e interações, que se 
sucedem com enorme celeridade na razão direta da dinâmica social. 

Quando a comunicação, em seu conjunto, ~>e processa correta­
mente, vale dizer, quando torna comum, une, i11tegra, a realização 
dos objetivos comuns da comunidade é convenientemente impul­
sionada. 

Ê por isso que as empresas de comunicação não deviam racioci­
nar como se a comunicação fosse um produto; de:viam enxergar nela, 
um verdadeiro serviço pUblico. Não é por outro motivo que em todos 
os países do mundo a comunicação estâ sujeita ~~ controles governa­
mentais, ainda que no regime de 1ivre empresa. 

Encarado o relacionamento dos meios de Comunicação em mas­
sa com o regime dernocrâtico, verificaremos que este relacionamento 
é particularmente importante. 

"Hoje, não hã quem não admita que os meios de comunicação 
em massa. como instrumentos poderosos de promoção da mobilida­
de psíquica dos povos, podem contribuir, também, para a implanta­
ção da estabilidade política em condições de equilíbrio da socieda· 
de". 

Os meios de comunicação em massa poderr., ainda, simultânea­
mente, induzir novos processos de congraçamento entre a geração 
em crescimento, a qual, entre outros efeitos, recrutará novos parti~ 
cipantes para a vida política. Esses novos proces:;os- mobilização a 
curto prazo e congraçamento a. longo prazo - podem determinar, 
uma geração mais tarde, o aparecimento de novas vocações, que são 
a base da estrutura democrática. 

Como muito bem observa o Professor Orlando Bitar, "o proces­
so de uma democracia é visceralmente dialético. Opõe-se à univocida­
de estreita da autocracia ... ". Daí a importância do voto, como ins­
trumento mudo do exercicio do "direito de discrepância .. de que nos 
fala Fulton Sheen. 

Pontes de Miranda afirma que "a democmcia é a participação 
do povo na ordem estatal". Ora essa participa~:ão se faz sobretudo 
através do sufrágio, cuja importância, como direito e dever de todo 
cidadão, precisa ser reiteradamente proclamada por todos os meios 
de Comunicação. 

A representação conferida pelo voto, é, na feliz expressão de 
Francisco Javier Conde, o meio técnico pelo qual .. o povo, como uni· 
da de, manda sobre o povo, como pluralidade". 

Â vista do exposto, esta Comissão, no méritô, é de parecer que o 
projeto merece ser aprovado. 

Entretanto, o substitutivo da douta Comi!do de Constituição 
e Justiça, que, inegavelmente, melhorou a técnica.legislati\fa do proje-­
to, merece dois reparos. O primeiro, no sentido de substituir a expres­
são "de votar e de reprovação aos votos nulos OlJ em braeeo" conti­
da no art. 19, pela seguinte: .. dever de votar c de exortação a que não 
haja votos nulos ou em branco", que se ·)larmoniza melhor com o 
espírito e a juridicidade da proposição; o segundo. objetivando defe­
rir ao órgão competente, no caso o Tribunal Superior Eleitoral, a 
atribuição, pelo meio apropriado, de incentiva:r o dever do voto, e 
bem assim a exortação a que não haja votos nulos ou em brancos. 

Daí, oferecemos o seguinte 
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EMENDA N• 2- CEC 
. tsuÜSTITÚ'I1VÕl-

Ao Projeto de Lei do Senado "' 136, de 1973., qu! detenni, 

"'~J !0.0, !~i.'!"!"' ~!.fl:~ .. ""f'l'\1!~• de di­
zeres alusiYos ao deTer do voto. 

O 1:õlijrCsSO 'Nãcional decreta; · 

~rt. 19 Os volantes de prognósticos esportivos da Loteria 
Es_p~rtiv<;1 F~eral, instituída pelo D~reto-lei _n~' ~94~ _de _27 de maio 
·del9~~.dur''1!l' ·~~fs''\1~~ gue ~ntecedcm às eleições para as Ca­
sas Legislativas e Prefeituras Municipais, conterão dizeres alusivos 
ao dever de votar e de exortação a que não haja votos nulos ou em 
branco. 

~li,)' ·o_:rrjby,n'li SllP<;rior,J;:l~ilora~ no praw de trinta dias, 
baixarã as htstruções necessãrias ao cumprimento do disposto nesia 
Lei. 

Art. 39 Esta lei entrará em vigor na data de Sua publicação. 
~r~. 4~' !ev~S!l!,ll-~e as disposiçõe~ em contrário .. 
Sala·das. Co:mis~. em 09 de mai9 de 19i4. - GustaTo Capane­

ma, Presid~nte + Hel!fdlo Nunes, Relator_ - Jubas PusariDho -
:.\""'"de Mello. · · 

' . . PARECER N9 200, DE 1974 

Da Com.issio de Consdtulçio e Justiça 

Relator: Senador CuJos LIDdenberg 

Em virtude de haver recebido emenda substitutiva da douta 
;çoui'iisã.O de _Educaçãô e Cultura, retoma ao exame desta CÕmissão 
·o ·projeto, de ·autoria do ilustre Senador Nelwn Carneiro, que deter­
inina a inscrição, nos vqlantes de prognósticos esportivos, de dizeres 
:'!lusiVQ!iJ~Q. .!içyer Jfq_ v.olo .... 

Ao apreciarmos, da vez anterior, a pre~nte matéria, manifesta­
mo-nos pela sua constitucionalidade e juridicidade, tendo, ainda, ofe­
recido um Substitutivo, visando a corrigir falhas e impropriedades 
técnicas de sua redação. 
. A ilustrada Comissão de Educação e Cultura aprovou parecer 

do eminente Senador Helvídio Nunes, que concluiu pela apresen­
tação de uma segunda emenda substitutiva, modificando as 
expressões .. dever de votar e de reprovação aos votos nulos ou em 
branco~~. mediante substituição por ••dever de votar e de exortação a 
que não haja votos nulos ou em branco", sob fundamento de que a 
alteração .. melhor se harmoniza com o esp(rito e a juridicidade da. 
proposição." 

Outra modificação do Substitutivo da Comissão de Educação e 
Cultura defere ao Tribunal Superior Eleitoral, no prazo de trinta 
dias, a competência para baixar as instruções necessárias ao cumpri­
mento das providências contidas no projeto. 

Do ponto-de--vista constitucional e juridico nada hã a argUir 
contra a referida emenda substitutiva, cabendo ao Plenãrio optar, no 
mérito, por um dos substitutivos. 

Sala das Comissões, em 22 de maio de 1974. - Daniel Krieger, 
Presidente - Carlos Llndenberg, RelatQT - Acdoly Fllho - José 
Undoso- Wilson Goaça)Yes- Nelson Carneiro- José Augusto -
Gustalo Capanema- Heitor Dias -ltaUvio Coelho- Lenoir Var­
gas- Mattos Leio. 

l' ARECER N•:IOI, DE 1974 
Da Comissio de Constftulçio e Justiça, sobre o Ofido n'1 

S/01/74 (N• 37/73-P/MC, na origem), de 5-12-73, do Seabor 
Presidente do Supremo Trihu.aal Federal, eaa.mtnbando ao 
Senado Federal e6pla da pedeio inicial e do ae6rdio proferido 
pelo STF, nos autos da Representação n'1 873, do Estado de 
Mato Grosso, o qual deduou a lncoostitucloaalldade das pala­
vras "de um Escrbl.o de Paz", contidas no "caput" do art. 71, 
da Consdtulçio do Estado de Mato GJ'05SO. 

Relator: Senad.or Aecioly FUbo 

I. Com o Oficio n' 37/73, de 5 de dezembro de 1973, o Sr. 
Presidente do Supremo Tribunal comunica ao Sçnado, para o fim 

previsto no art. 42, VII, da Constituição, a decisão proferida nos 
Autos de Representação n9 873, do Estado de Mato Grosso. 

2. Trata·se de argüição de inconstitucionalidade representada, 
pelo Sr. Procurador Geral da República, contra expressões contidas 
no art.~71, da Constituição daquele Estado. Esse dispositivo;com a 
redação que lhe deu a Emenda n9 5, de 17 de setembro de 1971, 
,regula o provimento de cargos de Juiz de Paz e seus suplentes e ain­
da, do Escrivão de Paz nos Distritos. A egrégia Suprema Corte enten­
deu ser violadora da regra do art. 144, § 59, da Constituição, a inclu­
são do cargo de Escrivão de Paz naquele dispositivo, pois a matéria 
seria da exclusiva competência do Tribunal de Justiça. 

3. Assim, a declaração de inconstitucionalidade atingiu tão só 
as expressões •• ... e um Escrivão de Paz ... " no texto do art. 71, da 
Constituição Mato-grossense. 

4. A decisão foi tomada por unanimidade de votos, presentes 
11 Srs. Ministros, e foi publicada no Diúio da Justiça, de 26 de outu­
bro de 1973, tendo transitado em julgado. 

Pelo expostO, é de se acolher a comunicação do egrégio Supre­
mo Tribunal Federal, para suspender a execução da parte julgada 
inconstitucional do dispositivo mencionado, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 20, DE 1974 

Suspende a execução de parte do texto do art. '71, da Constituição 
do Estado de Mato Grosso. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 ~suspenso, por inconstitucionalidade, nos termos da 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferido em 4 de 
abril de 1973, nos nutos da Represeritação n9 873, a execução das 
expressões ••_ .. e um Escrivão de Paz.' .. " contidas Do art. 71, da 
Constituição do Estado de Mato Grosso, promulgada com a Emen­
da n<J S, de 1'7 de setembro de 19'71. 

Art. 29 A pre:;ente Resolução entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, em 22 de maio de 1974.- Daniel Krieger, 
Presidente - Acclony FUho, Relator - Nelson Carneiro - WUson 
Gonçahes- José Lfndoso- Carlos LlndePberg- ltalh'io Coelbo­
Mattos Leão- José Augusto - Gustavo Ca1panema - Heitor Dias­
Lenoir Vargas. 

PARECER N• :102, DE 1974 

Da Comlssio de Coostitulção e Justiça, sobre o Oficio n9 

S/03/74 (N• 39/73-P/MC, na origem), de 5-12-73, do Senhor 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao 
Senado Federal e6pla da petlçio inicial e do ae6rdio proferido 
pelo STF n~ autos da Representação n9 888, do Estado de Ma· 
to Grosso, o qual declarou a inconstitucionalidade do art. 111, 
inciso 111, dn Constituição daquele Estado, na redação dada 
pela Emenda Corastltucional n9 6, de 13-1-72. 

Relator: Senatlor Accioly Filho 

1. O Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal remeteu, ao 
Senado, nos termos do art. 42, VII, da Constituição, cópia das notas 
taquigrâficas e do At;órdão proferido nos Autos de Representação n~' 
888. 

Trata-se de Representação oferecida pela Procuradoria Geral 
da República, provocada pelo Tribunal de Justiça de Mato Grosso, 
que argui a inconstitucionalidade do inciso 111, do art. 121, da 
Constituição daquele~ Estado, com a redação dada pela Emenda n9 6, 
de 13 de abril de 1972. 

O Supremo Tribunal acolheu a Representação para declarar a 
inconstitucionalidade do dispositivo mencionado. 

A decisão foi tomada com o voto de dez Srs. Ministros, licencia­
do o Sr. Ministro Luiz.Gallotti, alcançando assim o númCro necessã· 
rio para a declaração (ari. 116, da Constituição). Publicada no Diâ- · 
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rio da Justiça de 28 de setembro de 1973, a decisão transitou em 
julgado. 

2. O dispositivo, entendido como inconstitucional, permite o 
provimento ínteríno de cargos públicos, pelo prazo mâximo de doze 
meses. 

Entendeu o Supremo Tribunal que essa permissão da Constitui­
ção estadual de Mato Grosso afronta o princípio da Carta Federal, 
que torna obrigatória a prestação de concurso para o provimento de 
cargos públicos, não tendo a exceção aberta pelo texto federal a lar­
gueza pretendida pela Constituição mato-grossense. 

Houve, assim, segundo entendeu o Supremo Tribunal Federal, 
vulneração dos arts. 97, § 19, 106 e 57, V, combinados com os· arts. 
I 3, li I e V, e 108, da Constituição. 

3. Com esses esclarecimentos, ooncluo ofer~nd{) o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 21, DE 1974 

Suspende a execução de dispositivo legal que especifica. 

O Senado Federal decreta: 

Art. \'1 ~ suspensa a execução do inciso lU, do art. 121, da 
Constituição de Mato Grosso, com a redação da Emenda n9 6, de 13 
de abril de \972, declarando inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal proferida, em 15 de agosto de 1973, 
nos Autos de Representação n9 888. 

Art. 29 A presente ResolUçãO entrará em vigor na .... ata de sua 
· publicação. 

Sala das Comissões, em 22 de maio de 1974.- Daniel Krieger, 
Presidente- Accioly Filho, Relator- Nelson Carneiro- José Lin­
doso - WUson Gonçalves - Carlos Lindenberg - Italhio Coelho -
Lenoir Vargas- José Augusto- Gustavo Capanema- Heitor Dias. 

PARECER N•lOJ, DE 19'74 

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Oficio 
"S" n9 13, de 1974 (Oficio n9 8, de 1974 - P /MC, na ori­
gem), do Senhor Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando ao Senado Federal, cópia das notas t&quigrtii­
cas e do ac6rdio proferido naquela Egrégia Corte ao apred.ar 
os autos do Recurso Extraordlnúio Jt9 75.619, do Estado de 
Minas Gerais, que declarou a illCOnstit\lclanallda.de da alínea c, 
do Jl'l 44, da Tabela A, do Art. 37 da Lei n9 4. 747/68, daquele 
Estado. 

Relator: Senado] José Augusto 

Com o presente Oficio, o Senhor Presidente do Supremo Tribu­
nal Federa\ comunicou ao Senado Federal, para os fms do Art. 42, 
VII da Constituição, decisão em que aquela Egrégia Corte declarou 
inconstitucional a alínea c, do n9 44, da Tabela A, do art. 37 da Lei n9 
4.747, de 1968, do Estado de Minas Gerais. 

O referido acórdão transitou em julgado, foi proferido em con­
sonância com as exigências do Art. 116 da Constituição, respaldou­
se no fato de haver a mencionada alinea c do diploma estadual inva­
dido competência da União, ex vi do Art. 89, inciso VIII, letra d, da 
Lei Maior. 

Ante o exposto, em obediência aos preceitos constitucionais 
invocados e ao art. 100, 11 do nosso Regimento Interno, apresenta­
mos à consideração do Senado Federal o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 22, DE 1974 

Suspende a alínea c, do ft9 44, da Tabela A, do Art. 37, da 
Lei~ 4.747, do Estado de Minas Gerais, de 9 de malo de 1968, 
declarada inconstitucional por dedsio do Supremo Tribunal 
Federal de 11 de outubro de 1973. 

O Senado Federal resolve: 

Art. único. É suspensa a alínea c do n9 44 da Tabela A, do Art. 
37, da Lei n'11 4.747, do Estado de Minas Gerais, de 9 de maio de 

1968, declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal, prolatada aos 11 de outubro de 1973. 

Sala das Comissões, em 22 de maio de 1974.- Daniel Krieger, 
Presidente - José Autusto, Relator - Nel~11 Carneiro - Wilson 
GonçaJyes- Carlos Lindenberg:- Accioly Filbi:J- Lenoir Varg•s­
Mattos Leio - ltaliYio Coelho - Heitor Dias - GustaYo Capanema 
- José Lindoso. 

PARECERNo204,DE 19'74 

Da. Comissio de Constltuiçlo e J\\Stiça sobre o Oficio 
"S" 8 917, de 1974 (OfjG/n9 544, de 14-05-74, na origem), do 
Senhor (i(wernados do Estado do Espirlto Sa.nto solicltando re­
tificação da Resoluçio n9 63, de 1973, do' Senado Federal, que 
t;OMedeo autorl.zaçio ao Gtnemo daquele Estado pa:ra contrair 
empréstimo externo. 

Relator: Senador Carlos Llodenberg. 

Vern a esta Comissão o Oficio Gfn9 544/74, de 14 de maio 
corrente, do Sr. Governador do Estado do Espírito Santo que nesta 
Casa tomou o fi9 17 "S" de 1974, pelo qual solicita aquela auto· 
ridade correções na Resolução do Senado n9 63/1973, que autorizou 
a realização de um empréstimo externo a ser cc,ntraído pelo- referido 
Estado. 

Como relator designado estudei devidaiTiente a matéria che· 
gando às condusões que passo a expor: 

No dia 3 de dezembro do ano passado deu entrada nesta Casa o 
Oficio N .G. n" 2.213, do Sr. Governador do Estado do Espiríto San~ 
to que devidamente autorizado pelo Ex:celentissimo Senhor Presi· 
dente da República, solicitava, nos termos do artígo 42 íncíso IV da 
Constituição, autorização do Senado Federal para contrair emprésti· 
mo externo, no valor de dez milhões de dólares americanos ou o 
equivalente em outras moedas. 

Encaminhado pelo Senhor Presidente o citado pedido às Co~ 
missões competentes, o Projeto de Resolução tomou o n9 79/73. 

Instruiu também o mesmo projeto de resolução um xerox do au­
tógrafo da Lei da Assé:mbléia do Estado que~ autoriza o Senhor 
Governador a contrair o citado empréstimo. 

Corridos os trâmites regimentais o Plenário aprovou a Reso~ 
fução n9 63 que foi publicada, autorizando o emprêstimo em vista. O 
Senhor Presidente do Senado fez a devida comunicação ao Senhor 
Governador do Estado que a agradeceu. 

Agora, pelo Oficio G n9 544/74, de 14 do cCirrente mês, que nes~ 
ta Casa tomou o n917 •·s", o Senhor Governador do Estado do Espí~ 
rito Santo expõe ao Senhor Presidente do SenadC' o seguinte: 

"Estando em fase de processamento o empréstimo exter­
no autorizado pela Resolução n9 63, de 1973, do Senado Fe~ 
dera!, publicada no Diário do CongreSSil Nacional de 06-12~ 
13, a Secretaria da Fazenda deste Estado verificou a exis~ 

tência de equivoco no texto do mencionado ato legislativo, 
no tocante ao número e data da sanção da Lei Estadual, na 
qual se enquadra a operação financeira. 

Assim, venho solicitar a Vossa Excelência a atenção de 
ser providenciada a necessária retificaçà:>, para fazer constar 
o número e data certos da Lei Estadüal, que são: n9 2.830 
(dois mil oitocentos e trinta}, de 30 (trinta) de novembro de 
1973, e não como consta do artigo 29, da publicação da aludi­
da Resolução n'11 63, 

Outrossim, faço juntar a este exemplar do Diário Oficial 
deste Estado, de ()4..12-73, que publicou a Lei Estadual ante­
riormente citada." 

Acontece que o equívoco existe, porém, nãc cabe ao funcionalis­
mo, nem às Comissões do Senado a responsabilidade pela sua exis· 
tência, mas, exclusivamente, à Sec.retaria do Governo do Estado. 
Vejamos os fatos. 
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Compulsando a documentação anexada ao Projeto de Reso~ 
lução 79f73, verifica-se que o número da Lei autodzativa da Assem­
blêia.do Estado teria sido datilografado erradamente e por isso foi 
emendado a mão, mas, de tal modo que o 3 do n\'1 2.830, que é-ô 
·número exato da lei, ficou praticamente iguaJ um 9, e, assim, saindo 
na Resolução n\'1 63 desta Casa o fl\'1 2.890 e não 2.830. POr outro lado, 
a data da referida lei que também estava errada, por um lapso, não 
foi emendada no autógrafo remetido por xerox ao Senado Federal1 

'~quívocos sem dúvida larnentâveis, mas compreensíveis. 
Com o alu9ido Oficio G n\'1 544f74, o Senhor Governador do' 

Espírito Santo remeteu em exemplar do DJúlo Oficial do Esta'do que 
publicou corretamente a referida Lei autorizativa, isto é, com nt 
~.830 e a data de 30 de novembro de 1973. Esses os fatos. 

1! certo, entretanto, que as correções solicitadas em nada ai~ 
ieram o conteúdo da Resolução n' 63, de 1973, pois, apenas corrigem 
o número e a data da Lei da Assembléia Estadual, que autorizou o 
empréstimo, para estar em có~sonância com a publicação da mesma 
.no Diário Oficial do Estado e que fica: com o Ütlcio do Senhor Go~ 
vemádor _ncf 544/74, fazendo parte integrante do processadó. 

Assim, exposto insofiSmavelmente o sucedido e não encontran­
do no Regimento fórmula exata para correção de eQuivocas dessa na­
tureza, sou de parecer que esta Comissão em resposta ao Excelentfs­
simo Senhor Presidente Paulo Torres solicite a republicação da Re­
solução n~> 63 f73, corrigidos os número e data da Lei autorizativa da 
Assembléia Estadual como solicitado peJo Senhor Governador do 
Estado, por ter sido publicada com incorreções. 

Sala das Co.rnissões, em 22 de maio de 1974.- Daniel Krlegtr, 
Presidente- Carlos Lindenberg, Relator- AccloJy .F1Iho- Heitor 
Dias- Lenoir Vargas- Wilson Gonçalves- Nelson Carneiro­
José Lindoso- Mattos Leio- José Sarney. 

PARECER N• 205, DE 1974 
Da Comlssio de Redaçlo 

Redaçio do vencido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Seruodo •• 109, de 1973. 

Relator: Seoador Cattete Plrtltelro 
A Comissão apresenta a redação do vencido, para o segundo 

turno regimental, do Projeto de Lei do Senado n' 109, de 1973, que 
acrescenta parágraloaoartigo 16da Lei n'l.060, de 5 de fevereiro de 
1950, que estabelece normas para a concessão de assistência judiciá­
ria aos necessitados. 

Sala das Comissões, em 23 de maio de 1974.- CJU'Jos Llnden­
berg, Presidente - Cattete Pinebeiro, Relator - José Augusto -
Danton Jobim. 

ANEXO AO PARECER N• 205, DE !974 

Rtdaçio do vencido, para o segundo turno reglmenUI, do 
Projeto de Lti do Senado n" 109, de 19?3, que acretee~~ta pará­
grafo ao artigo 16 da Lei n' 1.060. de 5 de fevtrelro de 1950, 
que estabelece normas para a concessio de assistência judici6-
ria aos uecessitados. 

O Congresso Nacional decreta:: 

Art. I' O art. 16 da Lei n" 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, 
passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único: 

Parágrafo único- O instrumento de mandato não serâ exigido, 
quando a parte for representada em juizo por advogado integrante 
de entidade de direitO público incumbida, na (orma da lei, de presta­
ção de assistência judiciária gratuita, ressalvados os atos previstos no 
art. 38 do Código de Processo Civil. 

Art. 2t Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tones)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, n:querimento que serã lido pelo Sr. 1'~-Secretãrio. 
t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 78, DE 1974 

Sr. Presidente 
Nos termos Regimentais, requeiro a retirada do Projeto de Lei 

do Senado n9 17 de 1.974, de minha autoria. 
Sala das Sessões, 23 de maio de 1974.- Nelson Cameirv. 

O SR. PRESIDENTE {Paulo Torres) - O requerimento serâ 
publicado e incluído na Ordem do Dia, nos termos do disposto no ar~ 
t. 280 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. l'~-Secretârio. 
É lido o seguinte · 

REQUERIMENTO N• 79, DE 1974 

Nos termos do art. 234 do Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anais do Senado, do discursO pronunciado pelo Senhor Pre­
sidente da RepúbliCa no dia 22 de maio, em Cochabamba, por 
ocasião da assinatura do Acordo de Cooperação e Complementação 
Industrial. 

Sala das Sessõ1~s. em 22 de maio de 1974. - José Lindoso­
Milton Cabral. 

O SR. PRESJI)ENTE (Paulo Torres)- De acordo com o art. 
234 do Regimento Interno, o requerimento lido serâ submetido ao 
exame da Comissão Diretora. (Pausa.) 

Concedo a palavra, ao nobre Senador Petrônio Portella, como 
líder. 

O SR. PETRÓN10 PORTELLA (Piaui) (Como Lider, pronun­
cia o seguinte dfscurno)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ausente, ontem, desta Capital, não me foi dado o prazer de 
encaminhar a votação, qoando o Senado se pronunciou sobre o no­
me do Professor João Leitão de Abreu para ocupar uma cadeira no 
Egrégio Supremo Tribunal Federal. 

Cabe-me, portanto, com tardança que lamento, trazer o louvor 
à escolha do Presidente OeiseJ. 

Leitão de Abreu, preclaro professor e notável advogado, foi 
chamado, em hora grave para as instituições republicanas, a prestar 
serviço à Pátria, e poucos o igualaram, em dedicação, zelo, eficiência 
e brilho, no exerc[cio da alta função de Ministro Extraordinário para 
Assuntos da Casa Civil da Presidência da República. 

Dhcreto e probo, Leitão de Abreu foi o laborioso servidor, sem­
pre presente e atua11te, a dar o muito que acumulou em experiência e 
cultura para que, sem equívocos ou impasses, pudesse o Presidente 
Médici realizar a notável obra de governo, sob um clima de recí­
proco entendiment~' entre os Poderes do Estado. 

Estudioso dos problemas p~liticos, esteve sempre preocupado 
em discutir o que se constituía objeto de decisão do Governo, como 
era do seu gosto ouvir e diseorrer sobre temas da Ciência Política. 

O antigo Chef.;: da Casa Civil é dos homens de quem se pode di­
vergir, e nessa posi~;ão não raro estive. Mas no embate de idéias se hâ 
de distinguir nele penetrante inteligência, extraordinária cultura e fir­
me caráter sempre voltado para a preocupação com o melhor, o jus­
to, o nobre. o alto. 

Tenho dito e é: bom que o repita: o Governo do Presidente Mé­
dici instalou-se em plena crise e, em pouco, pelo trabalho obstimJdo 
de uma equipe, no seio da qual avultou Leitão de Abreu, foi pOSsível 
o retorno à paz e, c:rn razão dela, se ensejou o amplo concerto desefi­
volvimentista. 

Se não se realizou o mais dificil- o processo de aperfeiçoamen­
to das instituições, no ritmo por moitas desejado, que não sejamos se­
duzidos pelas nega,;ões fundadas nas aparências. Muito, neste plano, 
foi alcançado e oportuno será ilustrar a tese, apontando o clima em 
que se processou a sucessão presidencial: a Lei Maior cumprida, com 
a ascensão do Gent:ral Ernesto Geisel à Presidência da República. 
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Na pressa deste meio improviso de hoje (para que se não me 
acoime de ~'ntempestiva a palavra) digo pouco do proveitoso conví­
vio com Leitão de Abreu a mim proporcionado pelos oficios par­
lame_ntares. Multiforme, fecunda e benemérita foi sua) atuação. Por 
quatro anos se deu, por inteiro, ao Serviço Público e nessa entrega 
não cedeu às seduções do Poder. Não caiu nas exorbitâncias posses­
sivas com que muitos degradam a atividade governamenta~. 

Na vertícalidade de atitudes soube compreender o sentido de 
sua missão, merecendO de muitos a admiração e do País o respeito. 

Agora o Presidente Geisel o convoca para o pontificado judicial 
e é fâcii imaginá-lo a serviço da Justiça. 

O nosso tempo estâ marcado pela maior das crises. Temos uma 
contundente realidade a negar princípios que, não obstante inoperan­
tes ou invâlidos, compõem um quadro, oferecendo aos formalistas.a 
ilusão de eficiência. As sociedades se transformam, exigindo normas 
mais justas de convivência entre os hoinens e entre os Estados. 

Os desafios perturbam desenvolvidos e subdesenvo~vidos e os 
improvisos respondem aos desafios conjunturais, sem que formula­
ções novas ofereçam segurança ao colosso material que o homem 

. criou, se não para sua felicidade, pelo menos, para seu conforto. 
A juventude participando cedo nas escolas do mundo diaria­

mente renovado recebe também como legado as perplexidades e in­
certezas. 

Nunca se dependeu tanto dos mestres das Ciências Sociais. Nun­
ca tanto se exigiu dos juristas e políticos. 

Identificado com os problemas do nosso tempo c habituado ao 
estudo, Leitão de Abreu é dos que, curiosos, indagam, incon­
formados, pesquisam e, por isso, terâ, na tranqüilidade do seu ga­
binete d.e trabalho não apt:nas processos dos quais resulte a força da 
lei, pacificando indivíduos, ou corrigindo a vontade hipertrofiada do 
Estado, mas as lições da vida ausentes das formulações do Direito 
Positivo. 

Leitão de Abreu é, sobretudo, o professor seguro a transmitir 
ensinamentos doutrinários, o homem do Direito a sentir-se fascina­
do com a lição dos mestres. E, um delc:s, militante incansável, saberâ, 
na cátedra de Juiz, ser o artífice da comunhão constante do Direito 
com os eternos princípios da Justiça. 

Assinalo, pois, o evento alvissareiro da escolha de Leitão de 
Abreu para Ministro do Supremo Tribunal Federal e a sua aprova­
ção pelo Senado Federal. 

Professor, advogado, homem de Estado, na sua postura austera 
continuará servindo ao Brasil, fazendo da lei indestrutível instru­
mento da Justiça. (Multo bem! Muito bem! Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (Paraíba) (Pronuncia o seguinte di• 
curso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Neste mês de maio tivemos notáveis acontecimentos em nossas 
relações internacionais na América do Sul, marcando em nossa His­
tória uma pâgina inesquecível. 

Coroando longas demarches iniciadas no Governo do Pre­
sidente Médici, o Brasil pela ação do Presidente Geisel acaba de con­
cluir importantes acordos com o Paraguai, Uruguai e Bolívia. 

Os pronunciamentos de nossas autoridades e tudo o que tem si­
do dito aqui no Congresso N acionai e na imprensa brasileira revelam 
um único pensamento: 

"O nosso passado e a reputação de nossa irreprochâvel 
política externa devem ser um aval fidedigno do que temos 
dito e repetido. Não desejamos, nem estimulamos qualquer 
poHtica de blocos no hemisfério. Não queremos crescer sozi­
nhos, nem aceitamos espécie de transferência ou delegação de 
apetites hegemônicos." 

Cabe, ainda, acrescentar, e não têm sido poucas as manifesta­
ções de nossas autoridades, que o Brasil "nunca teve, não tem, nem 

aspira a ter uma política ostensiva ou disfarçadamen:te imperialista". 
A insinuação de que o Brasil procura tornar-se .. um oâsis de pros­
peridade" conflita com o elementar interesse econômico. Essas e ou­
tras fantasias a nós atribuídas não encontram apoio-na realidade pre­
sente, e muito menos no passado houve qualquer tendência que con­
duzisse a tal raciocínio. 

O enorme esforço que f(U. o povo brasileiro, para vencer as bar­
reiras do subdesenvolvimento, lhe permite ao mesmo tempo dispor 
de novos e adequados instrumentos para exploração conjunta de ri­
quezas que, benignamente, a natureza concedeiJ a este continente. 
Em outras palavras, quanto mais se desenvolver o Brasil maiores se­
rão os reflexos sobre toda a América do Sul. Do mesmo modo, em 
sentido inverso, a prosperidade dos países limítrofes repercutirá 
favoravelmente sobre a economia brasileira. 

Com o Paraguai assinamos, no dia 17 último, a ata de consti­
tuição da Companhia Hidrelêtrica de ltaipu. Na ocasião o Pre­
sidente Geisel destacou: 

"O ato que ora nos cumpre presidir, de instalação da em­
presa binacional ltaipu, prenhe de significado histórico, é tes­
temunho adicional, inconcusso, da confiança recíproca que 
inspira a ação de nossos Governos e da firme, da inabalável 
decisão de abrir novas e mais dinâmicas perspectivas ao futu­
ro de nossas pâtrias. 

O Brasil e o Paraguai demonstram, assim, compreender 
bem que o desenvolvimento, responsabilidade privativa mâ­
xima de cada povo, melhor se realiza quando se abandonam 
os caminhos sOJitários e egoístas. Na verdade, sua plena, efeti­
va, mas râpida implementação requer as amplas avenidas da 
cooperação, do entendimento e da solidariedade entre na­
ções. Nesse sentido, nossos países dão aqui testemunho exem­
plar." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, igualmentf~, devemos assinalar 
as palavras do Presidente Stroessner: 

"Os sentimentos de fraterna amizacle que devem existir 
entre nossos povos, chamados, por múltiplas razões, a conc\­
liar, em beneficio recíproco, os legítimos interesses que defi­
nem a politica de cada um deles. É, pois, expressão mais sa­
liente dessa vontade comum de alcançar metas superiores, a 
gigantesca usina }i.idrelétrica de ltaipu q\~e se construirâ para 
exemplo e memória de nossa posteridade:. Os tempos futuros 
demonstrarão o amplo significado desta. obra monumental, 
levantada para reafirmar, em absoluto pé de igualdade, os 
direitos soberanos de nossos países e pa~;a proclamar que as 
fronteiras também existem para multiplicar o valor das rique­
zas naturais criadas pela providência para. unir os homens." 

Assim se erguerá um empreendimento que mobilizarâ 12.000 no­
vos empregos, e exigirá investimentos da. ordem de 3 bilhões de dóla­
res. A partir de 1982, a imensa disponibilidade de eletricidade farâ 
surgir na vasta Região Centro-Sul do continente, um gigantesco pólo 
de desenvolvimento em beneficio de cerca de 50 milhões de brasilei­
ros e paraguaios. 

Com o Uruguai foi assinado acordo de cooperação para o proje­
to de desenvolvimento da bacia de Lagoa Mirim. Na oportunidade, 
o nosso competente Chanceler Azeredo da Silveira destacou a boa 
compreensão entre os dois paises irmãos: 

"Mediante esforços somados através dos anos, nossos 
Governos têm reiterado, cotidianamente, o exemplar 
desempenho de ampliar as âreas de convergências entre os 
interesses nacionais de nossos dois países, maximizando o 
produto das negociações tendentes a promover o desenvolvi~ 
menta, e sabiamente dosando, com espírito realista, o 
pragmatismo necessário à aceleração Cto processo de cres~ 
cimento econômico, com a inata generosidade que sempre 
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caracterizou nossos povos na busca incessante da mais perfei­
ta realização de suas potencialidades humanas e históricas." 

Sobre o expansionismo brasileiro, afirmou o Sr. Azeredo da 
SlJveira: 

"Alheios a qualquer ambição, condenável e pequena, 
que se volte, quer para inúteis devaneios da hegemonia ou 
preponderância, quer para um impossível isolamento, de por 
si anacrônico, em um mundo que exige cada vez mais a supe­
ração das divergências, tendo em vista,. inclusive, a prosperi­
dade solidária de todos, preferimos devotar o melhor da 
nossa tenacidade e de nossa imaginaÇão criadora para este 
projeto de integração e cooperaÇào, cujos resultados concre­
tos estamo-nos preparando para colher." 

Assim, contarão o Brasil e o Uruguai naquele interessante pon­
to fronteiriço com um conjunto de obras, compostas de barragens, 
usina hidrelétrica, sistema de irrigação, controle de cheias, racionaJi­
zação e modernização da agricultura, e condições favoráveis 
ao desenvolvimento industrial, numa área de 7.500 km2 ~ 

OntC:m, 22 de maio, foi a vez da concretização do Acordo de 
Cooperação e Complementação Industrial. com a Bolívia, tendo por 
base a aquisição de 240 milhões de rn3 de gâs natural, durante 20 
anos. Em contrapartida, o Brasil deverá participar ativamente com 
recursos financeiros, know-Jww, equipamentos, na construção de 
pólo industrial na Região Sudoeste da Bolívia, notadamente um 
complexo siderúrgico, complexo de fertilizantes, fábrica de cimento, 
e a indispensável infra-estrutura, tudo çonforme está nos 3 anexos 
complementares. 

A entrevista do nosso Presidente Geisel à imprensa de La Paz 
definiu muito bem a filosofia da atuação brasileira no continente ao 
afirmar que: 

"O Brasil, no presente, estâ dedicado à realização de um 
árduo programa de desenvolvimento interno que tem por 
objetivo a integração nacional para assegurar a ocupação e o 
aproveüarnento de todos os seus territórios e dar à sua po~ 
pulação, pela Educação, Saúde e boas condições de trabalho, 
um melhor nível de vida." 

Geisel acrescentou que, não obstante: 

"O Brasil não vive isolado e, por inúmeras razões, inte· 
gra-se" no contexto mundial e mais acentuadamente, no 
contexto do Continente amerícano. O Brasil - disse o 
presidente - não quer e não pode ser um país singular, 
somente dedicado a si mesmo e desinteressado da comuni­
dade das nações do Continente. Também não acaricia aspira~ 
ções de hegemoni<J e prcu:ura efetivamente, por meio de acor­
dos de integração econômíca, criar condições para a unidade 
latino-americana.'' 

No discurso pronunciado pelo Presidente Geisel, na solenidade 
de assinatura dos acordos, enfatizou Sua Excelência: 

.. As relações entre o Brasil e a Bolívia processam-se e 
evoluem de acordo com esse exemplar espírito de solidarie­
dade. O desenvolvimento socio-econõmico de cada uma das 
regiões de nossos países inclui-se, obviamente, no âmbito das 
responsabilidades dos respectivos povos e governos, mas te­
mos sempre em mente os efeitos multiplicadores que poderão 
ser alcançados mediante fecunda conjugação de esforços e 
efetiva cooperação. Queremos que os caminhos que ligam 
nossas fronteiras e atravessam as vastas regiões adjacentes se­
jam veículo da aproximação entre nossos povos e de 
intercâmbio do fruto de seu trabalho. Encaramos, portanto, 
como altamente proveitosas as iniciativas que visarri a 
estimular a implementação de sistemas inter-regionais de 
complementação comercial e integração econômica. Nesse 

contexto, a implantação de novos e arrojados empreendi­
mentos irradiará, sem dúvida, inestimâveis beneficios para to~ 
da a população, até mesmo nos lugares mais isolados." 

Não poderíamos, nesta oportunidade, deixar de enaltecer as 
palavras do ilustre Presidente Ba.nzer, ao declarar ila mesma soleni­
dade: 

"que as relações com vosso país se desenvolvem de for~ 
ma harmônica e com crescente cordialidade. Há mútua 
compreensão e confiança. Anima~nos o mesmo propósito de 
trabalhar pela grandeza e bem-estar de nossos povos. A 
cooperação brasileira, justo é reconhecer, constitui uma 
importante contribuição para nosso desenvolvimento. f: ela~ 
ro exemplo de quanto poderia alcançar-se no vasto campo da 
cooperação internacional. Só a vontade de trabalhar em for­
ma conjunta sem receios nem desconfianças, conduz ao 
desenvolvime,nto. A amizade, quanto mais estreita, cría maio~ 
res obrigações e deveres." 

Desejo com este pronunciamento deixar bem claro a satisfação 
dos representantes do povo nesta Casa pela eficiência e patriotismo 
com que o nosso Governo, admiravelmente conduzido pelo erninen~ 
te Presidente Geisel, secondado pelo excelente Ministro das Relações 
Exteriores, vem concluindo esses históricos entendimentos. O Brasil 
e seus países vizinhos estão caminhando firme de forma pragmática 
na eliminação de e.tapas intermediárias em direção às gra.ndes metas 
que marcarão nestas próximas décadas extraordinário surto de pro~ 
gresso neste Continente, tendo_ o BrasiJ cumprido a sua parte, de leal 
e solidário participante, para dividir, em absoluta igualdade, os 
riscos e os benefiCÍ(>S. 

Sr. Presidente., dada a relevância do Acordo de Cooperação e 
Complementação Industrial com a Bolívia, encaminharei reque~ 
rimento à mesa, na forma regimental, para a transcrição, nos Anai~ 
desta Casa, dos discursos dos Senhores Presidentes Ernesto Geisel e 
Hugo Banzer, proferidos nas solenidades desse histórico enten· 
dimento. (Muito IH!m! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Tôrres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Wilson Campos. 

O SR. WilSON CAMPOS (Pernambuco) (Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Completa, este ano, o seu cinquentenário a maior cadeia de 
comunicação do País e do Continente, as Emissoras e Diários 
Associados, compreendendo 33 jornais, 22 estações de rádio, ti emis­
soras de televisão, 3 revistas e uma agência de noticias., atendendo ao 
ideal do seu fundador, expresso nas seguintes palavras dC Assis 
Chateaubriand: 

"É net:essãrio levantar tribunas em vários pontos, e de 
cada uma delas derramar os tesouros de nossa confiança no 
dia de amanhã. Com os nossos jornais e emissoras dos 
Diários Associados, adquirimos o dever de afirmar em todo 
o País a nossa vontade de fazer sobreviver a flama da 
nacionalidade coesa e indivisível." 

O primeiro rnarco desse cinqUentenãrio de tantas realizações 
implantou~se no Rio de Janeiro quando, a 2 de outubro de 1924, 
Assis Chateaubriand, já militando na imprensa carioca, depois de 
deixar Pernambuco, onde se bacharelou antes dos vinte anos, 
conquistando a cátedra de Direito Romano da Faculdade de Direito 
do Recife, adquiriu o O JORNAL, fundado em 1919, para transfor­
má-lo no embrião da maior cadeia jornalística de todo o continente. 

do: 
Dizendo a que vinha, naqueJa data, salientava, em artigo de fun-

"Se é certo que a ação da imprensa não pode pretender 
ditar à auwridade as decisões cujas responsabilidades a ela 
incumbem e sobre ela recaem, não é menos exa,to que, no 
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mundo moderno, a ação do governo se dificulta e esbarra 
com terriveis óbices, quando se estabelece um dissfdio muito 
acentuado entre governantes. e governados. O JORNAL 
pretende servir e defender o intere~se nacional. Não o interes­
se de uma classe ou de um partido, mas o interesse comum, 
aquele "bem comum", que é o objeto e a única razão da 
existência das comunidades políticas." 

Edncaçio do soberaDO 

É preciso compreender o ideário cívico de Assis Chateaubriand, 
para poder explicar, no Brasil, a força e a sobrevivência desse "impé­
rio de palavras", que ele sedimentou há cinqíJenta anos, argamassou 
durante quatro décadas, transformou, modernizou, ampliou, 
fmalmente, construiu, para servir ao Povo, engrandecer o País e 
honrar a vocação empreendedora da gente brasileira. 

Há que assinalar, primeiro, sua vocação telúrica. 
Nordestino, filho da Paraíba, educado em Pernambuco, era 

dotado daquela teimosia humana que explica a própria sobrevi­
vência do Nordeste; daquela coragem entusiástica, que caracteriza a 
virtude sertaneja; daquela fê que não se abate nas maiores adversi­
dades- pois caldeada nas ardentias de um clima causticante; daque­
la esperança que se alimenta no estoicismo dlis duras penas, no rever­
decimento das caatingas que desafiam o sol, na bravura dos sertões 
invencíveis, na aspereza tropical dos Cariris, nas sombras úmidas 
dos vales paraibanos, na vastidão daqueles tabuleiros, do cangaço e 
das vaquejadas. 

Com esse temperamento, aliado a uma inteligência de escol, 
havia de ter, para a Sua prédica e a sua atuação, não o pequeno palco 
pioneiro da nacionalidade- o Nordeste, que nos ensinou a expulsar 
os invasores- mas a Nação inteira, só ela moldura suficiente para 
essa figura luminar da nossa vida pública, essa vida inteiramente 
extrovertida para o bem comum. 

Por isso escolheu, há precisamente cinqüenta anos, a Capital da 
República, a cidade mais culta e bela do País, para sede do seu mara­
vilhoso império de palavras. 

Fez da imprensa o insubstituível instrumento daquilo que costu­
mava denominar "educação do soberano". 

Acreditava na força das idéias e sabia que só o coração do povo 
é fiel depositário daquela "tlama da nacionalidade coesa e indivi­
sível". 

Foi, sobretudo, um semeador de idéias, que pôde e soube 
colher, na faina diária da imprensa, na pregação dos comícios, na 
cátedra do magistério ou na tribuna do Parlamento, os frutos dessa 
formidável semeadura cívica: palavras e atos de um povo que, 
crescentemente, afirmava sua soberania. 

Espirlto de renovaçio 

Aquele sertanejo que instituiu a "Ordem do Jagunço" para 
homenagear as virtudes indomáveis do homem nordestino, escolhia, 
para iniciar a construção do seu império, um momento propicio. 

Depois de uma revolução vitoriosa, que se inspirara nos princí­
pios liberais, vivera a Nação quase quatro anos de lutas e incertezas, 
mas conquistara, finalmente, sua maioridade eleitoral, na Consti­
tuinte de 1934. 

Era o primado do voto secreto, da escolha direta dos represen­
tantes do povo, inspirada a nova Constituição ao mesmo tempo nos 
mais altos ideais representativos e nas mais modernas conquistas da 
democracia social. 

Nessa oportunidade, Assis Chateaubriand salientava que o 
"espírito de renovação", necessário ao desenvolvimento ordenado 
do Pais, "contra os males e os vícios que atacam o organismo 
nacional", não deveria significar temeridade, nem contemporização, 
na tentativa de solucionar as questões sociais e econômicas. 

Em seguida, advertia: 

"A todas as reformas sociais há que se aplicar os princi­
pias daquele "empirismo organizador", de que fala Charles 

Maurrãs, e que implica numa ação reformadora constante, 
perseverantemente seguida, com decisão e energia, mas com 
tato, moderação, prudência e delicadeza: uma ação prescruta­
dora, para adaptar as leis e regras diretivas às realidades e 
contingências da vida social." 

Colocava-se, assim, aO lado das reformas sociais, exigidas pelo 
País. Mas, ao mesmo tempo, advertia sobre m; limites da atuação 
conservadora, ainda necessária, naquele transe, ~~m que o Brasil pro­
curava adaptar suas instituições jurídicas, polítt::as e econômicas ao 
sopro de socialismo que avassalava o mundo, sem fugir às peculiari­
dades da formação nacional. 

Eis a advertência de Chateaubriand: 

"Essa orientação conservadora, que nos propomos con­
tinuar, importa, claro está, em prestigiar a autoridade em seu 
princípio mesmo, enquanto autoridade, responsável pela 
coisa pública, sem que, entretanto, este ro~peito indispensável 
lhe tolha a liberdade, justa e necessária, de assinalar os erros 
e desvios possíveis na direção dos negócios públicos." 

Seu conservadorismo era, mais precisamente, preso ao amor às 
instituições nacionais mais caras ao seu espírito a liberdade de pen­
samento e expressão, o respeito à livre empres.:t, a defesa das mais 
legítimas aspirações do proletariado, a vocação natural para inter­
pretar os interesses da opinião pública. 

A ventura fantaslsta 

Não era um conservador comum. Seu comportamento não po­
deria sintetizar~se em anseios de permanência, numa ordem invulne­
rável, estática, indissolúvel, vinculada ao passado e sem projeção 
para o futuro. Não era um apóstolo do "bom senso" conservador. 
Mas, em certos aspectos, um revolucionário, que considerava a 
quietude da norma como um "padrão vulgar e idecundo de viver". 

Ninguém foi, tantas vezes, mais ferrenho e intransigente 
adversário de Getúlio Vargas, que mandou prender o jornalista 
desaforado. Mas nenhum adversário traçou mais brilhante perfil do 
ditador, do que Assis Chateaubriand, nestas palavras: 

''Ele foi o espongiário deste oceano humano que é o 
Brasil, reunindo o guasca, o campeiro, o caipira, o tabaréu, o 
matuto, o jeca, o sertanejo, o farroupilha, o favelado, o char­
rua, o tamoio, o guarani, o capixaba, o c:aeté, o tupinambâ, o 
tabajara, o tupiniquim, o timbira, o rnarroeiro, o homem 
branco, o negro, o amarelo, nas infinita!! nuances de todas as 
cachoeiras; a alegria das nossas madrugadas; a graça de um 
mês de maio; o sorriso das nossas crianças; o uivar dos mi­
nuanos nas coxilhas; o corruscar das estrelas neste céu tro­
pical... Não era um fragmento da nossa natureza, porque era 
toda ela." 

Estas pinceladas têm sabor de auto-retrato: era como se Assis 
Chateaubriand, fitando o adversário, se contemplasse num espelho. 

O Decano da América Ladna 

Chateaubriand gostava das tradições. Seu profundo amor às 
coisas do passado, que se perenizavam no tempo, fazia com que, pro~ 
curando enriquecer o seu "império da palavra", fosse retirar das 
cinzas nomes famosos de jornais, para vê-los reverdecer nas edições 
diárias. Assim fez com o Correio Brazilictnse: quando Brasília 
nasceu, surgiu com ela o velho e combativo jornal de Hipólito José 
da Costa, lembrando os brazões coloniais da :_)rimeira imprensa no 
pregão diârio da cidade mais moderna do mundo. 

Vale a pena recordar, porém, sua luta para colocar entre os 
Diários Auoclados o mais antigo jornal da América Latina. Durou 
esse empenho de Chateaubriand quase um lustro, até o dia em que o 
velho Di,rlo de Pernambuco passou a figurar, e:m sua panóplia, com 
mais de cem anos de existência, como lider da imprensa nordestina. 
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Ele, que iniciara sua carreira de repórter em Pernambuco, que 
publicara seus primeiros artigos na imprensa Recifense, que formara 
grande parte da sua cultura nas bibliotecas pernambucanas, queria o 
velho leão da Praça l' de Março, sobretudo naquele prédio, um pe­
queno castelo fim-de-século, cujas janelas parecem ameias de um for­
te, sempre abertas à pregação de comidos revolucionârios. 

Lá está o velho Diário de Pernambuco, a mais antiga e viva folha 
impressa do continente, a testemunhar a teimosia empreendedora do 
Velho Capitão, como sentinela do nosso civismo e exemplo da bravu­
ra pernambucana. 

Um homem polimorfo 

Se Chateaubriand foi um temperamento multicolorido, tinha 
que ser multifária a sua obra. Por isso os Diários e Emissoras 
Associados abrangem, assim, todos os setores da comunicação, 
estendendo-se por todos os Estados e Territórios do Brasil. 

SeU fundador, inteligência multifacetada, foi, sucessiva ou simul­
taneamente, professor, advogado, fazendeiro, industrial, escritor, 
parlamentar, diplomata, repórter, cronista, acadêmico, político. 

Sua palavra tanto era fácil no improviso da tribuna, como bri­
lhante, clássica, romântica, versátil, condoreira e coloquial, nos arti­
gos de fundo e nos sueltos que escrevia. 

Fundador de empresas, foi, também, idealizador de campanhas 
memorâveis, do mais peregrino interesse nacio11al: a Juta pela reden­
ção da criança; o mutirão cívico da construção dos aeroclubes; a cria­
ção do Museu de Arte de São Paulo~ a defesa da colonização germâ­
nica e nipônica; a campanha pelo alinhamento do Brasil às democra­
cias, na última guerra; as batalhas pela conquista do centro-oeste e 
ocupação da Amazônia, pela mecanização da lavoura, pela produ­
ção de cafés finos, pelo saneamento básico, pela alfabetização de 
adultos, pelo reflorestamento; contra o peleguismo e contra a infla­
ção; a favor do aproveítamento dos recursos minerais e contra a infil­
tração marxista: eis algumas das suas memoráveis arrarÍcadas c{vicas. 

Finalmente, para traçar, com chave de ouro, o último verso do 
poema condoreiro da sua vida, transformou o seu "império de pala­
vras" numa comunhão dos que ajudaram a construí-lo. 

Por isso, à imagem e feição do seu fundador, os Diários e 
Emissoras Associados têm a vocação da perenidade. Meio século de 
existência, cheia de bons serviços à comunicação, à democracia repre-

1sentativa e à Pátria brasileira, fazem-nos confiar na sua projeção so­
'bre o futuro. 

O Sr. Danton Jobhh (Guanabara)- V. Ex• permite: um aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS (Pernambuco) - Com muita 
honra, Senador Danton Jobim. 

O Sr. Danton Jobim (Guanabara)- Apenas para que nio fal­
tasse, neste momento, o testemunho de quem durante certo tempo -
justamente os tempos heróicos da Yida de Assis Chateaubriand -
teve a honra e a satisfação de privar com ele, como seu modesto cola­
borador. Posso dar meu testemunho - jornalista que já era c, 
embora muito jovem, jã exercendo função de direção na imprensa 
!carioca- do imenso esforço que Assis Chatcaubriand realizou para 
renovar o nosso jorna1ismo. Naquela época, tínhamos sem contesta­
ção o prestigio de ser· o grande centro jornalístico do País c tenho a 
impressão de que ainda mantemos este título. Mas, a verdade é que, 
a esse tempo, esse galardão era incontrastável. Assis Chateaubriand 
para aqui veio com a certeza de encontrar horizontes mais vastos, 
para realizar uma obra jornaUstica por excelência. Ele foi essencial­
mente jornalista e foi como jornalista que tudo realizou durante a 
sua longa, variada e riquíssima carreira. Assis Chateaubriand, ao 
adquirir com dificuldade o controle de O Jornal, queria ter nas mãos 
um diário que ele pudesse modelar a seu gosto. Realmente, conse­
guiu fazê-lo, atraindo uma série de profiSsionais novos para a ela­
boração do mesmo. Foi ele quem valorizou o repórter de maneira 
efetiva, quando determinou que todos aqueles que fizessem boas re-

portagens, no seu jornal, as assinassem. Assis Chateaubriand fazia 
questão de que o repórter saísse do anonimato para o galarim da 
fama. Assim, ele lançou uma série de valores excepcionais na impren­
sa, valores que se teriam confinado aos estreitos limites de uma reda­
ção e não teriam dado tudo de si, deserivolvendo todas as imensas 
virtualidades de que dispunham, para revelar plenamente seu valor 
jornaHstico. Esta foi a primeira contribuição que Chateaubriand deu 
à reforma do jornalismo carioca. Além do mais, ele procurou atrair 
para a sua folha a colaboração dos grandes nomes que brilhavam na 
imprensa estrangeira, fossem eles profissionais da imprensa, fossem 

·eles homens de Estado. Pela primeira vez, o leitor brasileiro via 
homens, conhecidm. no noticiário internacional como lideres munw 
diais, aparecerem as-sinando artigos no O Jornal de Chateaubriand. 
A certa altura, quando seu jornal já estava plenamente vitorioso, de­
cidiu Chateaubriand comprar o Diário da Noite, de São Paulo, que 
logo se tornou um grande vespertino para a época. Mas não ficou ai. 
Seu sonho era criar 1:m São Paulo um grande matutino e esse matuti­
no até hoje lá existe~: é o Diário de São Paulo. Para secretariar este 
jornal, procurou um jornalista jovem, muito jovem mesmo, que ele 
não conhecia pessoalmente, mas que estava dando demonstração do 
seu entusiasmo pela carreira em outros jornais. Quem era ele~ 
Precisamente, o aparteante que lhe fala. Fui então para São Paulo, a 
convite de Chateaubriand e lá me tornei, como redator-secretârio, 
um dos fundadores do seu matutino. Na volta, trabalhei no O Jornal 
durante algum tempo. Depois levantei vôo para outras redações, 
onde fiz minha carreira. Mas tive tempo suficiente para conhecer o 
temperamento, as imensas qualidades e os grandes defeitos de Assis 
Chateaubriand. Muitos destes, porém, eram os defeitos de suas quali­
dades, isto é, eram a conseqüência daquela paixão, exuberância e 
demasia com que ele demonstrava o seu entusiasmo por tudo que 
fazia. De modo que Chateaubriand pôde realizar realmente uma 
grande obra, que não se confinou ao jornalismo. Porque, assim que 
·conseguiu, na plataforma da imprensa, suficiente lastto para lançarw 
se a outras atividad1!S sociais e econômicas, ele Q fez com a mesma 
euforia, com a mesma audácia, com a mesma temeridade e com a 
mesma genialidade que, sem dúvida, o caracterizava. Não quero 
prosseguir no aparte, porque já não seria mais um aparte, seria um 
discurso paralelo, que não ficaria bem eu estar fazendo no momento 
em que V. Ex• pronuncia seu justo e formoso discurso sobre a perso­
nalidade invulgar, única, de Assis Chateaubriand. 

O SR. WILSON CAMPOS (Pernambuco) - Agradeço a V. 
Ex• o valioso testemunho que deu da vida de Assis Chateaubriand e 
o incorporo, com muita vaidade, ao meu pronunciamento. 

O Sr. Milton Cllbral (Paraíba)- Pediria a V. Ex• a gentileza de 
um curtíssimo aparte. 

O SR. WILSON CAMPOS (Pernambuco)- Concedo o aparte 
ao nobre Senador Milton Cabta1, Sr. Presidente. 

O Sr. MUton Cabral (Paralba) - Diante da luz vermelha jâ 
acesa, serei breve, mas não poderia, como representante da Paraíba, 
deixar de congratular-me com V. Ex• pelo oportuno pronunciarnen­
.to a respeito da fulgurante personalidade desse ilustre paraibano que 
foi Assis Chateaubriand. Nós, da Parw'ba, nos orgulhamos muito 
dele, embora tenhamos grandes divergências sobre algumas posições 
filosóficas que Assis Chateaubriand defendeu, inclusive na tribuna 
desta Casa. Assis Cbateaubriand foi um Senador pela Paraíba. Nós 
nos beneficiamos, no nosso Estado, de sua ação, e hoje os principais 
jornais do meu Estado, como O Norte, em João Pessoa, O Diário da 
Borborema, a Rádio e TV Borborema, de Campina Grande são 
marcos de sua extraordinária capacidade administrativa. Assis 
.Chateaubriand não só foi um grande jornalista brasileiro, de 
repercussão internacional, mas também grande empresãrio, agri­
cultor, industrial, enfim, um homem que ofereceu ao nosso Pais 
grande contribuição pela sua excepcional inteligencia. Parabenizo V 
Ex• pelo seu pronunciamento. 
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O SR. WILSON CAMPOS (Pernambuco) - Agradeço a V. 
Ex• a homenagem que presta um homem do Nordeste, de Pernambu· 
co, se incorpora à de V. Ex.• tendo a vaidade de ter Assis 
Chateaubriand como filho da Paraíba e nós, como educado em 
Pernambuco. 

O Sr. Benjamim Farab (Guanabara) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. WILSON CAMPOS (Pernambuco) - Com muita 
honra, Senador Benjarnim Farah. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara) - A Guanabara também 
pode e deve associar-se gostosamente a esta manifestação com que 
V. Ex• reverencia a memória claquele grande jornalista .. E a Guana-. 
bara tem motivos, porque foi lã, realmente, o maior ponto de respal­
do da sua vida. Ali desenvolveu as suas maiores atividades onde vi· 
veu mais tempo, onde mais trabalhou e mais pôs em evidê~eia a sua 
cultura, o seu espírito combativo. Mas, quero flx.ar o meu aparte '(!e 

solidariedade a V. Ex.•. sobre um aspecto do grande homenageado -
sua bravura, sua coragem. Admiro o homem de coragem e Assis Cba­
teaubriand, além de ser um homem inteligente, era sobremodo um 
homem de coragem invulgar que não tinha medo de defender as suas 
idéias, desgostasse a quem desgostasse. Era este aspecto que queria fi­
xar em meu aparte de solidariedade a V. Ex•. 

O Sr. WILSON CAMPOS (Pernambuco) - Agradeço a V. 
Ex• e, além da bravura de Assis Chateaubriand, diga-se de verdade 
da sua inteligência em ter escolhido a Guanabara para a fundação do 
seu império. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, coricluindo, se Assis Chateau­
briand tem a memória indelevelmente gravada no coração da Pátria, 
o seu "império de palavras", hã de dizer, sempre, na fidelidade ao 
pensamento do seu fundador, da sua presença na realidade cultural 
do País. 

Repetindo as palavras de fe e esperança que marcaram o seu sur­
gimento. Transformando as palavras em mensagens vivas de civis­
mo. ,Tendo, nelas., o verbo criador, que foi o princípio da vida e 
acompanhará, sempre, o destino do homem. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Desejo trazer ao conhecimento do Senado as conclusões e reco­
mendações sobre Prevenção de Acidentes do Trabalho, formuladas 
em recente seminário patrocinado pela Câmara Municipal de São 
Paulo. 

O aumento alarmente de acidentes do trabalho que se vem verifi­
cando nos últimos anos constitui problema da maior gravidade que 
atinge a saúde do homem que trabalha, prejudica sua família e causa 
pesados danos à economia nacional. Este assunto tem merecido a 
atenção das autoridades no plano federal, estadual e municipal. 

Preocupados com o problema, os Vereadores da Câmara Muni­
cipal de São Paulo decidiram realizar, naquela Câmara, uma Semana 
de Debates e Estudos sobre Prevenção de Acidentes do Trabalho, Hi­
giene e Segurança no Trabalho, especialmente naquela área metro­
politana. 

O seminário contou com a colaboração de especialistas nos cam­
pos jurídicos, médico, técnico e educacional. Focalizados foram, por­
tanto, todos os aspectos deste gravíssimo problema. 1:: de justiça cum­
primentar aquela Câmara pela sensibilidade que demonstra diante 
de um problema que aflige centenas e milhares de famílias, todos os 
anos. 

-Desejamos, Sr. Presidente, solicitar à Mesa, sejam considerados 
como parte integrante de nosso pronunciamento os dados constantes 
das conclusões e recomendações dessa "Semana". Essas conclusões 
apresentam objetividade e fundamentaÇ;ào notáveis. 

Um aspecto que merece relevo espe<:ial é o relativo à colabo­
ração de representantes de sindicatos tanto opo:rârios, como patro­
nais, na fiscalização das condiçôel de trP.J:-alho, t:m auxílio à inspeção 
oficial. Esta ê uma das recomendações desse seminário. 

A participação das entidades sindicais na fiscalização do traba­
lho,- notadamente, quanto a salubridade e segurança, tepresentam 
oofttribuição de valor inestimável para a solução do problema. 

Pedimos também a atenção dos órgãos responsáveis, particular­
mente do Ministério do Trabalho, para o teor dessas conclusões. 
Muitas delas poderão ser atendidas com portadas ministeriais, que 
versarão sobre problemas concretos, ventilados pelos especialistas e 
pelos interessados. Outras recomendações reque-rem piojeto de lei. 

De três dessas recomendações, já nos estamos ocupando para o 
estudo de eventual projeto a ser apresentado ao Senado, com o o bje­
tivo de trazer, também, uma contribuição para os resultados alta~ 
mente de interesse público dessa "Semana", realizada pela Câmara 
Municipal de São Paulo. 

Desejo cumprimentar os autores da iniciativa os ilustres mestres 
e técnicos que participaram da semana, os sindicatos que mandaram 
seus representantes e todos aqueles que deram sua contribuição ao es­
tudo de um problema que é do maior interesse público e de rigorosa 
justiça social. 

Era o que tinha a dizer, Sr.Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. FRANCO MON­
TORO, EM SEU DISCURSO. 

SEMANA DE DEBATES SOIIRE 
PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO. 

HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABAI.HO NA ÁREA 
METROPOLITANADtSÃOP~ULO 

Coorde!UUÜJr: Vereador Mário Hato 

CONCLUSOES E RECOMENDAÇOES 

Legislação 

I. É conveniente rever e, tanto quanto possível, unificar a 
legislação prevencionista. 

2. Deve ser estudada a substituição das taxas de insalubridade 
e de periculosidade por estímulos ao melhoramc:nto das condições de 
trabalho quanto àque\es aspectos, além de puni.~ selerissimas a.os 
que não o realizarem quando possível. . 

3. Deve ser estudada a participação d·: representantes dos 
Sindicatos, tanto operários como patronais, na fiscalização das 
condições de trabalho (quanto à salubridade e segurança), em auxílio 
à que incumbe à inspeção oficial. 

4. Deve ser revogado o art. 3t do Decreto-Lei n' 389, de 26-de 
dezembro de 1968, na parte em que versa sobre a data a partir da 
qual serão devidos os efeitos pecuniários da reclamação, que deve ser 
a de 2 (do\s) anos anteriores à sua distribuição. 

5. Deve ser criado, em São Paulo, Capital, o Conselho Munici­
pal de Higiene e Segurança do Trabalho, comp~Jsto de representantes 
de todas as entidades participantes da Semana e de outros tantos 
presidentes de CIPAS de uma empresa de cada um dos ramos da ativi­
dade industrial e de tranS{X>rtes. 

6. Devem ser conscientizadas as empresas quanto aos infortú­
nios do trabalho. 

ASPECTOS DA ENGENHARIA DE 
SEGURANÇA DO TRABALHO 

Aspectos Profissionais: 

t. A formação de Engenheiros de Segurança do Trabalho não 
deve ter seu ritmo diminuído, findos os atuais cursos de especializa­
ção realizados mediante os convênios do Programa Nacional d~ 
Valorização do Trabalhador. 
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1.1 Tais cursos devem ter continuidade, seja nos moldes em 
que são ministrados atualmente, seja atrav~ 'tle 1;ursos de pói-gta­
duação, ou graduação universitária. 

2. O critério d~ absorção desses profissionais especializados, 
defmido pela Portaria 3.237, exige wn reeXa.rt}C, face ao número real de; 
profissionais formados 'até o fmal deste ano, inferior ao inicialmente; 
previsto. 

3. Necessário se faz ainda, definir claramente os critérios de 
"trabalho em regime parcial", que constam da Portaria 3.089, para evi­
tar o dewirtuamento da profissão .. 

4. Deve ser oficializada a-Engenharia de Segurança e definidas 
as atribuições dos Engenheiros de Segurança do Trabalho, pelo 
Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura, nos moldes já adota­
dos pelo Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Traba­
lho, dêfmidos claramente na Portaria. 3.237. 

5. t=: conveniente dar maior amparo às entidades de estudos e 
pesquisas dos problemas de saúde e segurança ocupacional, visando 
aparelhá-las convenientemente. 

6. Deve ser criada uma comissão interprofissional para estudo 
e implantação ora recomendadas. 

Aspectos Empresariais: 

\. Deve ser ampliada a fiscalização nas empresas. 
2. ~ preciso incentivar as empresas, pelo órgão responsâvel 

que detém o monopólio do seguro-acidente do trabalho - INPS 
(Instituto Nacional de Previdência Social), por meio de financiamen­
to na compra de equipamentos de segurança já previsto em lei. 

3. É conveniente reduzir a taxa seguro-acidente nas empresas 
que organizarem e fizerem funcionar seus Serviços de Higiene c 
Segurança. 

3.1 O desconto na taxa seguro-acidente pelo Instituto Nacio­
nal de Previdência Social servirá de estimulo às empresas para a 
aquisição de equipamentos seguros, fornecimento de equipamento 
de proteção individual a seus empregados, bem como atendimento às 
demais exígências legais relacionadas com as Normas de Prevenção 
de Acidentes. 

4. Convém que sejam incluídas, em todos os contratos de 
obras públicas, alíneas explícitas relativas à segurança, higiene e me­
dicina do trabalho, obrigando os contratados a respeitarem as nor­
mas e a legislação em vigor. 

5. Sugere-se que sejam consideradas mais aptas para o exerci­
cio das atividades previstas nos contratos, as empresas que oferecem· 
melhores condições de segurança aos seus empregados e ao público. 

6. Devem ser divulgadas, pelas empresas responsâveis por 
-obras ou setvi~, às suas empreiteiras ou subempreiteiras, a legisla­
ção e normas de segurança, higiene e medicina do trabalho em vigoi-, 
a firo de que as mesmas não se omitam por desconhecimento de cau­
sa. 

7, Convém que se crie um sistem• de fiscalização em rodízio 
pelas empresas locadas em determinados Canteiros de Obra, a fim de 
que se intensifique a aplicação das medidas preventivas necessárias 
ao andamento dos trabalhos sem a ocorrência de acidentes. 

8. É conveniente que seja criada uma única C.I.P.A. (Comis­
são Interna de Prevenção de Acidentes), em cada canteiro de obras 
onde participam representantes de todas as empreiteiras e sub­
empreiteiras locadas no mesmo, independente de seu número de 
empregados. 

9. É conveniente que seja disseminada, entre os empresários de 
construção civil, a necessidade da criação dos setores de segurança, 
higiene e medicina do trabalho como prevê a Lei, e que sejam criados 
incentivos para as empresas que, sensivelmente, diminuam os seus 
indices de acidentes. 

--------------------
ASPECTOS M~DICOS DA HIGIENE E 

SEGURANÇA DO TRABALHO 

Aspedos Gerais: 

É conveniente: 

1. Reafirmar o integral apoio aos Serviços Especiallzados de 
Segurança, Hígiene e Medicina do Trabalho, criados graças à larga 
visão do Governo Federal (através da Portaria 3.237, de 27 de julho 
de Í972), no Programa Nacional de Valorização do Trabalhador, 
dessa forma ratificando o compromisso internacional assumido ao 
aceitar a Recomendação n' 112 da Organização Internacional do 
Trabalho. 

2. A execução, pelos serviços oficiais, de uma política de fisca­
lização no sentido do real cumprimento dos postulados emitidos pela 
Portaria 3237. 

3. A revisão da legislação referente ao trabalho sob ar compri­
mido no Brasil, consubstanciada nas Portarias n's 73, de 2-5-59, do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, e n' 6, de 26-l-67, do 
Departamento Nacional de Segurança e Higiene do Trabalho, a fim 
de adequá-las aos modernos padrões adotados mundialmente. 

4. A reformu,ação da Portaria 491, de 16-9-65, que dispõe so­
bre atividades e operações insalubres. 

Padrões de Atendimento 

Sugere-se: 

1. A criação e manutenção de Serviços Médicos especializa­
dos, em locais de trabalho sob ar comprimido. 

2. Que o padrão de atendimento seja mantido no nível mais al­
to possível. 

3. Que seja ampliada a rede de hospitais credenciados para 
atendimento de acidentados do trabalho, com a finalidade de atingir, 
também, as pequenas indústrias da periferia da Capital. 

4. Que o acidentado do trabalho seja atendido prioritariamen-
te, em qualquer hipótese. ' 

ASPECTOS DA EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL 

1. Deve ser ctiada uma mentalidade prevencionista, com seu 
ensino em todos os graus da educação escolar. 

Para isso, é conveniente que: 
1.1 Nas escol;\s primárias e secundárias sejam ministrados co­

nhecimentos sobre higiene e prevenção de acidentes, visando 
principalmente o seu meio ambiente, empregando-se métodos 
adequados para a criação do hábito de segurança. 

1.2 O ensino da segurança, higiene e prevenção de acidentes 
do trabalho seja inclUído nos currículos das Escolas Técnicas e 
Profissionais de todu o Brasil. 

1.3 O ensino da higiene industrial e segurança do trabalho seja 
incluído nos currícutos dos diferentes cursos de engenharia, 

1.4 O Conselho Federal de Educação torne obrigatória a 
Cadeira de Segurança do Trabalho nos currículos das Escolas 
Técnicas de grau médio e superior. 

Aspectos Econômlcoii 

Sugere-se: 

L. Que seja e:;timulada a prática de higiene e segurança do 
trabalho nas nossas empresas, evitando-se, assim, ponderáveis evaN 
sões de lucro. 

2. Que seja permanentemente combatido o fator de baixa pro­
dutividade acarretado por essas evasões de lucros, associadas que 
são a outros inconvenientes de natureza social. 

3. Que se aux:ilie, tanto quanto possível, a pequena e média 
empresa, no que C<•ncerne à ausência de recursos financeiros que 
impedem, por sua vo:z, o desenvolvimento e a manutenção de medi­
das preventivas de ordem particular. 



Maio de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) Sexta-feira 24 1709 

4. Que as entidades interessadas estabeleçam programas de in· 
centivo à prática da higiene e segurança, dando ênfase, além de OU· 

tras, às vantagens econômicas decorrentes dessa prática. 
5. Uma divulgação maior, por parte do INPS, da chamada ta· 

rifação individual. 
6. Que as entidades interessadas estudem a possiblidade de 

criação de um fundo financeiro destinado à prática da higiene e se­
gurança, do trabalho que, gerido por um agente técnico e um agente 
financeiro, através de um "sistema" apropriado, sirva de apoio às 
empresas para a viabilização daquilo que for necessário para o alcan­
ce dos objetivos visados. 

7. Que esse sistema, entre outroS, se torne conhecido pelo 
nome de "Sistema Financeiro Nacional de Higiene e Segurança do 
Trabalho". 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas) (Pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Há cerca de três dias, registrava cu, no Senado, a viagem do Pre­
sidente Ernesto Geisel ao Paraguai para, conjuntamente com o Pre­
sidente Stroessner, ultimar as peças do processo diplomático que vão 
resultar na imediata construção da Usina Hidrelétrica de Itaipu, 
num sistema de cooperação técnico-econômica entre dois Estados, 
no aproveitamento das potencialidades que a natureza ofereceu aos 
dois povos, através do rio Paraná, que serve de fronteira e, agÕhl, de 
traço de união entre os dois países. 

O sonho de se efetivar uma política de cooperação entre os 
povos da América do Sul é antigo e, nos nossos dias, assina}a.se, pelo 
Tratado de Montevidéu, em 1960, a fundação da Associação Latino­
Americana de Livre Comércio - ALALC -, cujo objetivo básico ê 
a progressiva liberalização do comércio entre as partes contratao~ 
tes e que, na busca do aperfeiçoamento da integração econômica da 
América Latina, Sofreu alterações com o Protocolo de Caracas, em 
i969. 

A Organização dos Estados Americanos, no plano do idealismo 
político, aceitou esses instrumentos de natureza econômica, mas não 
é fácil a mensuração do progresso no atendimento de seus objetivos. 
Isso ex.p1ica o Grupo Andino decorrente do Acordo de Cartagena, de 
1969, congregando: Bolívia, Chile, Colômbia, Equador e Peru, para 
acelerar a integração, visando a conseguir, de modo mais concreto, 
medidas para a liberalização do comércio em âmbito sub-regional, 
normas para tarifas externas comuns. 

Mensione-se como órgãos sub.regionais, todos válidos no esfor· 
ço de melhorar o relacionamento comercial, o Mercado Comum 
Centro-Americano e a Associação do Livre Comércio do Caríbe. 

Mas, não é nosso propósito fazer a história desses esforços di­
plomáticos. 

Queremos destacar, no Senado, que o Brasil, inspirado na tradi­
ção de Rio Branco, ultrapassados os problemas de ftxação das fron­
teiras, está construindo, na linha de sua tradição, o soberbo edificio 
da cooperação interamericana. 

O Sr. Guido Mondin (Rio Grande do Sul)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOSt LINDOSO (Amaz.onas)- Honra-me V. Ex•, Sr. 
Senador Guido Mondin, com o aparte que se propõe a me dar. 

O Sr. Guido Morulin (Rio Grande do Sul)~ Nobre Senador, o 
tema que V. Ex• desenvolve tem conotações com aquele que o nosso 
eminente colega, Senador Milton Cabral, trouxe, esta tarde, para a 
Tribuna do Senado. Verifico, mais, que V. Ex• tem seguido como 
que uma admirável linha no abordar estes assuntos que dizem res­
peito à ação do Brasil na América, em relação a esses tratados e, par­
ticularmente, ao seu sentido. Lembro que V. Ex.•, não faz muito, nos 
falava, num precioso comentário, sobre a importância do acordo que 

resulta na construção da Hidrelétrica de Itaipu. V. Ex•, na oportuni~ 
dade, apreciava em profundidade o sentido desse cometimento, 
quando ele busca, precisamente, criar aquelas condições de frater~ 

nidade, que valem mais do que todos os tratados. de outra natureza. 
Hoje, o nosso Senador Mihon Cabral nos falava sobre o acordo com 
o Uruguai, acerca do aproveitamento da Lagoa Mirim. e V. Ex•, tam~ 
bém, já o fez nesta Casa, - estou recordado - apreciando, exata~ 
mente, o sentido de uma obra que tem como fulcro, precisamente, es~ 
ta confraternização que se faz tão necessária para o benefício dos po~ 
vos da América. Vejo que, no caso do aproveitamento da Lagoa Mi~ 
rim pelos dois países, isto vai nos trazer um benefício extraordinário, 
abrangendo uma ârea de mais de 7.500 quilômetros quadrados, com 
as obras que lã se realizarão. Então, que estão colhendo o Brasil e os 
países vizinhos, com estas realizações? Precisamente, como objetivo 
final, a concretização de uma poHtica de absoluta paz, em que nin­
guém está buscando hegemonia, mas, sim, aquela fraternidade que se 
faz tão necessária, neste nosso mundo conturbado. Quero felicitar o 
nobre Senador Milton Cabral, pelo discurso qu·: pronunciou, e V. 
Ex.•, pelo que está pronunciando nesta Casa. Vale a pena fazê·lo, pa· 
ra que mantenhamos viva essa preocupação do nosso Pafs com rela· 
ção a seus vizinhos, porque, de tudo, quem colhe os beneficios maio· 
res são, precisamente, os nos~os povos·. 

O SR. JOSt LINDOSO (Amazonas - Agradeço o aparte de 
V. Ex•, nobre Senador Guido Mondin; agradeço, para assinalar a 
gentileza de V. Ex•., quando sublinha que tenho tido uma preocupa­
ção coerente de assinalar o progresso da política brasileira, no senti­
do de cooperação entre as nações americanas. Assim fiz quando o 
Presidente Médici visitou a Colômbia. Igual palavra de louvação, de 
reconhecimento e de alegria pronunciei, na Cas:1, quando o Presi­
dente Médici esteve na Venezuela e ali foi celebrado tratado, assina­
lando-se como um dos fatos concretos, a articulação rodoviâria da 
Venezuela. atravês de todo o nosso continente b::-asileiro, .até Brasí~ 
lia. Há poucos dias falávamos de Itaipu, no Paraguai. 

A cooperação que o nobre Senador da Paralba, Milton Cabral, 
trouxe, nesta tarde, aos debates, principalmente enfocando a signi­
ficação do tratado com o Uruguai, que V. Ex•, como sul-rio-granden­
se, colocou em destaque, foi valiosa. 

Nós, aqui, representamos a Nação brasileira, os Estados brasi­
leiros. Falo eu em nome do Norte; fala V. Ex• em nome do Sul; fala o 
Senador Milton Cabral em nome do Nordeste sofrido. b assim que a 
Nação brasileira, pelo coração dos seus filhos das diversas latitu­
des, aplaude o Governo do Brasil, nesse esforço de construir uma ci­
vilização de cooperação. E o Senado, ressoando o. sentir do seu povo, 
ressoando as vibrações de toda a Nação, presta, pelas nossas pala­
vras, o preito de reconhecimento da lucidez e da inteligência dos 
nossos estadistas. 

Prossigo, Sr. Presidente: 
Ao assumir a Presidência da República, desenvolvendo o senti­

do da Política Externa da Revolução de Março, o Presidente Ernesto 
Geisel, em discurso-orientação, perante o seu Ministério, procla· 
rnava: 

"Assim, no campo da política extern<l, obedecendo a um 
pragmatísmo responsâvel e consciente dm, deveres da Nação, 
bem mais adulta, no terreno da solidariedade e cooperação 
internacionais, em prol do progresso da humanidade e da paz 
mundial, daremos relevo especial ao no:;so relacionamento 
com as nações irmãs da circunvizinhança de aquém e além­
mar. Impulsionaremos a ação diplornâtica, alerta sempre pa­
ra a detecção de novas oportunidades e a !~iço, em particu· 
lar, dos interesses de nosso comércio exterior, da garantia do 
suprimento adequado de matérias-primas e produtos essen· 
dais e do acessô à tecnologia mais atualizada, de que não dis­
pomos ainda, fazendo, para tanto, com prudência e tato, 
mas, com firmeza, as opções e realinha:nentos indispensá­
veis." 
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O relacionamento entre os Estados é complexo e sutil. Mas, nes­
ta altura, os povos americanos, nossos vizinhos, têm dados concretos 
de que o Brasil, sem lirismo, não deseja explorar ninguém. Somos 

um País.Continente. Não precisamos de terra, porque cuidamos de 
desenvolver uma polftica interna de integração e de ocupação. Quere­
mos, sim, cooperar, sem hegemonia pretensiosa com a politica de 
cooperação internacional, em prol do progresso da humanidade e da 
paz mundial. 

Qualquer exegeta da nossa atuação internacional, ao estudar os 
documentos dos Chefes de Estado do Brasil, ao examinar a atuação 
dos nossos chanceleres, com frieza cientffica, que se possa admitir 
nas Ciências Sociais, vai descobrir que, partindo da nossa realidade 
geopolítica, do milagre da nossa democracia racial, descobrirã um 
fio de ouro que nos revela crescentemente adultos no relacionamento 
com outros povos- na Europa, na Ásia, e que redoiramos o nosso 
pragmatísmo com a solidariedade do conhecimento, da identificação 
com a América e com a África,_ e~ cujos povos corre o mesmo san­
gue, e nos indecifrâveis mundos das nossas Vidas falam idê-nticOs mis­
térios, que se exteriorizam nas dominantes da nossa Cultura. 
. A viagem que o Presidente Ernesto Geisel fez ontem à Bolivia, 
para celebrar os atos finais, configurados em Acordo constante da 
Ata de CooperaÇão entre o Brasil e a Bolívia, 'no campo dos hidrocar­
buretos. siderurgia e outros projetos industriais correlatos, assinada 
em Brasília, em 30 de novembro de 1973, e a Ata da Reunião sobre a 
Cooperação e Complementação Industrial entre o Brasil e a BoHvia, 
assinada em La Paz, em abril de 1974, representam para os dois paí­
ses atos concretos de cooperação, da mesma categoria ê;tico-politica 
do Acordo firmado, hã poucos dias, entre: o Paraguai e o Brasil para 
inicio da Hidrelétrica de ltaipu, bem como do significativo Acordo 
de Aproveitamento da lagoa Mirim. 

Esse Acordo de Cooperação ainda virá ao Senado da Rept1blica 
para sua aprovação. conforme os ditames constitucionais. Mas, para 
dimensionar o Acordo com a Bolívia, leio o conteúdo do art. J9 do re­
ferido Instrumento Parlamentar. 

.. Os Governos do Brasil e da Bolívia concordam em pro­
mover, com a possível brevidade, a realização dos seguintes 
objetivos: 

I - A implantação de um pólo industrial de desenvolvi­
mento na Região Sudeste da Bolívia, baseado no aproveita­
mento do gãs natural boliviano e das diversas matéria~pri­
mas existentes na mencionada Região. As principais indús­
trias e obras previstas para o pólo são: 

a) siderurgia integrada e combinada com a mineração 
de ferro; 

b) petroquimica, com um complexo de fertilizantes ni­
trogenados; 

e) indúsuia de cimento; 
d) geração de energia elétrica para abastecer a5: necessi­

dades do pólo; 
e) infra-estrutura necessária para o pólo. 
2 - A aquisição pelo BrasjJ de gás natural boliviano 

para suas necessidades energéticas e industriais. 
Parágrafo Único - A Bollvia está disposta a concretizar 

a venda.de gãs natural ao Brasil em conjunção com a implan­
tação de um pólo de desenvolvimento na Região Sudeste de 
seu território. O Brasil, além de adquirir gâs natural bolivia­
no, está disposto a garantir mercado para prodUtos indus­
triais do pólo de desenvolvimento boliv.iano, a cooperar para 
o necessário financiamento e a proporcionar assistência téc­
ni~a por solicitação do Governo da Bolívia." 

Na ocasião de ser firmado o Acordo, o Presidente Ernesto Gei­
sel, em discurso que deverá ficar nos Anais desta Casa, afirmou; 

"Estou persuadido de que nos identificamos - brasilei­
ros e bolivianos- nos mesmos princípios de respeito às nor­
mas consagradas pelo Direito das Gentes, cuja intransigente 

observância é a única via aberta ao império de uma justa paz 
universal, em termos de igualdade: jurídica dos Estados e 
segurança econômica coletiva para o desenvolvimento da li­
vre determinação dos povos e não-intervenção nos assuntos 
internos dos outros Estados. Estou também persuadido de 
que compartilhamos das mesmas aspiraÇÕes ao promover­
mos o progresso de nossos respectivos países, de acordo com 
a ordem constitucional e em obediência a inalienáveis precei­
tos de paz e justiça social, para o usufruto das atuais gerações 
e permanente benefício da Nação. Sabemos que o cres­
cimento etonõmico de um Estado não ê sufil!iente, em si, 
para representar sua inteireza existencial e assegurar o bem­
estar e a felicidade de seu povo. E porque o sabemos é que 
devotamos o melhor dos nossos esforços no sentido de que os 
dividendos do crescimento econômico se ajustem e correspon­
dam, de modo equitativo, às necessidades nacionais." 

E na parte conclusiva do discurso sucinto e objetivo, .declarava: 

..0 Acordo de Cooperação e Complementação 
Industrial que hoje celebramos, constitui-se num marco 
precursor desta nova realidade americana, que surge com for­
ça denominadora e crescente proveito: a evidência de que, no 
sistema continental, não cabem nem surtem frutos, processos 
~e desenvolvimentos autárquicos ou que não levam em conta 
o peso dos interesses solidários. Ao plantarmos este marco 

. no vasto panorama das nossas relações, e que se estende Para 
além dos limites de meros interesses imediatistas~ alicerçãmo­
lo, por issc1, em sólidos e resistentes principias de conduta 
politica e e':onômica. Sabemos que as bases de tão importan­
te empreendimento assentam-se sobre a confiança recíproca 
que inspira e fortalece a vontade poHtica dos nossos dois pai­
ses, no sentido de ampliar o campo de sua cooperação e 
estreitar os vínculos de sua associação. Mas, também, sa­
bemos que essa vontade e confiança vingaram e prevalecem 
porque se fez consenso em que os empreendimentos 
contemplados são mutuamente .vantajosos para o BrasiJ c a 
Bolívia. Com esse espírito negociamos, com ele elaboramos 
os instrumtmtos suscetíveis de levar-nos a nossos objetivos e. 
por ele pautaremos os caminhos de nossa ~ção futura". 

James T. Shotwell escreveu, há menos de uma década, um 
ensaio sobre "A Interpretação da História" e reservou o último 
capítulo para reflexões sobre a América, onde indaga: 

"Então, qual serâ o modo de enfrentar esse desafio ao 
mundo livre? Tanto a História como os acontecimentos 
desses últimos anos de crise, apontam numa so direção: paz, 
baseada na liberdade e justiça. No fim, esses grandes ideais 
devem-se tornar realidade." 

Na Bolívia - e pedimos vênia para o bscrvar a ocorrência - jo­
vens, que não sabemos quantitativamente o que represetrtun, mas 
que são jovens e isto é, para nós, importante, e politicos procuraram 
explorar o Acordo como lesivo aos interesses daquele país irmão. 

O gás que o Brasil vai comprar é atualmente queimado. A 
siderurgia que a lu.cidez do Governo boliviano, chefiado por Banz#, 
vai fundar, representa um dado básico no seu desenvolvimento 
econômico, talvez, como Volta Redonda foi para nós. 

Onde, na CflUivalência dos interesses e na grandeza dos 
propósitos, no racionalismo da reciprocidade, existem clâusulas lesi­
vas. ou imperialistas? 

f: preciso que se vire a página da História, porque o capítulo do 
colonialismo está morto. O imperialismo não sobreviverá como 
sanguessuga das fm·ças dos povos subdesenvolvidos. 

Repitamos ShotweU: 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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Mas, com rapidez sem igual na His~ória, os propósitos 
variados das nações estão alinhados, apesar dos métodos 
contrários dos comunistas. Porque, subjacente a todas as 
ideologias conflitantes, permanece o fato final de que a 
ordem moral do mundo é, por fim, um problema vivo na 
política prática." ' 

E é esse novo capitulo da História do mundo, onde não haverá 
lugar para hegemonias, porque o trono é da Justiça e da Paz, onde 
não se admitirá o egoismo, porque a força que ligará as nações hã de 
ser a solidariedade, será a nova era da História, a era da Cooperação. 

O Brasil, pelo Presidente Ernesto Geisel, em ltaipu, ern 
Cochabamba, em Lagoa Mirim, ao assinar esses Acordos e ao 
proclamar a força da solidariedade como fator dinâmico da História, 
escreveu magnífica página dessa nova Idade, para a qual somos voca.­
cionados pelo ideal, pelo destino e pela determinação dos nossos 
Estadistas. (Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Guiomard -José Esteves - Jarbas Passarinho - Fausto 
Castelo-Branco- Jessé Freire- Arnon de Mello- Teotônio Vile­
la- Eurico Rezende- Vasconcelos Torres -José: Augusto -ltaU­
vío Coelho - Lenoir Vargas 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres)- Estâ finda a Hora do 
Expediente. Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
p9 32, de 1974 (n9 1.734-B/74, na Casa de origem), de iniciati­
va do Sr. Presidente da República, que cria, na Justiça do 
Trabalho da I• Região, a 2• Junta de Conciliação e Julgamen­
to de Vitória, no Estado do Espíi"ito Santo, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 153 a 155, de 
1974, das Comissões 

-de Serviço PúbliC9 Civil, 
-de Legislação Social e 
-de Flnaacn. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar discuti-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irâ à sanção~ 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 32, DE 1974 
(N' 1.734-B/74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SR. PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Cria, na Justiça do Trabalho da ]f Região, a 2• Junta de 
Conciliação e Julgamento de Vitória, no Estado do Espírito 
Santo. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. )9 Fica criada, na Jt Região da Justiça do Trabalho, a 2' 
Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em Vitória, Capital do 
Estado do Espírito Santo. 

Parágrafo único. A jurisdição da 2• Junta de Conciliação e 
Julgamento de Vitória é extensiva aos municípios de Vila Velha, 
Cariacica, Guaraparí, Viana e Serra. 

Art. 29 E criado, na I' Região da Justiça do Trabalho, um car­
go de Juiz do Trabalho, Presidente de Junta de Conciliação e Julga­
mento, a ser provido na forma da legislação em ""igor. 

Art. 39 Ficam criadas duas funções de Vogal, sendo um repre­
sentante de empregadores e um representante de empregados, para 
atender a Junta criada no Art. J9 desta lei. 

Parágrafo único. Haverá um Suplente para cada Vogal. 
Art. 49 Os mandatos dos titulares de qUt: trata a presente lei 

terminarão simultaneamente com os da Junta C.a respectiva Região, 
atualmente em exercício. 

Art. 59 É criado, provisoriamente, no Quadro de Pessoal da 
Justiça do Trabalho da 1• Região, um cargo er.1 comissão de Chefe 
de Secretaria, Símbolo 5-C. 

Art. 69 As necessidades de pessoal para o desempenho dos ser­
viços administrativos e auxiliares da Junta de Conciliação e Julga­
mento, criada por esta lei, poderão ser atendidas, se assim solicitar 
o Tribunal da I• Região, mediante redistribuição, com os respectivos 
cargos, de funcionários do Poder Executivo que, na forma da legisla­
ção em vigor, forem considerados excedentes de lotação dos órgãos a 
que pertencerem. 

§ )9 A solicitação a Que se refere "este artig1> será dirigida ao ór­
gão central do Sistema de Pessoal Civil do Poder Executivo, acompa­
nhada. de indicação precisa do quantitativo indi!ipensável de servido­
res, com as correspondentes categorias funcionais e respectivas atri­
buições. 

§ 29 Verificada a inexistência de servidores a. serem redistribu[­
dos, poderá ser proposta a criação de cargos necessários à lotação da 

Junta, observado o disposto nos Arts. 98 e 108, § I"', da Constituição 
Federal. 

Art. 79 O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da I• 
Região providenciará a instalação da Junta ora criada. 

Art. 89 A despesa para execução desta lei correrá à conta dos 
recursos orçamentários consignados à Justiça do Trabalho. 

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na data C;e sua publica.ção, re­
vogadas as disposições em contrário. 

I 

O SR. PRESIDENTE(PauloTorres)-

Iteml: 

Discussão, em turno único, do Projelo de Lei da Câmara 
n9 36, de 1974 (n9 t .795-B/74, na Casa de origem), de iniciati­
va do Sr. Presidente da República, que cria, na Justiça do 
Trabalho da 2• Região, a Junta de Conciliação e Julgamento 
de São José do Rio Preto, no Estado de Siio Paulo, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's 159 a 161, de 
1974, das Comissões: 

-de Serviço Público Civil, 
-de Legislação Social, e 
- de FinaDças. 

Em discussão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. Senadores desejar dis$tJtí-lo, vou encerrar a 

discussão. (Pausa.) 
Está encerrada. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer senta­

dos (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA No 36, de 1974 
(N9179S-Bj74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Cria na Justiça do Trabalho da l• Região a Junta de Con­
ciliação e Julgamento de São José do Rio Preto, no Estado de 
São Paulo. 

O Congresso Nacional Decreta: 

Art. 19 Fica criada na 2• Região da Justiça do Trabalho uma 
Junta de Conciliação e Julgamento, com sede em São José do Rio 
Preto, no Estado de São Paulo. 

Parágrafo único. A jurisdição da Junta de Conciliação e Julga­
mento de São Josê do Rio Preto é extensiva aos municípios perten­
centes às Comarcas de São José: do Rio Preto, Catanduva, Mirassol, 
Monte Aprazível, Nova Granada, José Bonifácio, Tanabi e Palestina. 

Art. 29 É criado, na 2• Região da Justiça do Trabalho, um car­
go de Juiz do Trabalho, Presidente de Junta de Conciliação e Julga­
mento, a ser provido na forma da legislação em vigor. 

Art. J9 Ficam criadas duas funções de Vogal, sendo uma de re­
presentante de empregadores e uma de representante de empregados, 
para atender à Junta criada no Art. 19 desta lei. 

Parágrafo único. Haverá um Suplen\e para cada Vogal. 
Art. 49 Os mandatos dos titulares de que trata esta lei termina­

rão simultaneamente com os das Juntas da respectiva Região, atual­
mente em exercício. 

Art. 59 Fica criado, provisoriamente, nos Quadros de Pessoal 
da Justiça do Trabalho da 2• Região, um cargo em comissão de Che­
fe de Secretaria, Símbolo 5-C. 

Art. 69 As necessidades de pessoal para o desempenho dos ser­
viços administrativos e auxiliares da Junta de Conciliação e Julga-' 
menta criada por esta lei poderão ser atendidas, se assim o solicitar o 
Tribunal Regional da 2• Região, mediante redistribuição, com os res­
pectivos cargos, de funcionários do Poder Executivo que, na forma 
da legislação em vigor, forem considerados excedentes de lotação 
dos órgãos a que pertencerem. 

§ 19 A solicitação a que se refere este artigo serã dirigida ao 
órgão central do Sistema de Pessoal Civil do Poder Executivo, acom­
panhada de indicação precisa do quantitativo indispensâve1 de servi­
dores, com as correspondentes categorias funcionais e respectivas 
atribuições. 

§ 29 Verificada a inexistência de servidores a serem distribuí­
dos, poderá ser proposta a criação dos cargos necessários à lotação 
da Junta, observado o disposto nos Arts. 9S e \OS,§ \", da Constitui­
ção Federal. 

Art. 79 O Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2• 
Região providenciará a instalação da Junta ora criada. 

Art. 89 A despesa para a execução desta lei correrá à conta dos 
recursos orçamentários consignados à Justiça do Trabalho. 

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Esgotada a matêria 
constante da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Amaral Peixoto. 

O SR. AMARAL PEIXOTO (Rio de Janeiro) (Pronuncia o 
seguinte discurso)- Sr. Pr<:.sidente: 

O Presidente nacional do Movimento Democrático Brasileiro, 
Deputado Ulysses Guimarães, reCebeu um telegrama do Deputado 
Estadual de São Paulo. Alberto Goldman, comunicando que o se­
minário organizado pelo nosso Partido, em cumprimentos aos Esta­
tutos do MDB e de acordo com a Lei Eleitoral, que determina a rea­
lização de Cursos de Formação de Lideres, tem sido sistematica­
mente hostilizado, e até mesmo proibido na Capital do grande Esta­
do bandeirante. 

Assim é que a n:união programada, a princípio, para a Sala do 
Tribunal de Contas, não pôde ser realizada, porque a Polícia aconse­
lhou que não fosse cedida aquela sala. Mais tarde pensaram fazê-la 
na Câmara Municipal e, depois, na Sala do Estudante, da Faculdade 
de Direito. Todas elas foram sistematicamente negadas ao nosso Par­
tido. 

Estavam convidadas para fazer conferências nesse seminârio as 
mais ilustres personalidades da Capital de São Paulo e do Rio de Ja­
neiro. 

Trazendo estes fatos ao conhecimento público, espero que as 
autoridades que assim estejam procedendo modifiquem as suas ati­
tudes e reconheçam que o Movimento Democrático Brasileiro é a 
Oposição legalmente constituída neste País e tem o direito de se 
reunir livremente. 

O tratamento é discriminatório contra o nosso Partido porque, 
enquanto assim estão procedendo, a ARENA vem realizando, na 
cidade de São Paulo, reuniões semelhantes, e nos mesmos locais em 
que pretendíamos fazer as nossas. 

Estou certo de que o Sr. Governador de São Paulo e o Sr. Minis­
tro da Justiça tomarão as providênCias que este caso está a exigir, per­
mitindo que os nossos correligionários, da Capital Bandeirante, se 
reúnam livremente, num direito assegurado pela Constituição. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. 'PRESIDENTE (Paulo Torres)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Ruy Carneiro. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Benjamim Farah, por 

cessão do nobre Senador Adalberto Sena. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara)- (Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

A Assembléia Legislativa do Estado da Guanabara viveu ontem 
uma grande tarde: é que, numa atitude nobre e justa, concedeu o tí­
tulo de "Cidadão Benemérito do Estado da Guanabara" ao Dr. 
Dahas Chade Zarur, Diretor-Geral da Santa Casa de Misericórdia 
daquele Estado. 

Ninguém ignora a importância daquela instituição, tal é a his­
tória, a tradição, a sua ·participação na vida do nosso Estado, e a sua 
enorme benemerência. Por isso, ao processar aquele ato solene, a 
Assembléia Legislativa contou com as presenças: do Provedor-Geral 
da Santa Casa, Ministro Afrânio Costa; do representante do Gover­
nador do Estado; do representante do Cardeal; do Presidente do Tri­
bunal de Justiça; do representante do Marechal Dutra; da Irman­
dade, além de grande número de Professores e dentre eles, este sábio 
mestre tão querido, cujo nome declino com o maior respeito e ad­
miração, Professor Magalhães Gomes. Lá também esteve grande 
número de estudantes, crianças das escolas filiadas à Santa Casa. 
Uma multidão considerável se comprimia em todos os compartimen­
tos, em todos os espaços, da Assembléia Legislativa. Foi uma concen­
tração digna de registro, Sr. Presidente. O homenageado é um 
homem admirável, pelo seu trabalho, pelo seu esforço, pela sua inte­
ligência e pela sua bondade. Sempre solicito e disposto a colaborar, a 
ajudar, a servir, mas, colocando em primeiro plano o seu coração. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Vasconcdos Torres (Rio de Janeiro)- Devo dizer a V. 
Ex• que só não compareci à Assembléia Legislativa da Guanabara, 
por não poder austmtar-me de Brasília nestes instantes que ante­
cedem à chegada da Mensagem Presidencial que tratará da reunião 
dos 'Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara. Te\efonei para o Dr. 
Dahas Chade Zarur hipotecando-lhe minha solidariedade e dando~ 
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lhe os meus parabéns pelo galardão ontem recebido, de cidadão be­
nemérito do Estado da Guanabara. Carioca, ele o~. pela -certidão de 
nascimento, mas essa benemerência certificada pelos representantes 
do povo como que auréola todos os bons serviços prestados por esse 
extraordinârio homem público à coletividade guanabarina. Escritor 
primoroso, homem leal, de uma dedicação sem limites; basta: dizer a 
V. Ex• que, sendo um funcionário graduado, Diretor-Geral da Santa 
Casa, é o primeiro que chega, não tem hora para almoço, é o último 
que sai, raramente janta. Sua capacidade de trabalho é extraor­
dinária, seu conceito entre os funcionários e os médicos é imenso. Sei 
que, ainda ontem, um dos clínicos mais conceituados da Santa Casa 
e um dos professores do maior gabarito chegavam ao gabinete do 
Dr. Dahas ChadeZarur e convidavam-no a fazer uma visita e um an­
fiteatro ia levar o seu nome. São homenagens e homenagens. Isso fe­
re a sua modéstia. Hoje, esse cidadão é uma figura que se identifica 
muito com a ltondade. Não há um doente no Rio de Janeiro- aqui 
vai um depoimento sincero- e também no meu Estado, onde hâ um 
deficit de assistência hospitalar, que bata à sua porta e não seja aten­
rlido. Preciso acrescentar ainda o favor que nós, fluminenses, lhe de­
vemos, pelas Escolas de Medicina no interior, a de Valença, de 
Vassouras, de Volta Redonda e de Campos. Não dispondo de hos­
pitais-escolas, o Dr. Dahas Chade Zarur facilitou o convênio, para 
que, no quinto e sexto anos, os alunos fizessem o estâgio indispen­
sável para receber o diploma de médico. Hoje, ele é um homem que 
não pertence só ao Estado que representamos aqui ainda; V. Ex• e 
eu; por ora- porque, depois, estaremos todos representando o novo 
Estado do Rio de Janeiro. Mas, ele jã é um cidadão fluminense, vai 
voltar ao gentflico de anteriormente. Ele, sendo carioca, no momen­
to, já é o fluminense que todos admiramos e que, neste instante, V. 
Ex• homenageia, com minha integral solidariedade. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara)- Muito obrigado. 
O aparte tem o respaldo da sua amizade àquele homem que V. Ex• 
diz que é simples: é, realmente, simples, humilde e modesto. Mas, é 
também um gigante para trabalhar e servir. 

V. Ex• fez referência ao esforço do Dr, Zarur em favor das 
Faculdades de Medicina da terra fluminense. Que direi eu da sua 
colaboração, da sua dedicação em favor das Faculdades Médicas da 
Guanabara? Pois a Santa Casa de Misericórdia é a grande meca da 
cultura dos estudantes de Medicina; todos nós, médicos, passamos 
por ali, é o grande laboratório de preparação dos que estudam, para 
que possam, no futuro, servir melhor à Medicina e à Sociedade. S. 
S•. gosta, realmente, de trabalhar e de ajudar os estudantes, os médi­
cos, os funcionários, as freiras, as crianças das escolas. Enfim, está 
sempre presente em tudo. Representa alma e o coração da Santa 
Casa de Misericórdia. O Provedor tem, no Dr. Zarur, um esteio ad­
mirável. Por isso, o povo carioca, ontem, vibrou, na Assembléia Le­
gislativa, com esse ato que não foi um ato de rotina, mas de ex­
traordinária significação, marcado por tão altas presenças, e que me­
rece registro no Senado. 

O Sr. Ruy Cameiro(Paraiba)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba)- V. Ex• faz muito bem em foca­
ti:z.a.r, no plenário do Senado da República, a figura do Diretor-Geral 
da Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, o Dr. Dahas Cha­
de Zarur. Eu, como Membro da Mesa daquela notável entidade, ve­
nho acompanhando a atuação desse jovem - porque ele é jovem, 
embo.ra tenha cabelos grisalhos- Dr. Zarur, que encarna a alma, o 
espírito vigoroso dos dirigentes da Santa Casa de Misericórdia. Daí 
o prestígio, o apoio justo, que o Ministro Afrânio Costa dispensa a 
S. S•, assim como toda a Mesa. Como V. Ex• não ignora, e sabem, 
sobretudo, os que vivem no Rio de Janeiro, a Santa Casa reóne, em 
sua Mesa, as figuras mais expressivas da República nos diferentes se­
tores de suas atividades. Talvez seja eu o mais humilde de seus 

membros. Lá, todos nós temos pelo Dr. Chade Zarur um apreço 
especial, não por uma questão afetiva, mas de justiça, merecedor que 
é da atenção geral daquele que acompanham o.il trabalhos da Santa 
Casa e com ela cooperam, a começar pelo PJ"Ovedor, o eminente 
Ministro Antônio Afrânio Costa. E precisam fa2:er isto, para motivar 
e compensar o trabalho primoroso e humano que S. S• desenvolve na 
Santa Casa. Sr. Senador Benjamim Farah, eu deveria ter ido ontem 
assistir à homenagem que o Dr. Chade Zarur re::ebeu da .Assembléia 
Legislativa do Estado da Guanabara, mas não me foi possível 
afastar-me de Brasília, por motivos de ordem superior. De sorte que 
desejo dar a V. Ex• os meus aplausos pela felicidade com que se estâ 
coriduzindo neste depoimento, que servirá, como já disse anterior­
mente, de incentivo ao trabalho que o Dr. Chade Zarur realiza na 
Santa Casa de Misç~ic6rdia do Rio de Janeiro, como seu Diretor­
Geqd. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara)- Agradeço o 
aparte de V. Ex•, e, cada vez mais, rne convenço do acerto de fazeres­
te registro. Primeiro, veio a solidariedade do mt:u caro companheiro 
e colega, Senador Vasconcelos Torres, com o qual, conforme S. Ex• 
disse, dentro de pouco tempo, estarei representando a mesma Uni­
dade federativa. S. Ex•, ainda há poucos dias, a::ompanhou o traba­
lho ingente do Dr. Chade Zarur na transladação dos restos mortais 
do grande tribuno, cognominado "0 Tigre. da A.bo\ição", José do 
Patrocínio. 

O Sr. Vasconcelos Torres (Rio de Janeiro)-- Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador)- Sem o Dr. Zarur nada teria sido 
possível na grande solenidade, com aquela apoteose a que V. Ex• 
assistiu. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara)- Muito obrigado, 
Sr. Senador Vasconcelos Torres. 

José do Patrocínio - tenho a certeza de que o Senado não 
ignora - foi servidor da Santa Casa de Misericórdia, onde traba­
lhou, na sua juventude, e gozou sempre de um carinho muito grande. 
Tanto assim que, em vida, como depois de morto, ali recebeu aquela 
dedicação e aquele gesto de respeito à sua figura. A Santa Casa guar­
dou, durante setenta anos, os despojos de José do Patrocínio e 
agora, com tristeza e com saudade, os entrega ao Estado do Rio. E 
foi o Dr. Zarur o e}emento coordenador, aquele que mais se esforçou, 
que mais propugnou por todo esse trabalho de transladação. Ele 
compareceu à cidade de Campos, onde o Senado se.fez representar 
através do Presidente desta Casa, o Senador Paulo Torres, e dos 
Senadores Vasconcelos Torres e Amaral Peixoto. Eu também tive a 
honra de comparecer a essa solenidade. O Senad·J lá estava1 portanto. 

É-oportuno o aparte de solidariedade do nobre Senador Vascon­
celos Torres. Depois, ·a Paraíba, sempre presente e atuante aqui, atra­
vés do Senador Ruy Carneiro, não quis ficar indiferente, impermeá­
vel à minha fala, quando trago à tribuna do Senado esta figura que é 
uma figura-família, comum do Rio de Janeiro. Homem simples, ho· 
mem modesto, mas um grande homem pelo que ele representa, pelo 
que ele faz, pelas suas intenções, enfim, pela vida que evidencia na­
quele grande nosocômio que é a Santa Casa. A Santa Casa, de tradi­
ção extraordinária que vem da madrugada dos tempos, a Santa Casa 
que foi criada por aquele grande apóstolo que foi o Padre José de 
Anchieta. 

O Sr. Ruy Carneiro (Paraíba) - Perdoe mais uma interrupção, 
Sr. Senador. O Dr. Zarur tem acolhido na Santa Casa de Misericór­
dia grande quantidade de paraibanos pobres que adoecem e que não 
sendo do INPS se socorrem das enfermarias daquele nosoOOmio, 
pelas mãos generosas do Dr. Zarur .. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara)- Muito obrigado 
por mais esse aparte de V. Ex•. 

Como se vê, a Santa Casa serve à Guanabara, ao Estado do Rio, 
à Paraíba, aos Estados, enfim, ao Brasil. b uma instituição extraor-
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dinária, uma instituição que tem prestado os mais úteis e humanos 
serviços a este Pais. Hã tempos ela tem a colaboração, a presença, a 
dedicação, o serviço desse grande colaborador que é_o Dr. Zarur; ho-­
mem que tem uma vida criadora, uma vida posta sempre à disposi­
ção da coletividade. 

A Assemblêia Legislativa do Estado da Guanabara· pratica um 
ato de absoluta justiça que merece os nossos aplausos. Ouvi atenta~ 
mente o discurso do Dr. Zarur, modesto, humilde; transferiu todas 
as homenagens à grande instituição que set'IIC, a Santa Casa. 

Quero, desta alta tribuna do Senado da Reptlblica enviar, tam­
bém, minha congratulação à Assembléia Legislativa, minha sauda· 
ção ao povo da Guanabara que através da sua Assembléia homena­
geou esse homem que ê digno de-nosso respeito, da nossa admiração 
e, principalmente, da nóssa gratidio. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS (Santa Catarina) (Pronuncia o segnin­
te discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

Durante minha estada na 111• Conferência Interparlamentar de 
Nairóbi, no continente afri~ano, ao lado das preocupações maiores 
com o meio ambiente, objeto da reunião, outros problemas que afli­
gem os países em desenvolvimento estiveram presentes; senão no 
temãrio da Conferência, pelo menos nas trocas de impressões entre 
os seus·integrantes. 

A grande preocupação mundial da carestia de alimentos para os 
povos em crescimento constante, leva-nos ao exame dos variados 
fatores. que influem para a escassez ou para o aumento da produção. 

Um fenômeno que me tem chamado sempre a atenção é o da 
erosão, cuja ação continuada tâ.nto tem prejudicado e empobrecido 
as atividades. agricolas do País. 

Socorri-me de t~nicos na matéria a fim de abordar o assunto 
com possibilidade de maior penetração no seio daqueles que podem 
ajudar o Brasil a se racionalizar no setor, pois talvez não bastasse 
dizer apenas da urgência das providências. 

Os dias atuais estão marcados pela necessidade imperiosa de se 
incentivar a produção agropecuária, de forma a propiciar ao homem 
uma dieta alimentar mais rica em nutrientes, especialmente no que se 
relaciona com a proteína animal. 

Ocorre que a remuneração da grande malofia da população. 
ativa brasileira gira em torno do salãrio-minimo. 

Para que se possa oferecer a essa população ativa e aos respecti­
vos dependentes uma alimentação de maior valor nutritivo, cumpre 
elevar a produtividade no setor primário, de forma a tornar mais 
baixo o custo da produção rural e fazer crescer o poder aquisitivo 
dos que mourejam nos campos. 

f! verdade que o aumento da população brasileira vem 
determinando o crescimento da produção rural. Mas, esse crescimen­
to provém quase que exclusivamente da incorporação ao sistema 
produtivo de novas ãreas de terras. 

Não há com efeito introdução sensível de tecnologia mais 
moderna que enseje a melhoria dos índices de produtividade. 

O sistema primitivo de exploração do solo vem, por outro lado, 
ocasionando a destruição dos recursos naturais. Os campos tendem à 
desertificação. O homem precisa capacitar-se de que o solo é a maior 
dâdiva que recebeu da natureza. 

Em razão da ação conjugada da água, do ar e da luz solar, pode 
o solo alimentar a vida vegetal que, por sua vez, nutre a animal e 
aquela e esta, reunidas, sustentam a vida humana. 

Desde as épocas maiS remotas que os solos estão submetidos JI 
processos diversos responsâveis pela remoção de suas partículas. 
Apenas, a cobertura vegetal vinha evitando que o deslocamento se 
fizesse com maior intensidade. 

Esse fenôrneno teve início logo que o homem começou a lavrar a 
terra, rasgando-a com instrumentos toscos, do que resultou sensível 
diminuição na coesão do respectivo solo. 

O afrouxamento da sua contex.tu(a é uma prática particularmen­
te nociva, porque faz desencadear um processo de erosão em lençol, 
mais conhecida como erosão laminar, que se caracteriza pelo arrasta­
mento do solo superficial, arável, denominado também de horizonte, 
que é exatamente a lâmina de solo que oferece as condições propicias 
ao desenvolvimento das espécies vegetais. 

O deslocamenl.o semanal de alguns metros cúbicos de solo geral­
mente não é notado. Se no entanto esse fenômeno prossegue ano 
após ano, já no cu mo de 3 ou 4 décadas tal arrastamento poderá ense­
jar a remoção daquele solo superficial, arável, o qual conforme já 
salientei é o responsável pela vida vegetal, pois é nele que se pro­
cessam os fenômenos químicos e biológicos, em razão dos quais 
pode ele oferecer à planta os elementos nutritivos essenciais ao cum­
primento pleno de sua função econômica. As raízes piVotantes, pro­
fundas, das árvores de grande porte, geralmente têm mais o poder de 
fixar a planta ao solo, pois que as radicelas e~istentes em sua volta, 
nas zonas mais profundas do solo, não p<)derão propiciar ao vegetal 
a oferta de alimentos em quantidade capaz de atender às necessida­
des de sua manutenção e desenvolvimento. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a falta de um programa técnico, 
objetivo e compatível com as necessidades do País, de defesa do solo, 
vem ocasionando sensível prejuízo ao Brasil, pois, segundo afirmam 
os estudiosos desse assunto, o nosso Pais perde, cada ano, 500 mi~ 
lhões de toneladas de terra, arrastadas pela erosão laminar, o que 
cotresponde à evasão de uma camada uniforme de 15 centímetros de 
espessura, numa área de 280 mil hectares. Isso significa que, cada 
ano, 2.800 propriedades de 100 hectares se transformam, tornando­
se quase totalmentf~ arruinadas. 

Com esse arrastamento total, os solos brasileiros perdem, cada 
ano 3 milhões de toneladas de carbono, 6 de matéria· orgânica, 270 
mil toneladas de nitrogênio, 50 de fosfato, 27 de potássio, 355 de 
cálcio e 48 de magnésio. 

Os té<:nicos do Estado de São Paulo evidenciaram que a erosão 
destrói 88 milhões 334 mil toneladas de terra anualmente naquele 
Estado, sendo significativo o prejuízo apurado pela perda dos com­
ponentes do solo, traduzida em um milhão de toneladas de matéria 
orgânica, 600 mil toneladas de carbono, 53 mil de nitrogênio, 11 mil 
de fósforo, 5 mil de potãssio e 59 mil de cálcio. 

O agrônomo :\1ario Dutra, da ACARESC de Santa Catarina, 
em artigo publicado faz afirmações como as seguintes: 

"Segundo dados de pesquisa de campo_. um hectare 
(I O.OOOm2) utilizado em culturas anuais e sem conservação 
do solo, pode em 65 anos perder uma camada de 20 centíme­
tros de espessura, somente pelo efeito da erosão causada 
pelas águas da chuva. 

Agora, se o cultivo for feito usando-se conservação do 
solo, levariam 570 anos para ser perdida a mesma camada de 
20 centímetros. 

"Se observarmos as lavouras do oeste de Santa Catarina 
veremos qt:.e na sua grande maioria elas ainda não possuem 
um perfeito sistema de conservação do sólo. O agricuitqr, no 
afã de utilizar palmo a palmo sua propriedade, não prOtege 
as áreas agdcultáveis da maneira que elas mereceriam. 

O agricultor cura as "doenças" que a sua terra mais se 
ressente, como acidez. -e baixa fertilidade, mas não usa os 
meios profiláticos que a livrarão de seu mal maior, a erosão. 

A cada chuva que passa são toneladas de terra, de 
calcáreo, de adubo, ê o trabalho do agricultor que se vai, tu­
do porque ele não dispensou alguns dias de trabalho, alguns 
litros a mais de óleo na proteção de suas terras contra a ero­
são." 

Cabe aqui, considerar que não é somente a erosão responsável 
pela perda dos elementos nutritivos existentes no solo. As ãguas de 
percolação provocam a lavagem dos elementos nutritivos arrastando­
os para regiões profundas, onde não chega a ação das raiz.es; a 
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combustão do solo em razão das condições climáticas das regiões 
equatoriais; a queimada provocada pelo próprio agricultor na sua 
ânsia de sobreviver ante o mundo de tantas dificuldades ou na sua 
ganância de obter maior lucro, com um mínimo dt dispêndio; -a falta 
de fertilização do solo, que nada mais é que a reposição anual dos ele­
mentos retirados do solo e não devolvidos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o fenômeno se inicia mais ou me­
nos da seguinte forma. As variações do clima e do estado do tempo 
em geral provocam a decomposição e a desagregação das rochas. O 
solo e a rocha, esta assim fragmentada, são conduzidas pela ação do 
vento, ou da água. Neste caso, vão seguindo os cursos d'água, quer 
lentamente, partícula por partfcula, quer em volume mais acentuado, 
pelo escorregamento em massa de solo e de rochas decompostas. 

Em decorrência dessa ação contínua, várias montanhas têm sido 
destruídas, transformando-se em verdadeiras chapadas, enquanto os 
materiais arrastados pe}a água vão obstruir lagos, formando exten­
sos teri"enos de várzeas ou determinando a existência de grandes del­
tas na zona marítima. 

Assim, enquanto determinadas partes da superfície terrestre vão 
gradativamente atingindo cotas acima do nível do mar, outras vão 
também aos poucos se transformando em terrenos de cotas abaixo 

-do nível das águas marinhas. 

O exame minucioso de morros cobertos de florestas, permite 
verificar como os declives formam curvas suaves, seus vales caem de 
maneira muito uniforme, os cumes das colinas são arredondados, 
sendo muito rara a existência de linhas retas ou arestas no seu contor­
no. Essa paisagem é característica das regiões 6midas ou semi6mi­
das, cuja cobertura vegetal foi efetivamente poupada, bem ao contrá­
rio da pllisagem das regiões âridas, cujo contorno é comumente 
anguloso. Fundos chatos, flancos verticais, bastantes íngremes 
caracterizam regiões de baixa pluviosidade. Aqui e acolá se 
encontram grandes "mesas" e resíduos da chapada outrora existente, 
formando figuras interessantes, que atraem a atenção das pessoas 
que por ali circulam. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essas diferenciações substanciais 
entre as paisagens das duas regiões de climatologias distintas 
resultam da maior ou menor proteção oferecida ao solo, pela presen­
ça mais ou menos acentuada de vegetais. [sso, porque, a copa das 
árvores amortece a força da chuva que se precipita sobre uma região 
constituída de florestas. Assim, a água que cai sobre o solo o encon· 
tra revestido das folhas caídas, recobrindo-o como se fora um es­
pesso tapete. Essa cobertura absorve a âgua que cai das folhas, 
reduzida quase a gotas, pelo fato de sua intensidade ter sido bastante 
amortecida. 

A exist-ência de humus mantém o solo poroso propiciando a 
penetração da água, onde fica armazenada para ser usada no período 
da seca. 

A cobertura do solo pelas árvores e pelas folhas nele caídas, 
impede a ação direta dos raios solares, evitando a evaporação da 
água armazenada e promovendo ipso-fato a sua conservação. 
A existência de cobertura vegetal é responsável não somente pela 
fixação do solo, mas também pelo seu enriquecimento contínuo, 
devido aos vegetais que caem sobre ele e entram erri estado de 
decomposição. 

A vegetação também contribui para a fixação do solo, protegen­
do-o, por igual, da ação perniciosa das águas correntes e dos ventos. 

A derrubada das florestas, a queima dos vegetais, a aração das 
terras, tornam o solo sujeito a ação dos ventos e das águas. Essas 
práticas provocam o que se denomina de erosão acelerada, para 
diferenciar daquela cuja existência se verifica apenas pela exposição 
do solo aos fenômenos naturais, antes referidos. 

A erosão em lençol, ou erosão laminar pode num aguaceiro 
formar sulcos com alguns centímetros de profundidade, os quais, se 
não forem corrigidos, vão se desenvolvendo a ponto de se 
transformar em vossorocas, que são um tipo de erosão mais acentua-

da formando os sulcos bem profundos, com valt~ e com paredes late· 
rais escarp·ada-s. 

A restauração dos terrenos com vossoroca!; é muito mais onero· 
sa •. qualquer que seja o process? utilizado, quer pela obstrução desses 
sulcos, quer pela construção de barragens. Um pequeno rego pode, 
CFQ:·pouco tempo, em função das grandes chuva:s, transformar-se em 
s.ufços.tào profundos a ponto de esconder um animal de grande porte. 

Muito embora as chuvas violentas sejam mais rápidas, são elas 
responsáveis pelos maiores prejuízos resultantet\ da erosão laminar e 
da erosão em vossoroca. 

O excesso de cabeça de gado num tem:~no produz também 
intenso pisote:io das pastagens, promovendo a exposição do solo 
superficial e propiciando a instalação do fenômeno da erosão. O solo 
poroso, coberto de pasto, torna·se compacto, transforma-se numa 
superfície lisa, por onde a água não penetr~. Por esta razão, em bre­
ve, vários sulcos estão formados, podendo, conforme a topografia do 
terreno e a intensidade das chuvas, transformar-se em outras 
vossorocas, que impõem difícil e cara restauração do solo. 

O princípio universalmente adotado, é o de que o solo não se 
resume apenas à propriedade de um cidadão ou empresa. Muito 
mais do que isso, representa ele um valioso patrimônio de uma 
nação, que, por isso mesmo, tem o dever de coordenar os estudos e 
participar dos projetos inerentes à sua conservaçiio. 

Para que se possa obter boa exploração do solo, conservando-o 
cuidadosamente, deve-se verificar que cada hc:ctare seja utilizado 
levando-se em consideração as suas necessid&des e as suas possibili­
dades. 

A pedologia decidiu estudar cuidadosamente os procedimentos 
para atender a essa determinação. 

Consistem tais processos no levantamento do inventário, enqua­
drando-se o solo numa das 8 classes de terras.· divididas segundo a 
respectiva capacidade de utilização. 

Esse. serviço exige conhecimentos técnicos ~~ práticas dos siste­
mas de classificação, na distinção dos diferentes tipos de solo, no re­
conhecimento expedido das vârias classes de declive e no exame mais 
minucioso dos aspectos que envolvem a erosão, quer no que se rela­
ciona com a sua qualidade, como também no que respeita à quan­
tidade. 

Em função desse exame, o grupo das terras próprias para a 
lavoura compreende 3 classes: a dos solos que não exigem práticas es· 
peciais, a dos que exigem práticas simples e a dos que exigem práticas 
intensivas. 

A quarta classe é constituída de solos com capacidade de uso 
limitado, exigindo práticas intensivas e constitui o grupo de terras 
próprias para a lavoura esporádica ou de curta duração. 

Em seguida, vem o grupo de terras impróprias para a lavoura, 
.porêm apropriadas à vegetação permanente, compreendendo 3 clas­
ses: a que ensejao uso das terras sem-restrição o~ prâticas especiais, 
a com restrições moderadas no seu uso e a corn severas restrições 
quanto a seu uso. 

Por fim, vem o grupo das terras impróprias1para a lavoura, pas­
toreio ou silvicultura que é constituido da classe de ttrrenos muito 
acidentados, terras arenosas, úmidas ou áridas, impróprias para a 
cultura, pasto ou florestas, mas que podem ser utilizadas como re­
canto para a fauna silvestre. 

A conservação dos recursos naturais constitui hoje uma especia­
lização muito importante da agronomia, que vem cada dia mais aper­
feiçoando o estudo das técnicas especializadas em explorar o solo 
sem destruí-lo e, mais ainda, dos que vêm se dedi•:ando ao exame das 
indicações de restauração do solo, mesmo aqueles mais exauridos e 
mais estragados pela erosão em vossorocas. 

No meu entender, deve o poder p6blico insistir com intensidade 
no preparo de especialistas em conservação e restauração do sr>\o e 
penetrar, com coragem, na seara do financil.lmento às práticas 
conservacionistas. 
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Tal financiamento exige que os juros do capital emprestado se­
jam baixos e os prazos longos, pois se trata de procedimentos que só 
oferecem ressarcimento a prazos também longos. E, há casos, tam­
bém, em que o projeto de conservação ou de restauração do solo é 
tão oneroso que excede à capacidade de pagamento do proprietário 
rural, devendo o próprio Governo, através de fundos especiais, as­
sumir o encargo da parte do investimento conservacionista que exce­
de à capacidade de pagamento do mutuário. Isso, tendo em vista 
aquele princípio jâ antes referido de que sendo o solo um patrimônio 
da própria nação, cabe também ao poder póblico o dever de cuidar 
da sua conservação, bem como da restauração dos solos erodidos. 

Mas, nem sempre é necessário o Uso de medidas preventivas con­
tra a erosão de caráter mecânico como sói acontecer em terrenos de 
solos Criáveis, com extensos declives e elevada pluviosidade. Onde os 
solos tiverem capacidade de absorção rã.pida, os declives forem mais 
sll;\Ves e a pluviosidade não muito intensa, o trabalho de conserva­
ção de solo poderâ ser feito mediante a utilização de práticas agro­
nômicas, como o cultivo em curva de nível, a rotação de cultura ou a 
coltura em faixas. 

Em qualquer dos casos, a lavoura é plantada seguindo uma 
linha perpendicular à queda das águas, sendo que na rotação de 
cultura e na cultura em faixas se intercala na lavoura principal o plan­
tio de uma espécie vegetal como a leguminosa, que, espalhando-se pe­
lo solo, reduz a velocidade do lençol d'água e, em conseqüência, di­
minui a erosão laminar. As diferentes espécies vegetais são plantadas 
em talhões, alternadas, variando a largura de cad~ faixa em função 
da declividade do terreno. 

A cultura em faixa é considerada um dos métodos mais efi­
cientes para se manter o solo conservado, desde que concorre para 
seu uso racional e enseja a adoção das sadias práticas conservacionis­
tas. 

A cultura em faixas ainda representa a grande vantagem de me-­
lhor orientar os trabalhos agrícolas, desde que passam eles a ser 
feitos necessariamente no sentido das curvas de nível, o que não ocor· 
re no plantio comum, quando há mais dificuldade para se seguir cor­
retamente a referida linha do nlve\. 

A cultura de cobertura, que é formada pela espécie vegetal 
capaz de cobrir inteiramente o solo, é o melhor método para evitar as 
perdas decorrentes da erosão. 

Se, pois, o solo estiver coberto, todas as perdas são muito reduzi­
das. Por isso, quando a cultura principal não enseja essa cobertura, 
deve fazer-se a cultura em faixa, intercalando-se entre as faixas da 
cultura principal outra lavoura em cobertura que impeça a erosão 
acentuada, reduza a enxurrada das águas, conserve a umidade, 
contribua para aumentar o teor de matéria orgânica do solo, di­
minua o arrastamento de elementos nutritivos disponíveis, como o 
nitrogênio nítrico. Por fim, depois dessa lavoura em cobertura enter­
rada, em seguida, a colheita, ainda produz ácidos orgânicos ou ou­
tros corpos compostos, que contribuem para a liberação de ele. 
rnentos nutritivos minerais. Essa lavoura em cobertura, all;m das van­
tagens acima enumeradas, serve para alimentaÇão de animais na 
época da estiagem, para aumentar as safras de certais, e a capacidade 
de absorção do solo é muito maior, e muito men(n é a de infiltração 
da água. 

Aliãs, nesse capítolo de lavoura de cobertura, convém levantar o 
problema da divisão das lavouras em esgotantes, conservadoras e en· 
riquecedoras. 

As primeiras esgotam o solo porque dele retiram os nutrientes 
de que carecem, sem nada lhes restituir, pois o sistema de cultura que 
lhes é próprio não faz aumentar os teores dos elementos que elas 
absorveram. 

As culturas conservadoras são as que exigem um mínimo de re. 
11'-~ imento do solo, por isso são conhecidas como lavouras não capi­
nadas. Elas fecham o terreno, impedem a erosão e, em conseqUência, 
evitam a perda de matéria orgânica e dos minerais. 

Já as culturas tmriquecedoras do solo não só conservam o solo, 
cobrindo-o inteiramente, como também restituem ao solo a matéria 
orgânica absorvida. As leguminosas, por exemplo, têm elevado po­
der de fixação do nitrogênio que absorvem da atmosfera, o que lhes 
enseja, por ocasião de serem enterradas, o enriquecimento do solo 
em seu teor de nitrogênio. 

Na pecuária, o apascentamento adequado representa a decisão 
mais importante para que se proceda à uti\ização Q.o solo, sem des­
truir as suas .Qualidades. 

· A época da paHtagem do gado também é importante, pois quan­
do o capim em fase de crescimento deve ser menos solicitado, o mes­
mo ocorrendo na época de verão, salvo quando se trata de determina­
das espécies de gramíneas que têm de ser utilizadas tenras, por setor­
narem Unificadas, ásperas ou de sabor desagradável depois que ama­
durecem. 

A lotação dar. pastagens é outro fenômeno impprtante, até 
mesmo porque nos anos secos o limite ideal de animais por hectare 
tem de ser menor do que nos anos de boa pluviosidade. 

Nos Estados Unidos da América, a reconstituição do solo e das 
reservas naturais é considerada hoje como um imperativo de segu­
rança nacional. 

Ta\ decisão permite ao Governo Federal legislar com mais 
propriedade sobre assunto de tanta relevância. 

Para que a adoção dos princípios conservacionistas tenha efeito 
duradouro é necessário que se tenha sempre presente o preceito de 
que as terras devem ser submetidas a um processo de exploração den· 
tro do conceito de uso apropriado. 

Um terreno desnudo, despido de solo, exige tratamento onero­
so, mais adubos, maior pluviosidade, tornando a atividade rural 
mais difícil, mais cara e até mesmo impossível, em determinados 
casos. 

Se se considerar que essas dificuldades se estendem a milhões de 
agricultores disseminados pelo País, verifica-se que esse problema 
atinge a vida social e econômica da própria Nação. Em razão da 
erosão, a populaçlio agrícola passa a ser constituída de "indivíduos 
subalimentados, sem roupa e sem abrigo", em muitos casos. 

Em tais condições, nenhum pais poderá apresentar indices 
concretos de prosperidade duradoura. Porque a erosão, contínua e 
acentuada, dos recursos naturais leva o melhor da terra, para o 
oceano, e tira a vitalidade de qualquer aglomerado humano. 

Aliás, mediante um exame sumário do custo de práticas agríco­
las se conclui que com essa utilização dos métodos conservacionistas 
o trabalho agrícola é mais fácil e menos oneroso do que mediante o 
uso de práticas primitivas, responsáveis pela intensificação da ero­
são. Assim, é mais fácil e menos oneroso conduzir um trator no senti­
do das curvas de nivel, do que fazê-lo subir e descer morro na direção 
normal às curvas; por sua vez, para os animais de tração é muito me­
nos penoso seguir a linha normal à queda das ãguas, do que acom· 
panhar essa mesma linha, o que exige, quer na subida como na desci-. 
da, um esforço bem mais acentuado. 

O estudo já ft:ito até hoje da ação nefasta das á.guas sobre os ter­
renos, bem como o exame das vossorocas, permite concluir que o 
sucesso do empreendimento agropecuârio depende da ação correta 
de cada um, num trabalho anônimo de conjugação de esforços. Há 
terrenos em que as vossorocas vão caminhando até atingir à pro­
priedade vizinha, escarpando os terrenos à montante. Em outros ca­
sos, a água acumulada indevidamente em uma propriedade pode pro­
vocar a erosão das terras de outra propriedade de cota mais baixa. 

Do crescimento demogrãfico brasileiro, que apresenta indices 
bastante altos, resulta de pronto a elevação das pressões nascidas 
dessa população que cresce acentuadamente, sem encontrar, por 
outro lado, o aumento correlato do sistema produtivo, especialmente 
daquele que diz respeito ao setor primário dedicado à alimentação 
do homem e dos animais domésticos utilizados no suprimento de 
proteína animal ao cidadão patricia. 

\ 
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O esgotamento do solo em decorrência das práticas predatórias 
que caracterizam a agricultura brasileira vem ensejando o deslo­
camento contínuo do pro~tor rural, que caminha incessantemente 
em busca de solos mais férteis, abandonando sempre aqueles quedes-. 
truíram ou que vão destruindo na sua passagem, naturalmente que 
incon~ciente. 

Acresce, ainda, que esse sistema de agricultura ainda se torna 
mais grave nas regiões equatoriais ou subequatoriais, que constitui 
parte substancial da área do território brasileiro. Isso por que, no 
Norte e Nordeste do País, a natureza ajuda o homem na ação 
destruidora do solo provocada pelas práticas primitivas de explo­
ração. 

Se bem que já exista no País algum trabalho isolado com a finali­
dade de deter essa avalanche destruidora, quer parecer que tais 
iniciativas, por serem isoladas, têm muito pouca significação. 

A matéria, pela sua importância, tem de ser coordenada pelo 
Govemo Federal a quem caberá promover uma programação de 
âmbito nacional, com a participação dos Estados, exatamente agora, 
quando se começa a descobrir e explorar os solos da Região 
Amazônica. 

A preservação dos solos daquela extensa ãrea do território 
nacional deve constituir um imperativo de segurança nacional, para 
que não ocorra a desertificação daquela imensa zona agrfcola, que já 
se apresenta como uma magnífica esperança aos brasileiros. 

São essas considerações que achei por bem trazer ao conhe­
cimento do país, preocupado com o que vem ocorrendo no Estado 
que represento e em tantos outros Estados do Brasil, no que se refere 
à destruição do solo arável, prevendo, portanto, o que possa acon­
tecer em outras regiões, mais sujeitas ainda à destruição dos recursos 
naturais, feita, por incrível que pareça, com a participação do pró­
prio produtor rural, que tem de ser orientado para dar outro sentido 
ao processo primitivo de cultivar o solo, que ele ainda hoje mantém. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, com estas palavras quero deixar, 
aqui, o meu apelo ao ilustre técnico que ocupa, hoje, o Ministério da 
Agricultura, Professor Universitário, possuidor de um currículo dos 
mais brilhantes, para que tome a decisão inabalável e irremovfvel de 
encaminhar uma solução objetiva, com a finalidade de sustar a 
destruição desregrada que o próprio homem vem impondo ao solo 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas. O Orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara)- (Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem re"lsão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Quando amanhã se escrever a História dos dias que correm, 
muita gente criticará a censura imposta aos jornais, a qual perdura 
ainda durante o Governo do eminente General Ernesto Geisel, 
quando toda a Nação esperava que ela se esgotasse no dia 15 de 
março passado. 

Mas, ao traçar esse quadro, se fará justiça a um jornal O Estado 
de S. Paulo, porque tem colaborado na divulgação da poética nacio­
nal, da Língua Portuguesa, dos encantos da nossa Literatura. 

Depois de ter esgotado todo Os Lusíadas, agora envereda O 
Estado de S. Paulo pela divulgação de outros autores, alguns que já 
iam ficando esql}ecidos do público brasileiro. 

Já agora o poeta escolhido é Fagundes V areia, o grande Fagun­
des Vareta de que as gerações novas só tomam conhecimento pelo 
que consta da História da Literatura Brasileira, muítos não leram os 
seus primorosos versos. 

O Estado de S. Paulo colabora com a Literatura nacional, ao 
divulgar esses versos. O de hoje, por exemplo, é a continuação do 
Cântico do Cahário, o que é realmente expressivo para um jornal que 
vive o "calvário" da censura prévia da ifprensa. 

É significativo que Fagundes Vareta seja o autor escolhido e 
logo no Cântico do Calvlfrio. Mas, não é só Fagundes V areia. Quem 
se lembrará, Srs. Senadores, nos nossos dias, de Domingos Jos 
Gonçalves de Magalhães? Só a experiência, só o espfrito seleciona­
dor da direção de O Estado de S. Paulo recordaria o grande poeta, e 
logo para lembrar um dos seus cânticos mais conhecido·s: Perfil de 
Napoleio, que termina com este verso: "Da liberdade, foi o mensa­
geiro." 

Ora, o jornal entregue à prévia censura à Imprensa começa 
falando de liberdade. Não hâ dúvida de que é exp:ressivo e merecere­
gistro. 

O Sr. Guido Mondin (Rio Grande do Sul)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Guido Mondin (Rio Grande do Sul)- A Par da seriedade 
do assunto, estou a esperar que, um dia, o O Estado de S. Paulo se 
lembre de publicar, naqueles locais, dois discursos seus sobre o cro­
ché e sobre a primavera. Enquanto não o fizer, ficarei a esperar. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Guanabara) - Acredito, Sr. 
Presidente, que a censura prêvia não permitirá nem o discurso sobre 
a primavera, nem sobre a arte do choché. Nenh1.1m dos dois serão 
republicados por esse matutino. De qualquer forma, não quero 
emparelhar a minha pobre prosa a esses versos primorosos, de 
poetas que deixaram tradição na Língua Portuguesa e, hoje, recorda­
dos pelo grande matutino paulistano. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que o jornal de hoje~, reproduzindo os 
versos de Domingos José Gonçalves de Magalhães, no seu Elogio de 
Napoleão, termina com estes versos: 

Da Liberdade foi o mensageiro. 
Sua espada, cometa dos tiranos 
Foi o sol que guiou a Humanidade. 
Nós um bem lhe devemos, que gozamos; 
E a geração futura, agradecida, 
Napoleão dirá, cheia de assombro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é com assombro que vejo que, até 
hoje, continua a censura prévia à Imprensa no Brasil. Esperava que a 
primeira liberdade que se restaurasse neste País, tão logo tomasse 
posse o eminente General Ernesto Geisel, fosse a de imprensa, 
porque S. Ex• é daquela plêiade de militares, de homens públicos que 
assessoraram o saudoso Presidente Castello Branco que, ainda em 
horas dificeis, de críticas severas, procurou sempre manter livre a 
Imprensa. Certamente S. Ex• terá encontrado dificuldades para fazê­
lo. Mas o O Estado de S. Paulo soube transformar as agruras da 
censura numa ode poética, numa coletânea de poesias que recordam 
as grandes figuras do passado e, algumas vezes uté, os poetas pri~ 
morosos do presente. 

Este registro aqui fica com o reiterado protestet da Minoria con­
tra a continuação da censura à Imprensa, principa!mente numa hora 
em que todos esperávamos que elajâ estivesse extinta. (Muito bem!). 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Torres) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisio do orador) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A nossa preclara Comissão de Relações Exteriores reuniu-se ho­
je pela manhã e um projeto de minha autoria foi apreciado, sendo 
relator o onipresente Senador Nelson Carneiro. S. Ex• sugeriu que a 
proposição, que visa dar apoio logístico à projetada expedição do 
Clube de Engenharia e do Instituto Brasileiro de Estudos Antárticos 
ao chamado Continente Branco, fosse enViada ao Ministério das 
Relações Exteriores para o devido pronunciamento. 
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Não sei até que ponto é válida essa Ucnica de enviar a órgãos do 
Executivo pedidos de pareceres sobre proposições de autoria de 
parlamentares. Já ouvi dos Congressistas mais radicais que esses ór­
gãos técnicos se demitem da capacidade de opinar e encontram essa 
válvula de escape que é o envio de uma proposição a um órgão rela­
cionado com a idéia contida no projeto. Ora, Sr. Presidente, de acor­
do com os dados que tenho em mãos, resultantes de um requerimen­
to que fiz a V. Ex• e que foi deferido, poucos foram os órgãos que, 
solicitados a emitir u{na opinião, responderam ao Congresso. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara)- V. Ex• dá licença para 
um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Um mo· 
mento, Excelência. Não diria que isso envolve um desapreço, que se-

· ria muito forte de minha parte mas, Sr. Presidente, o fato é que a 
estatística e tive o cuidado de solicitá-Ia e V. Ex• me atendeu é mui­
to dura. Falo para o Senado, sem falar na Câmara dos ·Deputados; 
ao que se pede não respondem mesmo, porque, aqui, ou se dá pare­
cer favorá_vel ou se dá parecer contrário. 

Sr. Presidente, tem sido a norma e não serei eu quem contra ela 
irá rebelar~se. 

Concedo o aparte ao eminente Colega Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro (Guanabara)- Sou, nesta Casa, e fui, 
sempre, na Câmara dos Deputados, contrário aos numerosos pedi· 
dos de informações às autoridades do Executivo. Acho que a função 
é sempre do Legislativo, mas, quando se trata de politica exterior, em 
que o Congresso age em harmonia com o Poder Executivo, é natural 
que o Poder Executivo opine, não sobre o mérito da proposição, mas 
sobre a conveniência; não' sobre a constitucionalidade da proposi­
ção, mas sobre a oportunidade da realização, enfim, da aceitação ou 
não da medida que se pede. V. Ex• sugeriu uma medida que tem 
controvérsias notórias nos paises sul americanos. O Presidente Gei­
sel, que V. Ex• apóia e a quem a Minoria presta a sua homenagem, 
declarou, ao iniciar o seu Governo, que iria fazer uma politica de 
aproximação com os países sul americanos, quebrando aquela velha 
tradição de estarmos Sempre voltados para a Europa e para os paises 
mais distantes. Ora, a proposta de V. Ex•,levada pelos fins mais no­
bres e patrióticos, poderia interferir com essa polftica presidencial. 
Era, porta.nto, dever da Comissão de Relações Exteriores ouvir o 
responsável direto pela po1itica externa do Pais, que é o Presidente 
da República. Na Comissão de Relações Exteriores foi feito estepe­
dido por nós, na Comissão de Segurança tambi:m tinha sido feito, 
mas não participo daquela Comissão e não tenho nenhuma 
responsabilidade no fato. Mas hoje a Comissão de Relações Exterio­
res, atendendo a que a política externa é realizada pelo Presidente da 
República com a cooperação do Congresso, entendeu de aprovar o 
meu pedido de audiência do Ministro das Relações Exteriores. E fi­
que certo V. Ex•, e eu posso até antecipar, de que o atual ministro 
das Relações Exteriores, o ilustre EmbaixadorAntonio Azeredo da 
Silveira, responderá no prazo ao pedido formulado. Estou certo de 
que S. Ex• não repetirá o velho hâbito condenável, e nisso V. Ex• tem 
inteira razão, de outros Ministros QUe deixaram de responder a 
numerosos pedidos e semelhantes, não só hoje mas no passado 
também, não só no Senado como na Câmara dos Deputados. Fique 
V. Ex• certo de que o Ministro Azeredo da Silveira se apressará em 
dar a resposta, qualquer que ela seja, e a Comissão de Relações Exte­
riores examinará essa resposta, sem a ela se subordinar, mas levando 
em conta o ponto de vista de que também ao Executivo cabe a condu­
ção da política externa do País. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (!Úo de Janeiro) - Dcs· 
vanece-me a intervenção de V. Ex•. Apenas gostaria de lembrar que a 
proposição tramitara pela Comissão de Relações Exteriores e, nesse 
jogo de bastão, Sr. Presidente, um passa para o outro e o outro passa 
mais adiante, e fica assim. Solicitado fora o pronunciamento da 
Comissão de Segurança Nacional. Esta, que, no meu modo de enten·-

der, cuida não só da política interna, mas da poHtica externa, qual o 
ltamarati e tem que se subordinar aos interesses da segurança nacio· 
nal -deu parecer favorável. Agora, chega à Comissão de Relações 
, Exteriores e há essa proteção. Não disCuto com o meu eminente 
[colega e amigo, Senador Nelson Carneiro, se descabida ou não. 
I Aliás, S. Ex• fez uma ressalva, agora, a respeito do Embaixadolj Aze­
' redo da Silveira, re$Salva com a qual concordo, por conhecer o espíri· 
i to aberto, amplo, dinâmico e patriótico do Chanceler Azeredo da Sil­
veira. Mas quanto ao receio preliminarmente apontado pelo Senador 
Nelson Carneiro, Sr. Presidente, ele não pode ser aceito, porque não 
I há nenhum inter-relacionamento entre o pedido que estou fazendo, 
de apoio logístico à expedição brasileira à Antártida e um possível 

!
atrito com a Argentina e com o Chile, porque l!. Antártida é um con· 
linente aberto. 

No ano geofísico internacional, aqueles que participaram de 
observações físicas ou meteorológicas tiveram direito a permane~r 
nessa área, de tanta importância para o Brasil. O fato de não termos 
assinado o tratado não invalida a pretensão que temos. E devo dizer 
que sou o porta-voz, no Congresso Nacional, particularmente no 
Senado, de todos os brasileiros que não ignoram a importância dessa 

/
área para o futuro do País, quer no terreno propriamente 
meteorológico- f: este é importante- quer também no que tange à 
linha de transportes aéreo-internacional, na chamada Rota Polar, e 
também pelos recursos minerais existentes na Antártida, de que o 
Brasil, em parte carece e tem direito a usufruir. 

Sr. Presidente, este é um assu~to que já começa a apaixonar tan­
to civis como militares. Estou feliz pelo fato de que o circunspecto 
Jornal do Brasil, em editorial que tenho em mãos, vem apoiar a 
iniciativa consubstanciada no projeto de lei. Tenho a impressão de 
que o nobre Senador Nelson Carneiro não leu esse editorial, que re· 

:bate, inclusive, as alegações de S. Ex•. Procederei à sua leitura, para 
que venha a constituir um dossiê que instruirá futuramente os óT­
gãos têcnicos desta e da outra Casa do Congresso Nacional, a fim de 
ser feito o exame-- e aqui sem trocadilho-, frio, gelado, da maté­
ria. 

O Jornal do Brasil, na edição de 22 de maio, ou seja, ontem, 
colocou o assunto nos seus devidos termos, dizendo o seguinte: 

""ANTÁRTIDA MULTINACIONAL 

O projeto brasileiro de enviar à Antártida uma missão 
científica deve, agora, amadurecer e concretizar~se. Quando 
era ainda incetta a situação poHtica na Argentina, tal idéia, 
por parte do Brasil, poderia parecer açodada, e o plano argui­
do de inoportuno. A próspera e organizada Argentina dos 
dias correntes, senhora do seu presente e do seu futuro, terá, 
sem dúvida, uma visão correta da Antártida - que é a mais 
isolada área do globo -como uma terra em que muitas na~ 
ções trabalham e que nenhuma, com exclusividade, ocupa. 
Pouco a pouvo, firma~se o estatuto da Antártida como o de 
um território destinado à ampla e pacífica cooperação inter­
nacional. 

Antes do Tratado da Antártida, assinado em 1959 e pos, 
to em vigor em 1961, sete Estados reivindicavam soberania 
territorial na Antártida: a Argentina, a Austrália, o Chile, a 
França, o Reino Unido, a Noruega e a Nova Zelândia. O Tra­
tado de 1959, no entanto, introduziu uma moratória, uma 
suspensão de reivindicações de soberania. Hoje em dia, o Tra­
tado da Antártida passou a incluir, além dos Estados já no­
meados, mais África do Sul, Bélgica, os Estados Unidos, o 
Japão e a União Soviética. Mais cinco países que estão sendo 
admitido.3, a saber, a Tcheco~ Eslováquia, Dinamarca, Holan. 
da, Polônia e Romênia. 

Como se vê, aumenta o tempo todo o número dos países 
que têm acesso à Antártida, bastando, para entrarem, que se~ 
jam aceitos pelos 12 membros sonsiderados fundadores e que 
se disponham efetivamente a conduzir ali projetos -científicos 
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e econômicos. O Art. XIII do Tratado declara, taxativa­
mente, que só mesmo "pode aceder qualquer Estado que seja 
membro das Nações Unidas, ou qualquer outro Estado 
convidado a dele participar com o consentimento das partes 
çontratantes". 

A investigação sistemática da Antártida começou em 
1957, em conseqüência dos trabalhos do Ano Geofísico Inter­
nacional. Foram descobertos ali mais de 200 minerais, inclusi­
ve urânio, carvão e óleo. E, a partir do momento em que os 
Estados Unidos e a União Soviética se empenharam ativa­
mente em pesquisas na Antártida, ficou quase que automati­
camente aceita a idéia de internacionalização do chamado 
continente branco. As severas condições de vida e de traba­
lho na Antártida não incluem o Brasil entre os países que pre­
tendem extrair riquezas ali. Mas, como diz o cientista Aristi­
des Pinto, que visitou a Antártida e que dirige o Departa­
mento de Ciência e Tecnologia do Instituto Brasileiro de Es­
tudos Antárticos, "precisamos pelo menos fundar na Antárti­
da um posto meteorológico". Segundo o Sr. Aristides Pinto, 
a Antártida exerce grande influência sobre o nosso clima. De 
lá, graças a observações meteorológicas permanentes, pode­
mos prever o ciclo de cheias e secas no Brasil. 

Não existe nenhuma razão válida para que o Brasil seja 
excluído de um território que dia a dia acolhe novas missões, 
dos mais variados países." 

O editorial chega a uma conclusão que é também a minha, Sr. 
Presidente. 

Que o Ministro Azeredo da Silveira- que vai receber esse expe­
diente da conspícua Comissão de Relações Exteriores, esta que assu· 
me grave responsabilidade perante a consciência nacional, ao tomar 
atitude dessa natureza- que o Ministro, repito, no tempo prefixa­
do pela Constituição, responda. Quero crer, dado o caráter pacífico 
da missão, que outro não poderá ser o expediente senão de apoio, 
mesmo porque o meu projeto tem caráter autorizativo. E, a laHere, 
informo que, brasileiros empolgados com a idéia, já se estão reunin­
do para, independentemente- e isso conta muito a favor do País­
conseguir recursos para aquisição de um navio quebra-gelo e, por 
conta própria, com apoio do Instituto Brasileiro de Estudos Antártí­
cos, seguir para lá. Mas são patrícios nossos, Sr. Presidente, que não 
têm estações de rádio, de radar, não dispõem de aviões e, num mo­
mento qualquer de surpresa, poderão ficar desamparados. Nem as 
nações vizinhas se opõem' a essa idéia, a não ser os elementos radi­
cais, principalmente os comunistas da Argentina e do Chile. Estes 
que não querem que o Brasil vá fazer essa expedição, cuidando, não 
de hegemonia nem de incorporação de território - que não é o 
pensamento de um brasileiro sequer - mas de proceder a estudos no 
sentido de preservar o nosso futuro porque amanhã esse continente 
poderá ser dilapidado. As espécies de peixes, por exemplo - tudo 
isso tem uma conotação que me dispenso agora de expor, falando de. 
improviso, pois já fiz um relatório a respeito - têm de ser preserva­
dos. Hoje a Humanidade constitui uma espécie de patrimônio co­
mum e não vai ser a vontade de um tiranete, de um demagogo porte­
nho, ou de um sectário, ou de um elemento ligado a Salvador Allen· 
de que poderá impedir que o Brasil rea1ize este objetivo, que deve 
ser incluído entre os grandes objetivos nacionais. 

Sr. Presidente, saindo desse assunto, o principal que me trouxe à 
tribuna, queria pedir permissão a V. Ex•, dada a urgência do assun­
to, para dar conhecimento de um memorial que recebi de Professores 
da Universidade Católica de Petrópolis que fizeram o Curso de Ciên­
cias físicas e Biológicas desde a sua abertura no ano de 1967. 

Esses licenciados estão na via crvcls do Conselho Federal de 
Educação. Esse órgão - repito mais uma vez- exerce uma verda· 
deira ditadura contra os interesses educacionais brasileiros. Forma­
dos desde 1969,- o Conselho tinha aciência disso- alguns fizeram 
concurso, passaram e não puderam ser nomeados, porque o reconhe­
cimento não foi feito. 

Esses professores de Petrópolis e professon:s efetivos do Estado 
do Rio estão sendo prejudicados no enquadramento da carreira, • 
sem que nada possam fazer ou pleitear junto às autoridades, por se 
encontrarem em situação irregular, independentemente da sua von­
tade. 

Esse Conselho Federal de E.ação, Sr. Presidente, não sei 
como ainda existe. Composto de elementos das mais diversas tendên­
cias tem impedido- isso é verdade, eles não gostam principalmente 
quando falo, mas é a realidade- o âprimoramento cultural da nossa 
juventude. 

Se disserem que falo aqui e não cuido da qualidade do ensino, 
eu, de·certo modo, aceito essa argumentação, como já foi objeto de 
comentário de um Conselheiro no plenário do Conselho Federal de 
Educação. 

Não quero a mã qualidade do ensino, Sr. Presidente, porque se­
ria desmerecer aquilo que faço em minha vida e seria, também, um 
desserviço à moci~ade da minha Pátria. Mas, hâ casos de estabele­
cimentos de ensino - por exemplo, o InstituttJ Abel em Niterói, 
dirigido pelos Irmãos Lassalistas,- que aprese,'ltaram o elenco de 
um magistério de primeira ordem para a organização de uma Facul­
dade de Direito, e o Conselho Federal de Educação não atende. 
Também, em Niterói, com a visita dos elementos do Departamento 
de Assuntos Universitários do Ministério da EdJ.cação e Cultura, a 
Faculdade de Medicína da ASPN, que V. Ex• tão bem conhece, e que 
tem procurado ajudar, também não pode funcionar. A Faculdade de 
Medicina em Nova Iguaçu, a Faculdade Integrada do Colégio Plinio 
Leite, a Faculdade de Filosofia pretendida pelo Professor Labachiel 
Vioti, um dos grandes educadores da terra fluminense, no Muniápio 
de Santo Antônio de Pádua. E por aí afora, por esses "Brasis" afora. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, quando nosso prezado colega, 
Senador Ney Braga, hoje Ministro da Educa~:ão, falava aqui se 
despedindo, eu, formulando votos de êxito para sua administração à 
testa daquele Ministério, tomei a liberdade de alertar contra a 
"ditadura" do Conselho Federal de Educação. 

Colhido de surpresa, o eminente Senador Ney Braga disse que 
essa não era bem a sua opinião. Mas já deve e~;tar sentindo que o 
M iniHério da Educação, talvez seja, de todo o corpo ministerial, o 
único bloqueado em iniciativas, porque o Conselho se mete em tudo, 
faz programas, faz curriculos, rejeita e relega a plano secundário a 
figura do titular de uma das pastas mais importantes e mais 
essenciais a este Brasil. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- V. Ex• permite um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Com 
prazer. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- V. Ex•, talvez considerando 
os casos isolados que invoca, tenha alguma razãc1 quando faz criticas 
aos indeferimentos de seus'pleitos com base em -pareceres do Conse­
lho Federal de Educação, principalmente as pretensões no campo 
de escolas na área de Ciências Sociais. Mas gostaria de dizer a V. Ex• 
que o Conselho não está exorbitando. O Conselho segue o que estã 
escrito na Constituição. Cumpre, portanto, a sua função inspiradora 
de dirigir, de orientar, de assessorar o Ministério da Educação, no 
desenvolvimento de uma política nacional de Educação, dentro das 
perspectivas das necessidades do mercado de trabalho, dentro das 
neCCiSidades do desenvolvimento nacionaL Dirigindo a Educação 
num Pais como este, é possível qoe o Conselho cometa alguns equfvo­
cos, mas asseguro a V. Ex• que os homens de primeira categoria, que 
o integram, professores da melhor expressão, homens que têm uma 
vida toda dedicada ao serviço do ensino, mere~;edores da gratidão 
desta Nação, se, por acaso, cometem esses _equívocos, asseguro a 
V. EX' que foram na perspectiva de acertar; eles estão procurando 
dar aquele sentido alto ao problema da educação, acima de qualquer 
aspecto emocional, de qualquer aspecto que possa não ser considera­
do dentro de uma perspectiva de racionalid.ilde, nos interesses 
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maiores de cumprir as tarefas constitucionais e legais que são obriga­
dos. Em homenagem, portanto, ao Conselho, desejaria que V. Ex• 
pleiteasse, com a veemência com que costuma pleitear os direitos da 
sua bela e querida província, o reconhecimento, a revisão das deci­
sões, mas que fizesse uma justiça para o Conselho e para os homens 
que o integram. O Conselho e os homens que o integram, servem à 
República com o maior devotamento, a maior grandeza e merecem 
do Senado e da Nação o maior respeito. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Para os 
homens e as mulheres que o integram, o meu respeito pessoal. 

Não nego, porque seria estultícia da minha parte, o valor 
intelectual dos membros do Conselho Federal de Educação. O que 
estou salientando e a exorbitância e o extravasamento das funções 
constitucionais que esse órgão de assessoramento deveria ter. 

Meu Senador - e quase ·ia saindo aqui do subconsciente, por 
conta do coração e da "torcida", "meu futuro G'overnador do 
Amazonas", - o Conselho poucas vezes mantém diálogo com o 
Ministro da Educação. Com o Ministro Jarbas Passarinho, nosso 
prezado colega, a vantagem não foi muito grande porque, homem do 
diálogo, inteligente e capaz, realizou uma verdadeira política 
diplomática no trato com esses que dizem não ter compromisso com 
ninguém, que são nomeados por diferentes Governos e não 
acompanham - essa a minha opinião, respeitando o ponto de vista 
de V. Ex•- a demanda do País, no que tange à criação de escolas su­
periores de ensino e de universidades. 

O Ministro da Educação tem o poder \imitaàíssimo, diante da 
autoridade incontestável do Conselho Federal 4e Educação. Eles 
encaminham os pedidos ao Ministério da Educação e Cultura, pelo 
Departamento de Assuntos Universitários. Assisti a algUns debates 
ao longo da minha vida pública, e inclusive o Conselho Federal de 
Educação está em Brasília por minha causa - nlp digo assim, mas 
indiretamente por minha causa, - porque ele vivia na Guanabara e 
eu não compreendia que, sendo Brasflia a Capital da República, lã, 
no belo Palácio do Ministério da Educação, se decidissem todas as 
questões relativas ao interesse do ensino nu Brasil. 

Esse. caso de Petrópolis se soma a outros. HÀ má vontade. Há 
conselheiros simpáticos e inclusive, de uma grande parte, tenho a 
honra de ser amigo. Mas, Sr. Presidente, eles se colocam numa posi­
ção de vestais, de inatingíveis, de homens que não aceitam pondera­
ções~· sendo quase todos eles teóricos, filósofos, mfsticos, não estan­
do cllm o pé no chão da realidade educacional brasileira, querem, Sr. 
Presidente, a exemplo de Platão, criar, aqui, uma nova república 
universitária brasileira. Esse - Conselho Federal de Educação, em 
que pesem a integridade - e nisto estou com V. Ex• - e a 
competência dos seus membros, não é o órgão ideal para assessorar 
o Ministro da Educação e Cultura. 

O Sr. José Lindotfo (Amazonas)- V. Ex• me permite um apar­
te? (Assentimento do orador)- Permito--me, e peço escusas a V. Ex• 
por insistir, e o faço não só na qualidade de Líder em exercício.,. 

O SR. VAS(ONCELOS TORRES (Rio de Janeiro) - Não 
estou atacando o Governo, mesmo porque tem muita gente no 
Conselho Federal de Educação que é contra o Governo, contra os 
interesses do Governo, permita-me V. Ex.•. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- Isso não importa, a pluralida­
de resulta ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Pode 
· importar em sabotagem à política educacional do Governo. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas)- A pluràlidade de idéias1resul­
ta num melhor apuramento das decisões do Conselho. Não só na 
qualidade de Líder, como dizia, mas na qualidade de amigo, tanto 
quanto V. Ex•, do Ministro da Educação e Cultura, quero dizer a V. 
Ex• que o Ministro Ney Braga nào se sente diminuído, nem jungido à 
acão do Conselho. Nenhum de nós, homens públicos, sentir-se-á 

diminuído quando sujeito~ às regras da lei, quando cumprimos a lei 
ou defendemos e velamos pelo seu exato cumprimento. O Ministro 
Ney Braga inspira a ação do Conselho dentro das diretrizes da Cons­
tituição e, respondo a majestade da sua autoridade, no desejo de ser­

. vir a esta Nação, considero~a efetivamente engrandedda toda 
que ela, como sempre tem sido, nesses meses do exereício no Ministé­
rio, se desenvolve dentro das linhas maiores que a própria ConstituiM 
çào traçou para a sua atuação. O Conselho Federal de Educação e o 
Ministro se constituem em órgãos autônomos mas harmônicos, no 
desejo de exercitar trabalho profícuo em prol da Educação. Lamen­
tave1mente- desgraçadamente, diria tu- não estão o Sr. Ministro 
e o Conselho atendc:ndo aos interesses isolados - mas nem por isso 
menos importantes -que V. Ex• defende, mas estão untssonos e no 
maior propósito, e com a maior veemência, de colocar acima de 
todos esses interesses o interesse maior, o magno interesse da educa· 
çào no BrasiL 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Quanto 
ao Ministro da Educação, V. Ex• me perdoe aqui a linguagem popu­
lar, da "coluna do meio": penso de igual modo. Hã um empate per­
feito entre a conceituação de V. Ex• e a minha. Mas, o que realmente 
estimo - e tenho a certeza de que acontecerâ - é que o Senador 
Ney Braga, Ministro da Educação, possa ver que parte da sua ação 
esclarecida e progn:ssista venha a ser bloqueada, impedida por esse 
órgão que V. Ex• diz que está na Constituição, mas _não eStâ na Cons­
tituição. O que está na Constituição é a Educação como direito asse­
gurado a todos, mas não dando a urn colegiado o direito, o priviligio 
de decidir a soma das individualidades- dando um conjunto, como 
V. Ex• disse. Muitas vezes, essas individualidades, todas elas volta­
das para um conservadorismo estéril, têm impedido que a educação 
superior no Brasil tenha a posição que jâ deveria ter atingido, não 
fora a ação, no me:.1 modo de entender -data unia - nefasta, do 
.Conselho Federal de Educação. 

O Sr. José l .. indoso (Amazonas) - V. Ex• me permite? 
(Assentime.,to do Ol'ador)- Não poderia silenciar- porque impor­
ta em injustiça- quando V. Ex• considera a ação do Conselho nefas­
ta e marcada por conservadorismo. 1:: esse Conselho que está empre­
endendo a reforma universitária, que como toda mudança tem cria­
do problemas a div,:rsas escolas isoladas~ esse Con&elho pôs em práti­
ca novas leis de ensino, regulamentando o ensino do primeiro e se­
gundo graus, quando se adotou o princípio da terminalidade, refor­
ma essa extraordinãria, com o conteúdo da profissionalização, para 
atender ao processo de desenvolvimento do País. ~ esse Conselho 
que se desdobra semanas e semanas aqui em Brasflia ... 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Não! 
Ele só vem uma vez por mês. 

O Sr. José Lin,4oso (Amazonas)- ... com um estudo desses pro~ 
blemas todos com a maior dedicação, para atender, com seriedade, 
com probidade, e com inteligência aos interesses do ensino no Brasil~ 
de forma que as reclamações de V, Ex• podem ser procedentes- não 
as nego porque não tenho elementos aqui para ajuh.á-las~ não estou 
com os autos para julgá-los - mas, digo que o qualificativo de 
conservadorismo para o Conselho é dizer-se que o mesrno é nefasto 
fere a verdade, fogem à verdade, flagela aquilo que deve ser um galar­
dão para todos nó;, que é o esforço da democratização do ensino, 
através de Conselho, que desempenha o seu trabalho dentro do 
maior sentido de honestidade, de patriotismo, de grande:ta e de segu­
rança didática e científica. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- ReJa. 
tivamente à probidade, estou de acordo com V. Ex•. Agora, quando 
V. Ex• diz que ele ~.e desdobra, todas as semanas, não é exato, e vou 
usar a sua express~to, isto flagela a verdade. Eles vem aqui uma vez 
por mês; todos eles vão para o Hotel Nacional, com uma diária carís­
sima, com passagerts pagas pelo Governo Federal, e suoessivos pedi­
dos de vista. Não estou, veja bem V, Ext, querendo ferir a honorabi-
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lídade nem a competência de qualquer membro do Conselho Federal 
de Educação. 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - V. Ex• está simplesmente 
magoado porque não teve o deferimento doS seus problemas, é 0 que 
percebo. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- Não. 
Não sou eu. Não sei onde V, Ex• quer chegar. Deferimento dos meus 
problemas?! Não sou diretor de escola, não tenho escola, não sou só· -
cio de escola, não sou cotista de nenhuma entidade mantenedora de 
escola, não estou com interesse pessoal ferido, Sr. Presidente. Não 
sei onde é que o jovem Senador José Lindoso pretendeu chegar com 
a sua assertiva. V. Ex• fala em interesses feridos ... 

O Sr. José Lindoso (Amazonas) - Não disse que V. Ex• está 
magoado nos preitos que encaminha, e encaminha como representao· 
te do povo fluminense. V. Ex• está magoado quanto ao indeferimen· 
to. Para estes indeferimentos da justiça, ou injustiça, ou injustiça dos 
mesmos V. Ex• teria o Ministro para ajuizar, ou o reexame dentro 
das normas regimentais. Mas o fato, do indeferimento não importa 
absolutamente, nem justifica a agressão que V. Ex• está fazendo ao 
Conselho Federal de Educação. Foi simplesmente isso que tinha a 
dizer. 

O SR. VASCONCELOS TORRES (Rio de Janeiro)- O que 
há não é indeferimento, Senador Lindoso. O que hâ é moleza, o que 
há é letargia, para reconhecer os cursos. 

Três anos para reconhecer um curso. Tenho processos aqui. E 
não sou eu só. Qualquer Senador, qualquer Deputado há de ter uma 
reclamação relativamente ao Conselho Federal de Educação, cuja 
integridade, honorabilidade e competência não estão em jogo neste 
momento, e, sim, a lerdeza e aquilo que falei - e repito - o ultra· 
conservadorismo e o alheamento às realidades educacionais do novo 
Brasil. 

Sr. Presidente, aqui fica este apelo. Não sei se estou ajUdando. 
Em virtude do reacionarismo de alguns elementos de sensibilidade 
epitelial, o Conselho não gosta de ser atacado, mas tem que ser ataca~ 
do. Não estou atacando o Governo. O Conselho Federal de Educa· 
ção, no meu modo de entender, é um órgão que estâ prejudicando o 
Governo, porque ou o Ministro da Educação tem a sua assessoria 
direta, pessoal, escolhida por ele próprio, ou se vai valer de ele. 
mentos nomeados em outras administrações, ·e que muitas vezes es~ 
tão decidindo ao sabor de paixões políticas locais. 

Posso citar um exemplo: por ocasião do reconhecimento da 
Facutdade de Medicina de Vassouras, e posteriormente a de Volta 
Redonda, foi necessário saber a opinião do Conselho . Inclusive um 
Conselheiro, quando se cuidava da instalação da Faculdade de 
Economia e Ciências Econômicas em Resende, disse que Resende 
não tinha condições para possuir uma Faculdade de Economia, por~ 
quanto não tinha um corpo docente à altura. Estavam comigo justa· 
mente dois coronéis do Exército à paisana. Como todo o Brasil sabe, 
Resende é a sede da Academia Militar das Agu\has Negras, que tem 
um corpo docente altamente qualificado. Então, esse Conselheiro, 
quando sube que estava diante de dois coronéis que tinha ingressado 
na Escola Militar por concurso, mudou repentinamente de opinião e 
pediu desculpas. 

Tenho uma crônica para fazer sobre o Conselho Federal de 
Educação, mas esta não é a oportunidade. Apenas trouxe hoje à 
baila, essa questão, que é grave, porque prejudica brasileiros que 
acreditam no Ministério da Educação, brasileiros que acreditam no 
próprio Conselho Federal de Educação, brasileiros que fazem um 
curso, depois um concurso, e ficam em situação desesperadora, pois 
o currículo não foi devidamente reconhecido. 

Espero voltar ao assunto em outra oportunidade e com a mesma 
veemência. que tive que emprestar às minhas palavras. 

Repito - aliás, graças a Deus, o meu eminente Líder, Senador 
José Lindoso, esclareceu bem o seu pensamento- não tenho interes­
se na questão, porquanto, se fosse diretor de escola ou membro cotis· 

ta de associações mantenedoras, estaria praticando um achincal~10 
contra mim mesmo, atuando em causa própria. 

Trago, legitimamente, o fato ao conhecimer1to do Senado, por· 
tanto do País, e espero que chegue ao Conselho Fedl!ral de Educação 
esta reclamação, de todo justa. 

.Sr. Presidente, o Conselho Federal de Educ.:JÇão não perde por 
é&perar, porquanto ainda há muita coisa a falar sobre aquilo que 

''Considero uma ditadura. E com a confiança manifestada pelo meu 
eminente, querido e prezado Líder José Lindoso, estou certo de que 
o Ministro Ney Braga jamais se subordinará a uma situação 
esdrúxula como essa, e que não se coaduna com a dignidade de 
Ministério de Esta~o tão importante para este País, como o é o da 
Educação e Cultura. 

Peço a V. Ex•, Sr. Presidente, que este memorial faça parte do 
meu discurso, bem como o editorial do Jornal do Brasil, que li na pri~ 
meira parte do meu pronunciamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. VASCONCE­
LOS TORRES EM SEU DISCURSO: 

Exm9 Sr. Dr. Vasconcellos Torres. 
M.D. Senador do Estado do Rio de Janeiro. 

Vimos pelo presente solicitar a intercessão de Vossa Excelência 
junto ao Conselho Federal de Educação, a fim c.e solucionar grave 
problema que vem prejudicando todos os alunos que concluiram na 
Universidade Católica de Petrópolis o curso de Ciências Físicas e 
Biológicas desde a sua abertura, no ano de 1967. 

O referido curso não foi até hoje reconhecido pelo Conselho F e· 
dera! de Educação, não podendo, portanto, a Universidade Católica 
de Petrópolis fornecer os diplomas. 

Professores concursados no Estado da Guanabara não puderam 
assumir os cargos, apesar de terem sido bem cla:;sificados, por não 
apresentarem a documentação exigida. 

Professores efetivos do Estado do Rio de Janeiro serão prejudi~ 
cados no enquadramento na carreira, sem que nada possam fazer ou 
pleitear junto às autoridades, por se encontrarem em situação ir~ 

regular, independente de suas vontades. 
Sabendo os professores de Petrópolis do interesse de Vossa Ex~ 

celência pelos profissionais da classe e da sensibilidade que caracteri· 
za o digno homem público que tão nobre e veemente representa o po~ 
vo fluminense junto ao Governo federal, aguardam com esperança 
uma solução favorável do egrégio Conselho Federal de Educação. 

Na certeza da atenção de Vossa Excelência t:ncaminhamos, em 
anexo, a relação dos alunos que conc\uiram o referido curso. 

(Seguem 41 assinaturas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Antônio Carlos. 

O SR. ANTÓNIO CARLOS (Santa Catarin.:~.) - (Pronuncia o 
seguinte discurso): Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Trago à Casa novo registro sobre o problemE. das enchentes em 
Santa Catarina. Desta feita, as novas são alvissareiras e colocam à 
mostra rumo novo nas ações que o Governo federal vem empre. 
endendo na busca de soluções adequadas à pr·~venção de novas 
catástrofes. 

Anuncia a imprensa que a próxima reunião do Conselho de 
Desenvolvimento Econômico, que, aliás, deve estar·se realizando 
hoje, presidido pelo Senhor Presidente da RepúbJi.:a, General Ernes~ 
to Geisel, terá em sua agenda a apreciação de diversos projetos de 
dragagem, saneamento, regularização de rios, rec•Jperação de terras 
e controle de enchentes, das várias regiões do Pafs em que, periodi~ 
camente, a natureza se rebela e destrói. 

A aprovação pelo COE de tais projetos, elaborados pelo Mi· 
nistério do Interior, tem por propósito, segundo declarações do 
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Ministro Maurício Rangel Reis, .. acabar de vez com as enchentes cf­
clicas em diversas regiões do País e evitar os prejuízos à ecOnomia na­
cional e as tragédias que elas têm provocado, com perda de vidas hu­
manas e altíssimos prejui:tos materiais". 

Nota-se, assim, Sr. Presidente,_ Srs. Senadores, que a ação do 
Governo, tão eficiente que foi nos momentos mais agudos da calami­
dade, tem seqüência lógica e adequada na promoção de obra.s de in­
fr:H.:strutura que evitem a repetição de tais fenômenos. 

Na reunião que se anuncia estâ prevista a análise, entre outros, 
dos projetos destinados à regularização dos rios que têm foz no li­
toral sul do Estado de Santa Catarina, notadamente do Rio Tu­
barão, cuja eficácia será definiüvamente garant}da se assegurada a 
abertura da Barra do Camacho de forma permanente. 

Anuncia-se, por igual, a assinatura de Convênio entre o Minis­
têr)o do Interior e a recém-criada Secretaria de Planejamento, no 
sentido de dar prosseguimento às obras jã planejadas no Vale do 
Itajaí e, bem assim, assegurando recursos para o desenvolvimento de 
novos projetos que complementarão os jã ext:cutados. 

O custo total do Pr()jeto do Vale do IÍajaí está estimado em CrS 
306.550.000,00 (trezentos e seis milhões e quinhentos e cinqUenta mil 
cruzeiros), dos quais CtS 104.450.000,00 (cento e quatro milhões, 
quatrocentos e cinqüenta mil cruzeiros) jâ foram gastos. Os restantes 
CrS 202.100.000,00 (duzentos e dois milhões e ~m mil cruzeiros) se­
rão aplicados no projeto e construção da Barragem Norte, no proje­
to e construção da Estrada de Contorno da Barragem Sul, nas reti­
ficações dos cursos de água e na elaboração do projeto e na execução 
da Barragem Mirim. 

A liberação dos recursos assegurados pelo convênio far-se-â de 
conformidade com os cronogramas de execução fisico-financeira a· 
serem elaborados pelo Ministério do Interior. 

Sr. Presidente, solicito que, pela sua importância, seja consi­
derado como parte integrante do meu discurso o texto do convênio 
que entre si fazem a Secretaria de Planejamento, da Presidência da 
República, e o Ministério do Interior, para a realização de um 
l>rograma de Aproveitamento Hidroagdcola e de ContençãQ de 
Enchentes no Vale do Itajaí, no Estado de Santa Catarina. 

Esse convênio prevê a e1tecução do Projeto Vale do ltajai, cujo 
objetivo ê; 

V ale do Itajal 

Objetivo: Controle de cheias do Vale do rio ltajaí (ltajaí. 
d'Oeste, ltajal-Sul, ltajaí-Norte e ltajaí-Mirim ), visando a proteção 
de área urbana e rural em cerca de 40 localidades, destacando-se os 
Municípios de Blumenau, ltajaí, Brusque, Rio do Sul, Gaspar, 
Indaial, Timbó, Benedito Novo e Ilhora. 

As características do projeto são as seguintes: 
Características: O sistema compreende um complexo de obras 

onde se inclui: 
a) Barr~gens nos rios ltajaí d'Oeste, Itajaí-Sul, ltajaí-Norte e 

Itajaí-Mirlm. 
b) Retificação e aumento da seção de vazão, bem como rede de 

drenagem secundãria nas bacias dos rios Itajai-Mirim e Benedito. 

c) Obras e Serviços Complementares, inclusive desapropriações 
e estrada de contorno da Barragem Su1. 

Estágio A tua/: 
a) Estudos concluídos 
I - Relatório Técnico visando o controle de cheias do Vale, 

com definição do plano geral de obras Custo - CrS 1.000.000,00. 
li - Projeto de Engenharia das Barragens Oeste e Sul, bem co­

mo anteprojeto da Barragem Norte. Custo- CrS 2.500.000,00 
111 ~ Projetos de Retificação e melhoria das seções de 

escoamento. Cústo- CrS 1.000.000,00 
b) Obrasconcluídas 
I - Barragem Oeste - tipo gravidade, com 422 m de compri­

mento no coroamento, e altura máxima de 25 m, propiciando uma 
acumulação de 110.000.000 m3

• 

Eficiência de regularização 
Vale do Itajaí-Oeste- 100% 
Média no sistema- 25% 
Custo - CrS 27.750.000,00 
c) Estudos em execução 
I- Barragem Norte- projeto de engenharia final. 
Custo aplicado- CrS 500.000,00 
Custo à aplicar- CrS 1.500.000,00 
11 - Estrada de Contorno da Barragem Sul - projeto de 

engenharia final. 
Custo aplicado- CrS -O-
Ainda não foi aplicada nenhuma importância. 
Custo a aplicar- CrS 300.000,00 
d) Obras em execução 
I - Barragem Sul 
Custo aplicado - CrS 56.700.000,00 
Custo à aplicar- CrS 29.300.000,00 
H - Retificação e alargamento de cursos de água. 
Custo aplicado- CrS 15.000.000,00 
Custo à aplicar- CrS 10.000.000,00 
Estágio Programado: 
a) Projetos de engenharia final 
I- Barragem Mirim 
Custo estimado- CrS 1.000.000,00 
Início previsto- MAR/75 
Prazo previsto - ·1 anQ 
b) Em implantação: 
I- Barragem Norte 
Custo estimado- CrS 100.000.000,00 
Início previsto- ABR/75 
Prazo de execução - 3 anos 
li - Barragem Mirim 
Custo estimado- CrS 50.000.000,00 
Início previsto- MAR/76 
Prazo de execução - 2 anos 
I li- Estrada de Contorno da Barragem Sul 
Custo estimado- CrS 10.000.000,00 
Inicio previsto- JUL/74 
Prazo de execução - I ano 
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Item do 
Projeto 

Relatório Técnico 
Projeto Barragens Oeste e Sul 
Projeto de Retificação 
Barragem Oeste 

Projeto Barragem Norte 
Projeto Estrada de Contorno da Barragem Sul 
Implantação da Barragem Sul 
Retificações 
Projeto Barragem Mirim 
Implantação Barragem Norte 
Implantação Barragem Mirim 
Implantação Estrada Contorno Barragem Sul 

TOTAIS 

PROJETO V ALE DO IT AJA! - SC 
Quadro I 

RESUMO DO PROJETO 

Estqlo c-
Atual Eotlllodo 

Concluído 1.000 
Concluído 2.500 
Concluído 1.000 
Concluído 27.750 

Em execução 2.000 
Em execução 300 
Em execução 86.000 
Em execução 25.000 
A elaborar 1.000 
A iniciar 100.000 
A iniciar 50.000 
A iniciar 10.000 

306.550 

Data 
Início 

Setf73 
Agof73 
Out/65 
Jun/59 
Marf73 
Marf75 
Mar/76 
Julf74 

No resumo orçarnentârio financeiro estão previstas as seguintes dotações. 

Quodro 11 
RESUMO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 

Pruo 

l ano 
3 me.!Oes 
9 meses 
lO anos 
17 anos 
1 ano 
3 anos 
2anos 
l ano 

CrS 1.00 

Aplicada 
até 1973 

39.260.000 

DOTAÇÃO 

Alocação 
em 1974 

55.230.000 

A 
Alocar 

164.040.000 

L~GENDA 

Seltta-feira 24 1723 

Cr$ 1.000,00 

Valor 

Aplicação 

1.000 
2.500 
1.000 

27.750 

500 

56.700 
15.000 

104.450 

Aplicar 

1.500 
300 

29.300 
10.000 

1.000 
100.000 
50.000 
10.000 

202.100 

MINTF,R DNOS 
PROGRAMA ESPECIAL 
V ALE DO RIO IT AJA! 

SANTA CATARINA 

OESTE 
NORTE 
SUL 
MIRIM 

-·-·- CONCLUIDOS 
EM EXECUÇAO 

---- IMPLANTAÇAO 
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A leitura desses elementos, Sr. Presidente, Srs. Senadores 
demonstra cabalmente que o Governo Federal, neste momento, ado­
ta uma posição decidida no que se refere às obras de regularização 
dos cursos d'água, no Estado de Santa Catarina e em outras regiões 
do Pais, e assegura a execução de um pmgrama que hâ de resolver, 
em caráter definitivo, a grave questão: executarâ os serviços, a que 
acabo de me referh e aqueles outros })revistos para a bacia do rio 
Tubarão, além de outras regiões do País como, por exemplo: obras 
no Rio Grande do Sul; controles das enchentes em Porto Alegre e no 
vizinho Município de Canoas, bem como em Pelotas; e no Estado de 
São Paulo, o prosseguimento da regularização do rio Tietê, no Rio 
Grande do Norte, obras no Vale do Rio Açu~ no Maranhão, obras 
no Vale do Rio Mearim; no Ceará, obras no Vale do Rio Jaguaribe e 
açudes de Orós e Banabuiu. · 

Ainda, constam do programa que está sendo examinado pelo 
Conselho de Desenvolvimento Económíco, a regularização do vale 
do rio São João, no Estado do Rio de Janeiro, e as obras de sanea­
mento etn Jacarepaguá, no Estado da Guanabara, bem como a 
construção de barragem no Rio Cuiabá, perto de Rosário do Oeste, 
no Estado de Mato Grosso, a fim de permitir a navegabilídade do 
rio durante todo o ano, e controlar as enchentes. 

Neste programa está incluído o trabalho de regularização da 
ba~ia do Rio Tubarão, isto é, dos rios que desembocam no litoral sul 
do meu Estado. 

Executará esses serviços o Departamento Nacional de Obras e 
Saneamento, seja diretamente ou mediante a contratação de tercei-
ros. 

Devo, pois, desta alta tribuna, congratular-me com o 
Excelentissimo Senhor Presidente Ernesto Geisel pela histórica deci­
são que acaba de adotar - capaz de assegurar o bem-estar e o 
progresso das populações de inúmeras e vastas áreas do território na­
cional. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas.~ 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ANTONIO CARLOS, EM SEU DISCURSO: 

Convênio que entre si fazem a Secretaria de Planejamento 
dat Presidência da República e o Ministério do Interior para a 
realização de um programa de aproveitamento hídroagricola e 
de contencão de enchentes no Vale do Rio ltajaí, no Estado de 
Santa Catarina. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da República, nes­
te ínstrumento designada Secretaria, representada por seu titular 
Ministro de Estado João Paulo dos Reis Velloso e o Ministério do 
Interior, doravante denominado MINTER, representado Por seu 
titular Ministro de Estado Mauricio Rangel Reis, resolvem f:rmar o 
presente Convênio para a realização de um programa de aprovei­
tamento hidroagrícola e contenção de enchentes no Vale do Rio 
hajaí, no Estado de Santa Catarína, segundo as cláusulas e condi~ 
ções seguintes: 

Do objetivo 

Cláusula Primeira - O objetivo deste Convênio é criat condições 
favorâveis ao aproveitamento hidroagrícola do Vale do ltajai, mediante 
a construção de um sistema de barragens que permitirá ainda a defesa 
de importantes núcleos industriais do Estad~, contra as enchentes que 
periodicamente ocorrem na região. 

Cláusula Segunda - O MINTER se obriga a apresentar à 
Secretaria, no prazo de 30 dias, Plano de Aplicação do Programa, 
detalhando as destinações de recursos por projetos específicos, dotados 
de cronograma de execução fisico-rmanceira, que uma vez aprovados 
passarão a integrar o-pfesente Convênio. 

Da duração 

Cláusula Tert:eira - O presente Convênio terá a duração que 
estipular o cronogl'ama de execução dos projetos específicos, referidos 
na Clásula Segunda. 

Da participação da Secretaria 

Cláusula Quarta - A Secretaria, devidamente autorizada pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, conforme despacho 
que aprovou a Exposição de Motivos nt 128, de 7 de dezembro de 
1973, publicado no Diário Oficial de 14 de dezembro de 1973 (pg. 
12.584), se compn,mete a pôr à disposição do MINTER, a importância 
de CrS 20.000.00),00 (vinte mílliões-de cruzeiros), recur~Sas esses que 
provirão do Fundo de Desenvolvimento de Programas Integrados -
FDPI, críado pel<l Decreto nt12.062, de 6 de abril de 1973. 

CláJJSUia Quinta - A liberação dos recursos, a que se refere a 
Cláusula Quarta, somente serâ efetuada após a aprovação pela Secre­
taria do Plano de Aplicação do Programa e da análise dos projetos 
específicos apresentados, observado o cronograma de execução referido 
na Cláusula Segunda. 

Da Participação do MINTER 

Cláusula Sexto- O MfNTER indica o ONOS como órgão exe-­
cutor do Convênio, cabendo a este alocar os recursos humanos e o mate, 
riaf de apoio necessário ao pleno êxito do mesmo, bem como apresentar 
à Secretaria relatórios de execução fisic:o-fmanceira referentes as 
etapas previstas no cronograma mencionado na Cláusula Segunda. 

Cláusula Sétima - O DNOS poderá. executar diretamente as 
• obras do presente Convênio ou contratá-las com terceiros. 

Do acompanhamento da execuçio 

Cláusula Oitava - O acompanhamento da execução fisico­
financeira dos projetos objeto do presente Convênio caberá às Secre­
tarias-Gerais da Secretaria e do MINTER. 

Da apllca\'io dos rtCUJ'SoS 

Cláusula Nona - A aplicação dos recursos de que trata a 
Clãusula Quarta será atestada pela IGF do MINTER, que enviarâ à 
lGF da SeCretaria, anualmente, relatório circunstanciado de auditoria 
nos correspondentes lançamentos contáveis do DNQS. 

E por estarem assim justos e contratados, a Secretaria e o 
M INTER assinam o presente, em duas vias de igual teor, com as 
testemunhas abaixo. 

Brasília, de de 1974. ~ Joio Paulo dos Reis Velloso, 
Ministro-Chefe da Secretaria de Planejamellto - Mauricio Rangel 
Reis, Ministro do Interior- Harry Amorim Costa, Diretor-Geral do 
Departamento N acionai de Obras de Saneamento. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Não hâ mais orado· 
res inscritos. (Pnusa.) 

Nada mais havendo que tratar, vou declarar encerrada a presen­
te sessão, designando, para a de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, (:m tllrno único, do Requerimento nt 75 •. de 1974, de 
ãutoria do Senhor Senador. Franco Montoro, que, nos termos do art. 
196, I, do Regimento Interno, solicita a inclusão em Ordem do Dia 
do Projeto de Lei do Senado n'~ 62, de 1973, daquele Senhor Senador, 
submeterido à fiscalização financeira dos Tribunais de Contas as pes­
soas jurídicas de direito privado de que o Poder Público participe co­
mo acionista e,;,clusivo ou majoritário. 
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Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 19, de 
1974 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu parecer n' 169, de 1974), que suspende, no parágra­
fo I~' do art. 789 da Consolidação das Leis do Trabalho, as expres­
sões "o Juiz e", declaradas inconstitucionais por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, proferida nos autos do Recurso Ex­
traordinário nl' 75.390, do Distrito Federal, em 24 de outubro de 
1973. 

-3-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da cons­
tiwcionalidade, nos termos do art. 297 do Reg::mento Interno}, do 
Projeto de Lei do Senado n~' 23, de 1974, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que vincula a Superintendênda Nacional de Ma­
rinha Mercante- SUNAMAM -,ao Mi!'listéri1> da Marinha, tendo 

PARECER, sob n~' 162, de 1974, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena}- Está encerrada ases-
são. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 minutos.) 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem n~' 43, 
de 1974 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nado­
nal o texto do Decreto-Lei nl' 1.327, de 3 de maio de 1974, que 
ureajusta os vencimentos e salários dos servidores da Justie­
Federal de Primeira Instância, e dá outras providências." 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
EM 20 DE MAIO DE 1974 

As dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte de maio do ano 
de mil novecentos e setenta e quatro, no Auditório Milton Campos, 
presentes os Senhores Senadores Jarbas Passarinho, Dinarte Mariz, 
Paulo Guerra, Heitor Dias, Fernando Correa, Lenoír Vargas e 
Guido Mondin e os Senhores Deputados Hugo Aguiar, Magalhães 
Melo, Elias Carmo, Gonzaga Vasconcelos e José Bonifácio Neto, 
reúne-se a Comissão Mista para estudo e parecer sobre a Mensagem 
n~' 43, de 1974 (CN), que "Reajusta os vencimentos e salários dos ser­
vidores da Justiça Federal de Primeira Instância, e dá outras provi­
dências". 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, assume a 
Presidência o Senhor Senador Dinarte Mariz, que declara instalada a 
Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do Vice-Presiden­
te. Distribuídas as cédulas, o Senhor Presidente convida para funcio­
nar como escrutinador o Senhor Deputado Elias Carmo. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Hugo Aguiar ... :::,., ............ ···.·· 
Effi branco ...................................... . 

Para Vice-Presidente: 

Senador José Guiomard 
Em branco ...................................... . 

li votos 
I voto 

11 votos 
1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente os Senhores· Deputado Hugo Aguiar e Senador José Guiomard. 

Assumindo ~ Presidência, o Senhor Deputado Hugo Aguiar 
ag:radece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa para 
relatar a matéria o Senhor Senador Jarbas Passarinho. 

Nada mais havendo a- tratar, encerra-se a reunião e para cons­
tar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente de Comissão, lavrei a 

presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente, 
demais membros da Comissão e vai à publicação. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Deputado Hugo Aguiar 
Vice-Presidente: Senador José Guiomard 
Relator: Senador Jarbas Passarinho 

Senadores 

I. José Guiomard 
2. José Esteves 
3. Jarbas Passarinho 
4. Dinarte Mariz 
5. Paulo Guerra 
6. Heitor Dias 
7. Carvalho Pinto 
8. Fernando Corrêa· 
9, Lenoir Vargas 

10. Guido Mondin 

1. Danton Jobim 

Deputados 

ARENA 
I. Hugo Aguiar 
2. Magalhães Melo 
3. João Vargas 
4. Elias Carmo 
5. Carlos Alberto Oliveira 
6. Gonzaga Vasconcelos 
7. Emanuel Pinheiro 
8. Joaquim Ma.:edo 

MDB 

I. José Bonifácio Neto 
2. Lisâneas Mat:iel 
3. Alceu Collare:s 

CALENDÂRIO 

Dia 16-5·74- É lida a Mensagem, em Sessão Conjunta; 
Até dia 5-6-74 - Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

acordo com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 5-6·74- na Comissão Mista; 
Até dia 5-8-74- no Congresso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissôes Mistas, Espe­

ciais e de Inquérito- Andar Térreo- Anexo 11 -· Senado Federal 
-Assistente: Haroldo Pereira Fernandes- Telefone: 24-8105-
Ramais 674 e 303. 
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COMISSÃO MISTA 
Incumbida de estudo e parecer sobre a l\'lensagem n' 42, 

de 1974 (CN), que submete à deliberação do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei n' 1.326, de 30 de abril de 1974, que 
"reajusta os vencimentos, proventos e salários dos servidores 
das secretarias do Tribunal Federal de Recunos e do Conselho 
da Justiça Federal, e dá outras providências". 

ATA DA REUNIÃO DE INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 20 DE MAIO DE 1974. 

Aos vinte dias do mês de maio do ano de mil novecentos e seten­
ta e quatro, no Auditório do Senado Federal, às dezesseis horas, pre­
sentes os Srs. Senadores José lindoso, Itatívio Coelho, Wilson Gon­
çalves, Otãvio Cesãrio, Wilson Campos, Tarso Dutra, Carlos 
Lindenberg e Ruy Carneiro, e oS Srs. Deputados Clóvis Stenzel, lta­
lo Conti, Daso Coimbra, Eurico Ribeiro, Sinval Boaventura, José 
Bonifácio Neto e Antonio Pontes, realiza a sua primeira reunião a 
Comissão Mista do Congresso ~acionai incumbida de estudo e pare­
cer sobre a Me.nsagem n' 42, de 1974 (CN), que .. reajusta os venci­
mentos, proventos e salários dos servidores das Secretarias do Tribu­
nal Federal de Recursos e do Conselho da Justiça Federal, e dá ou­
tras providências". 

De conformidade com o que preceitua as Normas Regimentais, 
assume a Presidência o Sr. Senador Carlos Lindenberg, como Presi­
dente eventual, que, após declarar instalada a Comissão, manda dis­
tribuir as cédulas de votação para a escolha de seus dirigentes e desig­
na o Sr. Deputado Clóvis Stenzel para funcionar como escrutinador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Tarso Dutra ... , ............ , ..... , . . . . 14 votos 
Em branco ............ , ............•........ , 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Eurico Ribeiro .......... , . . . . . . . . . . . . . 14 votos 
Em branco ... , ..•............... , . . . . . . . . . . . . 1 voto 

Em cumprimento ao de1iberado, o Sr. Presidente eventual, Sr. 
SenadOr Carlos Lindenberg, proclama eleitos, respectivamente, 
Presidente e Vice-Presidente da Comissão, o Sr. Senador Tarso Du­
tra e o Sr. Deputado Eurico Ribeiro e convida o primeiro a assumir a 
direção dos trabalhos. 

Àssumindo a Presidência, o Senhor Senador Tarso Dutra 
agradece em seu nome e no do Sr. Deputado Eurico Ribeiro a honra 
com que foram distinguidos e designa o Sr. Deputado Daso Coimbra 
para relatar o Projeto. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião 
e, para constar, eu, Hugo Antônio Crepaldi, Assistente da Comissão, 
lavrei a presene Ata, que, lida e aprovada ê: assinada pelo Sr. Presi­
dente, demais Membros e vai à publicação nas Seções I e 11 do Diário 
do Congresso Nacional. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Tarso Dutra 
Vice Presidente: Deputado Eurico Ribeiro 
Relator: Deputado Daso Coimbra 

Senadores Deputados 

L Josê: Lindoso 
2. Josê: Sarney 
3.1talivio Coelho 
4.José Augusto 
5. Wilson Gonçalves 
6. Otávio Cezârio 
7. Wilson Campos 
8. Tarso Dutra 
9. Vasconcelos Torres 

10. Carlos Lindenberg 

ARENA 
1. Milton Cassei 
2. Clóvis Stenzel 
3.ltalo Conti 
4. Jarmund Nasser 
5. Daso Coimbra 
6. Eurico Ribeiro 
7. Albino Zeni 
8. Sinval Boaventura 

l. Ruy Carneiro 
MDB 

I. José Bonifácio Neto 
2. Francisco Amaral 
3, Antônio Pontes 

CALENDÁRIO 

Dia 16-05-74-- É lida a Mensagem. em Sessão Conjunta; 
A tê: dia 05-06-74- Apresentação do parecer, pela Comissão, de 

·acordo com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 05-06-74- Na Comissão Mista; 
Até dia 09-08-74- No Congresso Nacional. 
Subsecretaria de Comissões: Serviço de Comissões Mistas, Espe­

ciais e de Inquérito - Andar - Térreo - Anexo li - Senado Fe­
deral- Assistente: Hugo Antônio Crepaldi- Telefone: 24-81-05-
Ramais 672 e 303. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
15• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 

EM 22 DE MAIO DE 1974 

Às 10 ho'ras do dia 22 de maio de 1974, na Sala .. Clóvis 
Bivilácqua", sob a presidência do Senador Daniel Krieger, presentes 
os Senadores Wilson Gonçãtves, Nelson Carneiro, Josê Augusto, 
Accioly Filho. Carlos Lindenberg, Lenoir Vargas, Josê: Lindoso, 
Josê: Sarney, Mattos leão e Italivio Coelho, re6ne-se a Comissão de 
Constituição e J u:;tiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
Instalados os trabalhos, o Senhor Presidente dá a palavra ao 

Senador Wilson Gonçalves para relatar a Mensagem n9 178, de 1974, 
do Sr. Presidente da Rep6blica, submetendo, à aprovação do Senado 
Federal, o nome do Dr. João Leitão de Abreu para exercer o cargo 
de Ministro do Supremo Tribunal Federal, na vaga decorrente do 
falecimento do Ministro Rafael de Barros Monteiro Filho. Na forma 
regimental, a reunião torna-se secreta. 

Reaberta a reuniã{}, ~ Senador Accioly Filho, com a palavra, 
apresenta pareceres às seguintes proposições: contrários, por incon­
venientes quanto ao mê:rito, os Projetos de Lei do Senado n9s, 37 e 
20, de 1974, que "Altera a redação do art. 96 do Código Penal" e 
"Revoga o § 2' do art. 75 do Código Penal", respectivamente; fa-' 
vorável, com Projetos de Resolução, aos Oficios n9s I, 2 e 3, de 1974, 
do Presidente do STF, do Estado do Mato Grosso, Representações 
n9s. 873, 887 e 888; constitucional e jurídico o Projeto de Lei do Sena­
do n' 41/14- Determina a aplicação minima de 20% da renda 
líquida da Loteria Esportiva nos municípios de procedência da recei~ 
ta e, ainda, pda constitucionalidade e juridicidade, com duas 
emendas, do Prc~eto de Lei da Câmara fi9 35/74- Adapta ao noVo 
Código de ProCl::sso Civil as leis que menciona, devolvido pelo Sena~ 
dor Nelson Carneiro, a quem fora concedida vista. 

Em discussiío e votação, são os pareceres aprovados, votando o 
Senador Nelson Carneiro vencido o referente ao PLS N9 37, de 1974. 

A seguir, o Senador Carlos Lindenberg relata o Oficio N9 S-
17 f74, do Govemador do Estado do Esp{rito Santo, solicitando reti· 
ficaçào da Resolução n9 63, de 1973, do Senado Federal, concedendo 
autorização ao Governo daquele Estado para contrair empréstimo 
externo, concluindo pela retificação da dita Resolução, com a devida; 
correção do número da Lei, bem como da sua data. Prosseguindo, o 
Senador Carlm. Lindenberg considera constitucional e juridico o 
substitutivo apl'esentado pela Comissão de Educação e Cultura ao 
Projeto de Lei do Senado n9 136/73 -Torna obrigatória a publica­
ção em bilhetes de apostas da Loteria Esportiva Federal. Aprovados 
por unanimidade. 

O Senador Mattos Leão passa a relatar as seguintes proposi­
ções: constituciQnal e jurídico o Projeto de Lei do Senado o9 31/74-
Dá o nome de "'Edison Carneiro" ao Museu do Folclore, bem como 
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o Projeto de Lei do Senado n9 130/13 - Introduz ·alterações nos 
Estatutos da Ordem dos Advogados do Brasil, na forma do substitu­
tivo que apresenta. 

Em discussão e votação, é aprovado o parecer ao PLS N9 31/74 
e concedida vista ao Senador Wilson Gonçalves do PLS nv 130/73. 

A seguir, o Senador José Augusto dá parecer favorável ao 
OfícioS n' 13/74 do Presidente do STF, Recurso Extraordinário nt 
75.619, Estado de Minas Gerais e oferecendo um Projeto de Re­
solução. Aprovado unanimemente. 

O Senhor Presidente comunica que o Senador Helvidio Nunes 
teve que se ausentar. por motivo de força maior, e deixara assinado 
seu parecer ao Projeto de Lei do Senado n' 34/74- Altera o Código 
da Propriedade Industrial (Lei n"' 5.772, de 21~12-1971) que conclui 

pela constitucionalidade e juridicidade da proJ:>OSJçao com uma 
emenda, solicitando- a presidência que, urna vez aprovado pelo Ple­
nário da Comissão, fosse lido seu parecer. Concordando a Comissão 
com o pedido do Senador Helvidio Nunes, o Senador José Lindoso 
passa: a ler o mencionado parecer. Em discussão, o Senador Accioly 
FilhÓ''Usa da palavra votando favoravelmente no parecer, porém 
~ntrário à emenda, pelos motivos expostos. Pela ordem, o Senador 
Wilson Gonçalves propõe á Presidência que seja adiada a discussão e 
votação da matéria, tendo em vista a ausência do Senhor Relator. A 
proposta é aprovada pelo Senhor Presidente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 

3'1'-Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Presidente: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) 

Milton Cabral (ARENA- PB) Líder: 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

l~"-Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 

4~"-Secretãrio: 

2~-Vice-Presidente: 
Geraldo Mesquita (ARENA- A C) LIDERANÇA DO MDB 

E DA MINORIA 
Adalberto Sena (MDB- AC) 

Li der: 
I \l-Secretário: 

Ruy Santos (ARENA- BA) 
Suplentes de Secretários: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

2'1-Secretárlo: 
Augusto Franco (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MO} 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Lideres: 
Nelson Carneiro (MDB -GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUf:RITO 

Comissões Temporáriu 

Chefe: Marcus Vinícíus Goulart Gonzaga 
Local: Anexo ll- Térreo 
Telefone: 24-8105- Rama1303 

1} Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e 
4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentària (artigo 90 do 
Regimento Comum). · 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves, Ramal314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal672; e Haroldo Pereira Fernandes, 
Ra.mal674. 

B) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Clâudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo li- Térreo 
Telefone: 24-8105'- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos Leão 

Titulares 

Anoônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otâvio Cesârio 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo 11 -
Ramai617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titulares 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy <;arneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama\310 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osircs Teixeira 
Lourival Baptista 

franco Montoro 

Local: Sala Coc:lho Rodrigues- Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 
(13 Me,nbros) 

COMPOFIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carllls Lindenberg 
Helvidio Nunes 
halívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieget 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
JoàQCalmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoto 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Rama\305 
Reuniões: QuaJ"tas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Clóvis ,Pevilacqua- Anexo li- Ramal623. 
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COMCSSÃO DO DISTRITO FEDERAL-(CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gônzaga.:...... Ramal303 
Reuniões: Quartas-feiras, às 09:00 horas 
Local: Sala Epitâcio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídío Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montoro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Josê Augusto 
Benedito Ferreira 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo li­
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA -(CEC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calmon 

Titulares 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões-: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentb 

Arnon de Mello 
Jk:lvfdio Nunes 
José Sarney 

Franco Montoro 

Local: Sala Epitácio PeSsoa -Anexo 11- Rama1615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(I 7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Vi!gílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonç31ves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
Italfvio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Brítto 
Emival Caiado 

Nelson Carneiro 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quartas-feiras, às 1 1:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos- Ant:xo li­
Ramal617 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domicio Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Osires Teixeira 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Franco Montoro Da.nton Jobim 
Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às ll:OO horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Rama1624 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA·- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarínho 
Domicio Gondim 
Lenoir Vargas 

ARENA 

MDB 

Su1J1entes 

Pauto Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

·Nelson Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sã- Ramal310 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Rama16'13 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos Lindenberg 
Vice-Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Soplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza- Ramal 134 
Reuniões: Quartas-feiras, "às 11:00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues -Anexo 11- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Emival Caiado 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgflio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal621 

COMISSÃODESAÚDE-(és) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-PreSidente: Fausto Castelo-Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo~ Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
Waldemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Soplontes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Lêda Fer.teir.a-da"'R.õéliâ :._ Rama1312 
Reuniões: Qu·arias-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Ramal62l 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

Titulares 

Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDQ 

Assistente: Marcelio Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Celso Ramos 
1 arbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo li- Ramal623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim Farah 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

Suplentes 
ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MD8 
Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quartas-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos- Anexo 11-
Rama1623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS- (Cf) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Maciel 

Vice~ Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferre:ra 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luís de Barros 
Virgílio Tãvora 

Benjamim Farah 

Assistente: Lêda Ferreira da Rocha- Ramai312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo li- Ramal621. 
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Faça sua assinatura do 

I 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 

SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. 
ORDEM DE PAGAMENTO OU VALE POSTAL. 

PAGÁVEIS EM BRAS I LIA, A FAVOR DO 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Podares 

Caixa Postal 1.203 B,..,llla -DF 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Via-Suparffcia: Via-Aérea: 

Semestre . . . CrS 100,00 Semestre . . . . Cr$ 200,00 

Ano . . ............ Cr$ 200,00 .Ano . . ........ Cr$ 400,00 

O PRECO 00 EXEMPLAR ATRASADO SERA ACRESCIDO DE CrS 0,30 

" 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA 

Editada pelo Senado federal 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES rl:CNICAS 

Direção: LE'YLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

REVISTA DE INFORMAÇ!O LEGISLATIVA N9 3.3 
(janeiro a março de 1972) 

SUMAIUO 

.HOMENAGEM 

Senador Milton Campos 

COLABORAÇÃO 

"Poll.tel do Direito em IUU modalldadet fund~" 
Senador Franco Montoro 

... A& sochtdad•s por quota de rnfOD.IahWdade liadtada., no Direito 
Portugult e no Direito Br..Uairo" 

Prof. Otto Gil 
'' Atribulçhi do Minist6rlo Nhllco no C6diao de Proc:n10 Penal'' 

Dr. Márcio Antônio lnacaratto 
"DO pag8.D!.ento p_or Nmsigneçlonu obrtp.ç6u em dizahairo" 

Des. Domingos Sávio Brandão Lima · 
"O adicional insalubrtdade-perlculotldtdle o Decreto-Wl389" 

Prof, Paulo Emillo Ribeiro de Vilhena 
"Direito do Trabalho e o Direito PeDIC:enciArlo" 

Dra. Carmen Pinheiro de Carvalho 
"Morai, Direito, Proftsdo" 

Prof, Antônio AUgusto de Mello Cançado. 

PESQUISA 

"O Senado do Império e a Abollçlo" 
Walter Faria 

DOCUMENTAÇÃO 

"Consolidação du Leia do 1'rabalho" 
Caio Torres 

PUBLICAÇ0ES 

Obras editadas pela Subtecretaria de Bdlç6ft. T6cnicat 

REVISTA DI! INFORMAçAO LEGISLATIVA N9 34 
(abril ajunb,O de1972) 

SUIIAIÍIO 

COLABORAÇÃO 

"O papel do Parlamento no Estado M.od.nm" 
Senador Cattete Pinheiro 

"A formaçto e o treinamento de prof&ltor'Q e especillll•tas do en­
llino de 1• grau e a valorkaçlo do profeuor" 

Deputado Aderbal Jurema 
••Direito • própria ._ ..... 

Prof. Antônio Chaves 
"~'lençio df.l deU.~ e tn.tamtm.to d.u dalinqdentes'' 

Prol' Annida Bergamini Mietto 
"O estado de neceuldade" 

Prof. Luiz Vicente Cernicchiaro 
"A idlpntDIB, lUa miulo e llb8rdade" 

Prof. Almir de Oliveira 
"A negociaçAo coletiva no Brull" 

Prof. Hugo Gu-eiros Bemardes 
"Os pribcfpios clll ~de e ela anualidade dOI tribuws nas 

Conltitulç6n brulleira1' 
Gutenberg Lima Rodrigues e Marialgnez Brown Rodrigues 

"Aspecto~ · 1'11 tnmqdante inadequado à reaHdade bralileira na Cont­
titulçloti 1891" 

Sara Ramos de Figueiredo 

PESOtnSA 

"AI novas leis da Prvvidbcla Social Rural e a legillaçio prece­
deDte" 

Ana Valderez Ayfils Neves de Alencar 

DOCUMENTAÇÃO 

"Voto Distrltal" 

PUBLICAÇÕES 

Obras Editadas pela Suhsecnttaria de Edições T6cnicas. 

REVISTA DI! INPORMAçAO LEGISLATIVA N' 35 
tjulho a setembro de 1972) 

COLABORAÇÃO 

"Anteprojeto do C6digo Civil~' 
Prof. Migu1~l Reale 

SUIIAlUO 

"Ouest6n prévi.ls em aç6e1 acidentArias" 
Dr. Paulo Guimarães de Almeida 

''Bm torno do empristimo compuls6rio" 
· Dr. José Francisco Paes Landim. 
"Flmdo de Gal'8Jida do Tem.po ele Serviço: finalidades soc::lalt e 

econ&mlca•" 
Dr. Edmo Uma de Marca 

"Um ntudo JUbre o dominlo dal ten'u do Pla.ulto Central do 
Braail" 

Prof. José Dilermando Meireles 
"As Bolsu de Valorat" 

Prof. Márcio Antônio lnacarato 
"A teoria da imprevl•Ao lnbus ale stantibul) nlo d.ne abaln a 

teriedade doll n~ci01" 
Dr. Irenêo JoflUy 

''A roforma do c:urriculo do Direito~ beneflci01e rnallflcl01'' 
Prof. Roberto Rosas 

''Naturuajurldlca das contribui~• sociab" 
Prof. José Alfredo de Oliveira Baracho 

PROCESSO UGISLATIVO 

"Cotaltths Parlamentarea de biquêrlto" 
Jésse de A~evedo Barquero 

PESQUISA 

''Aborto'' 
Ana Valderez Ayres Nev,es de Alencar 

PUBLICAÇOES 

Obra• editadas pela Subsecretaria de Bdlç6es T6cnic&ls. 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA N9 36 
(outubro a dezembro de 1972) 

Nllmero especial conterldo conferências e teses apresentadas no 
VIII Congre~:so lnteramericano de Filosofia, realizado em Brasília, 
de 30 de outubro a. 4 de novembro de 1972. ' 

PUBLICAÇ0ES 

Obras editada~ pela SUbsecretaria de Bcllç6es T~c~. 
Os pedldos devem ter endereçados h 

. SUBSECRETARIA DE BDlÇ0BS TliCNlCAS -SENADO FEDI!RAL 
ANEXO I- 11' ANDAR - 70.000 - PRAÇA DOS TRIS PODERES. 

BRASir.rA- DP 
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ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967 

OS ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1!161, obra elaborada pela Subsecretarill de EdiçÕes Téenicas 
(antiga Diretoria ele ~n!orma~ão Legislativa), e impres~~ pelo Cçl!!ro Gráfico d_o s,enado Federal, compreen­
!lem 7 volumes em fe1çao mte1ramente nova, diversa do estilo tradicional de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição· de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas 
Constitucionais e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussão e vo­
tação da nova Constituição, seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1• VOLUME: Edlçio 1967-410 págs.- Preço: Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do 
noticiário da Imprensa. · 

Neste volume são divulgadas as principais manifestações da imprensa brasileira, no decorrer do ano 
de 1966, em editoriais, crônicas, entreVIstas e reportagens, abordando a reforma constitucional desde a in­
dicação da Comissão de Juristas; o te)[tO do Anteproieto da Comissão de Juristas; as divergências ocorridas 
entre os membros daquela Comissão; as manifestaçoes de Congressistas e constitucionalistas fa<:e ao pro­
blema da outorga, eleição de uma Assembléia• Constituinte ou ato convocatório do atual Congresso; o 
papel desempenhado pelos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador Moura 
Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em defesa da independência e soberania do Poder Le­
gislativo, críticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise dos Capítulos do Projeto ori1~inârio do 
Executivo e remetido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

l• VOLUME: Edição 1967-431 págs.- Preço: CrS S,OO. Primeira fase de tramitação do Projeto de· 
Constituição no Congresso Nacional- Discussão e votação do Projeto. · 

Este volume côniém os pronunciamentos dos p·arlamentãres nas 18. sessões conjuntas realizadas de 
12 a 21 de dezembro de 1966 para discussão e votação do Projeto de Constijuição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria constitucional, fornecendo, para facilitar as 
pesquisas, índices de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações de voto e questões de ordem)­
com pequeno resumo dos temas abordados- e ainda um índice de assuntos. 

3• VOLUME: Edição 1968- 201 págs.- Preço: CrS S,OO. Discursos pronunclados em Íiessões do·· 
Senado Federal e da C4mars dos Deputados. 

Discursos pronunciados ãntes do envio do Projeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assim como aqueles referentes ao periodo da convocação extraordinária do Congresso, com uma cobertura 
completa dos trabalhos constitucionais, a partir de 29-11-66 atê 11-1-67. 

4• VOLUME: Edição 1968- 1.192 págs. (2 tomos)- Preço: CrS 20,00. Num total de 945 págs. Se~ 
gunda fase de trÍlmitação do Projeto de ConstitUição no Coogressó Nacional. · 

Discussão e votação das emendas. Contêm os pronunciamentos ocorridos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeiro de 1967 para discussão e votação das emendas ao Projeto e promulgação da 
nova Constituição. · 

5• VOLUME: Edição 1969- 746 págs.- Preço: CrS 10,00. Comissão Mista. 
Contém as reuniões realizadas pefa Comissão Mista encarregada de emitir parecer sobre o Projeto 

de Constituição e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6• VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (1 tomos)- Preço: CrS 10,00. Emendas of•!reclcias ao 
Projeto de Constituição. · 

Este volume apresenta cada .:menda com a respectiva justificação e sua tramitação detalhada: 
pareceres (dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mista), requerimentos (destaque, pre­
ferência, votação conjunta) e votação. f! feita a remissão ao 4• volume da obra, com indicação nas pãginas. 

1• VOLUME: Edição 1970- Quadro Comparativo. 
Constituição de 196-7 projeto originário do Poder Executivo -·Emendas aprovadas, artigo por arti-. 

go. Volume com 282 pâginas. Preço: CrS 8,00. 

Os pedidos devem ser endereçados à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TtCNICAS- SENADO FEDERAL 

ANEXO 1- IJ• ANDAR -70 .. 000- PRAÇA DOS TRtS PODEltES- BRASILJA- DF 
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